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RESUMO

No Brasil, parcela da legislação educacional contemporânea, especialmente 
a Lei nº 10.639/2003 e as Diretrizes Curriculares para a Educação das 
Relações Étnico-Raciais, determina que histórias e culturas afro-brasileiras 
integrem os currículos escolares. Diante da complexidade das condições 
históricas que resultaram nessa legislação e nas narrativas identitárias afro-
brasileiras dela decorrentes, o objeto de pesquisa desta Tese são os discursos 
relacionados ao processo de emergência e à obrigatória inclusão desses 
conteúdos na esfera educacional, e os discursos que instituem histórias 
afro-brasileiras em livros didáticos de História. Em Michel Foucault, 
busquei as ferramentas conceituais – práticas de governamento, regimes 
de verdade e relações de saber e poder –, com o objetivo de identificar 
continuidades e descontinuidades nos discursos acerca da formação 
histórica nacional permeados por histórias afro-brasileiras. Além da 
legislação já referida, tomada aqui como fonte, analisei a Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional (LDB 9.394/96), os Parâmetros Curriculares 
Nacionais, o Parecer/CP nº 003/2004, o Guia de Livros Didáticos do 
Programa Nacional do Livro Didático (PNLD), de 2014, e quinze coleções 
de livros didáticos de História aprovados pelo PNLD no respectivo ano. 
Cada uma dessas coleções é composta por quatro volumes destinados do 6º 
ao 9º anos do ensino fundamental, num total de sessenta volumes. Nessas 
fontes identifiquei e analisei as linhas interpretativas dos discursos sobre 
a formação histórica nacional, as perspectivas historiográficas, eventos, 
grupos, sujeitos, recortes cronológicos e/ou espaciais. Como resultados 
desta pesquisa, ressalto que o fortalecimento de uma rede pulverizada de 
discursos engendrou novas condições de produção da “verdade” no âmbito 
das políticas educacionais, viabilizando que as histórias afro-brasileiras 
fossem legitimadas como conteúdos eminentemente escolares. A afirmação 
dessas histórias aponta para uma série de disputas que indicam continuidades 
e descontinuidades quanto às abordagens conciliatórias e/ou eurocêntricas 
presentes na definição da história nacional. Tais alterações discursivas 
foram acompanhadas por deslizamentos nas práticas de governamento das 
relações raciais no país, constituindo-se em estratégias políticas que visam 
garantir a harmonia do corpo espécie da população pela via do controle 
sobre a definição de características históricas e identitárias nacionais, em 
especial, aquelas atribuídas aos afro-brasileiros. 

Palavras-chave: Discursos. Histórias afro-brasileiras. Educação das 
relações étnico-raciais. Identidade nacional. Livros didáticos de História.





ABSTRACT

In Brazil, a portion of contemporary educational legislation, especially 
Law 10.639 / 2003 and the Ethnic-Racial Relations Education 
Curriculum Guidelines, determines that Afro-Brazilian stories and 
culture should be included in school curriculum. Facing the complexity 
of historical conditions which resulted in this legislation and the resulting 
Afro-Brazilian identity narratives, the research object of this thesis are 
the discourses related to the emergency process and the mandatory 
inclusion of these contents in the educational sphere, as well the 
discourses which establish Afro-Brazilian stories in History textbooks. 
In Michel Foucault, I sought conceptual tools such as governance practices, 
regime of truth and the Power-knowledge – aiming to identify continuities 
and discontinuities in the discourses about national historical formation 
permeated by Afro-Brazilian stories. In addition to the aforementioned 
legislation, taken as a source, I analyzed the National Education Guidelines 
and Framework Law (LDB 9.394 / 96), National Curriculum Parameters, 
the CP nº 003/2004, the (PNLD) Textbook guides from 2014, and fifteen 
collections of History textbooks approved by PNLD in the respective year. 
Each of these collections is composed of four volumes destined from the 
sixth to the nineth grade of elementary school, being a total of sixty volumes.  
In these sources I have identified and analyzed the interpretive lines 
of discourses on national historical formation, historiographical 
perspectives, events, groups, subjects, chronological and/or spatial 
cuts. As a result of this research, I emphasize that the strengthening 
of a pulverized discourse networks has generated new conditions 
for the production of “truth” in educational policies, making 
Afro-Brazilian stories legitimized as primarily school content. 
The affirmation of these stories points to a series of disputes that 
indicate continuities and discontinuities as well as the conciliatory and/
or Eurocentric approaches present in the definition of national history. 
Such discursive changes were accompanied by slips in the governance 
practices of racial relations in the country, constituting themselves 
in political strategies which aim to guarantee the harmony of the 
population species as a means of control over the definition of national 
historical and identity characteristics, those attributed to Afro-Brazilians. 
 
Keywords: Discourses. Afro-Brazilian stories. Education of ethnic-racial 
relations. National identity. History textbook.
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A história não é o passado: é o presente. Nós 
carregamos nossa história conosco. Nós somos 
nossa história. Ao fingirmos o contrário, somos 
literalmente criminosos. Então eu afirmo a 
vocês: o mundo não é branco. Ele nunca foi 
branco. Ele jamais poderia ser branco. Branco 
é apenas uma metáfora para poder. (James 
Baldwin, 2016)

A grande obra da história do mundo está 
perpetuamente acompanhada de uma ausência 
de obra, que se renova a cada instante, mas 
que corre inalterada em seu inevitável vazio 
ao longo da história: desde antes da História, 
posto que ela já está lá na decisão primitiva, 
e ainda após ela, posto que ela triunfará na 
última palavra pronunciada pela História. 
(Michel Foucault, 1994)
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1 INTRODUÇÃO

O trabalho do pensamento não é denunciar o mal que habitaria 
secretamente tudo aquilo que existe, mas pressentir o perigo 
que ameaça tudo aquilo que é habitual, e tornar problemático 
tudo aquilo que é sólido (FOUCAULT, 1994, p. 612).

Como ponto de partida deste percurso investigativo, destaco alguns 
elementos que situam o processo de construção do objeto de pesquisa 
proposto na intersecção entre minha trajetória de formação e algumas 
mudanças que marcam o contexto político-educacional brasileiro das 
últimas décadas.

Tacitamente, a retomada de experiências ligadas ao âmbito da 
formação profissional é um exercício que preenche de sentidos os 
caminhos trilhados. Trata-se de um processo de geração de significados, 
no qual o passado é parcialmente reconstituído pelo acúmulo de 
vivências e pelas expectativas do tempo presente, produzindo uma 
inteligibilidade que articula as experiências passadas com a problemática 
de pesquisa aqui desenvolvida. Nessa tarefa, apresento posicionamentos, 
costuro experiências e aprendizados, reinterpreto o vivido e, no mesmo 
movimento, constituo-me como educadora e pesquisadora.

Meu primeiro contato com a temática do ensino de história 
africana e afro-brasileira aconteceu durante a graduação no curso de 
História da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC). Em 2009, 
integrei o Projeto de Pesquisa “Saber escolar e conhecimento histórico: 
itinerários para novas configurações da história escolar”, coordenado pela 
professora Dra. Andréa Ferreira Delgado. O Projeto tinha como objetivo 
produzir materiais didáticos alinhados às novas abordagens acerca da 
história da África, dos afrodescendentes e indígenas no Brasil por meio 
de articulações teóricas e metodológicas entre o conhecimento histórico 
escolar, a produção historiográfica e as teorias pós-críticas do currículo. 
Nessa mesma época e sob orientação da mesma professora, dei início às 
disciplinas de estágio supervisionado em História, de modo que, perante 
o desafio dessa primeira experiência docente, as atividades desenvolvidas 
no Projeto contribuíram significativamente nas etapas de planejamento e 
regência das aulas, em especial pelo fato de que o estágio esteve centrado 
em torno da definição do conceito de escravidão com três turmas de 6º 
ano do ensino fundamental no Colégio de Aplicação da UFSC. 

As experiências de prática docente vivenciadas ao longo desse 
estágio, imbricadas com os saberes produzidos por meio do referido 
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Projeto, além de terem sido cabais para a definição das minhas expectativas 
profissionais como educadora, também suscitaram meu interesse de 
investigação no que se refere ao ensino de História africana e afro-
brasileira. Posteriormente, tal interesse pôde ser aprofundado no mestrado 
do Programa de Pós-Graduação em Educação (PPGE) da UFSC, no qual 
ingressei em 2012, sob orientação da professora Dra. Clarícia Otto.

Tendo o ensino de História e o espaço escolar no centro dos meus 
interesses de investigação, em minha dissertação, intitulada “História e 
cultura africana na compreensão de jovens estudantes da Escola Básica 
Municipal Dilma Lúcia dos Santos (Florianópolis, SC)” (MACIEL, 
2014), analisei diferentes sentidos de interpretação histórica produzidos 
por estudantes de ensino fundamental referentes à história africana e 
afrodescendente por intermédio da articulação do conceito de consciência 
histórica cunhado pelo historiador alemão Jörn Rüsen (2001). Entre 
outros aspectos, as conclusões indicaram que os jovens participantes da 
pesquisa forjam suas compreensões históricas por meio de mediações 
estabelecidas entre diferentes fontes de informação, das quais se 
destacaram a televisão, os filmes e, principalmente, a escola. Desse modo, 
longe de estarem alheios ou desprovidos de conhecimentos e informações 
a respeito da história africana e afrodescendente, tais alunos apresentaram 
um conjunto diverso de opiniões, sobre as quais coube e ainda cabem 
muitas problematizações. 

Ao longo do percurso que abarcou os cursos de graduação e 
mestrado, constituí-me como uma historiadora preocupada com as 
questões educacionais, centrada em identificar interlocuções possíveis 
para os aportes historiográficos na análise dos processos educativos, 
em especial, no que tange às aproximações entre questões raciais e 
educacionais e, de forma mais específica, no que se relaciona ao ensino 
de História africana e afro-brasileira. Ainda focada nessa interface e 
visando meu reingresso ao PPGE da UFSC, dessa vez em nível de 
doutorado, iniciei um novo movimento investigativo, estabelecendo uma 
relação de “afastamento” com as temáticas em questão, tendo em vista, 
dessa maneira, produzir questionamentos que colocassem em xeque os 
pressupostos até então assumidos em minhas análises. 

Nesse movimento, constatei que, ainda que os dados identificados 
na pesquisa que resultou em minha dissertação tenham sido significativos 
no sentido de sua potencialidade investigativa, o caminho por mim 
empregado na instrumentalização dos referenciais analíticos propunha-se 
abrangente e generalista na sua capacidade de alcance, desconsiderando, 
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assim, sua própria especificidade epistemológica e, além disso, muitos 
dos limites e recortes nele implicados. Essa constatação me pareceu 
problemática não por denunciar a falta de validade dos referenciais 
acionados por conta de seu caráter perspectivado, mas sim, por apontar 
para algumas das implicações que uma abordagem universalista acarreta 
para a produção historiográfica. Na impossibilidade de produzir uma 
emancipação plena dos pressupostos epistemológicos eurocêntricos em 
minhas análises, especialmente considerando que sua inferência diante 
dos referenciais teóricos e metodológicos que balizam a produção 
do conhecimento histórico foi constitutiva da minha formação como 
pesquisadora, a opção foi operar em uma chave interpretativa que 
possibilitasse “implodi-los” por dentro, problematizando a abrangência 
de seu valor explicativo e evidenciando seus recortes, contingências, 
silenciamentos e transformações de modo a compreender como afetam 
a produção de histórias africanas e afro-brasileiras no âmbito do 
conhecimento histórico escolar. 

Ademais, além da preocupação no que concerne à eleição e 
emprego dos pressupostos teóricos assumidos na investigação, o 
processo de elaboração da problemática de pesquisa aqui desenvolvida 
também teve como mote tangenciar elementos que ainda não tivessem 
sido demasiadamente explorados pelo montante expressivo e crescente 
de pesquisas que se voltam para a articulação entre questões raciais e 
educação nas últimas décadas, mostrando-se, dessa forma, relevante pela 
especificidade de suas contribuições1.

Considerando o exposto, desenvolvi alguns questionamentos que 
se voltam para o cenário educacional do país nas últimas décadas e, 
de maneira mais específica, para o processo de institucionalização das 
histórias afro-brasileiras como conteúdos curriculares obrigatórios, o que 
se consolida oficialmente com a aprovação da Lei nº 10.639, em 20032.

1 A respeito do estado da arte das pesquisas em que se relacionam as temáticas em 
questão, ver o artigo “Relações raciais e educação: o estado da arte” (COELHO; 
SILVA, 2013).
2 É relevante citar que antes da aprovação da Lei nº 10.639/2003, a afirmação 
das histórias afro-brasileiras como conteúdos obrigatórios também ocorreu 
de maneira descentralizada por meio de políticas educacionais municipais e 
estaduais de diversas localidades do território nacional. Restringindo os exemplos 
apenas ao estado de Santa Catarina, destacam-se os municípios de Tubarão (Lei 
nº 1868/1994), Criciúma (Lei nº 3.410/1997), Itajaí (Lei nº 2.830/93), Joinville 
(Lei nº 4910/2003) e Florianópolis (Lei nº 4446/1994).
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Na apreciação desse processo já não tão recente da história da 
educação nacional, reorientei meu olhar procurando considerar elementos 
que, por vezes, justamente por sua “obviedade” ou extrema evidência, 
acabam destituídos de sua historicidade e naturalizados. 

Ao alterar a Lei nº 9.394/1996 (Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional – LDB), a legislação em questão destaca-se por seu 
ineditismo como intervenção específica e direta, por parte do governo 
federal, em prol da valorização dos referenciais históricos e culturais 
africanos e afro-brasileiros nos currículos escolares, definindo-os como 
conteúdos obrigatórios para todos os níveis de ensino, em escolas públicas 
e particulares de todo o território nacional.3

Além disso, ela alterou os calendários escolares com a finalidade de 
incluir o dia 20 de novembro como Dia da Consciência Negra, e, embora 
defina que o tratamento das temáticas em questão deva permear todo o 
currículo escolar, determinou que as referidas temáticas sejam abordadas 
principalmente pelas áreas de Educação Artística, Literatura e História.

Compreendo que esse advento se caracteriza como um elemento 
deveras significativo da história da educação nacional, o que torna relevante 
interrogar de que forma esse processo se desenvolveu, considerando-o em 
sua especificidade histórica, evidenciando as articulações e deslocamentos 
discursivos que delimitam tanto aquilo que nele irrompe de particular 
como as continuidades que são legitimadas e postas em circulação por 
seu intermédio. 

Com as problematizações propostas a seguir, o intuito é colocar 
“sob suspeita” o processo de emergência dessas histórias e culturas ao 
rol de conteúdos escolares, procurando, dessa forma, destituí-lo de um 
julgamento qualitativo para analisá-lo na especificidade em que ele mesmo 
se apresenta, demarcando-o em sua raridade de acontecimento. Para tanto, 
interrogo: quais condições viabilizaram que histórias afro-brasileiras 
passassem a ser conteúdos obrigatórios no currículo escolar? De que 
forma adentraram os “limites do verdadeiro” estabelecido pelo regime de 
saber que orienta a produção do conhecimento histórico escolar no país? 
A obrigatoriedade em contemplar as culturas e histórias afro-brasileiras 
implica continuidades e/ou descontinuidades em relação às narrativas 
mestras anteriormente estabelecidas em torno da definição das histórias 
e identidades nacionais e de suas especificidades afro-brasileiras? Quais 

3 Posteriormente, a Lei nº 11.645/2008 voltou a alterar a Lei nº 9.394/1996 
de modo a incluir também as histórias e culturas indígenas entre os conteúdos 
curriculares obrigatórios.
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abordagens historiográficas, acontecimentos, personagens e periodizações 
são privilegiados e/ou silenciados na definição desses conteúdos? 

Por meio do levantamento dessas interrogações, o intuito é 
identificar como saberes e poderes operam na produção de histórias 
afro-brasileiras no âmbito educacional. Para tanto, foram analisados 
discursos que legitimam sua condição de conteúdo curricular obrigatório 
e que disputam seu controle e definição objetivando, assim, compreender 
em quais sentidos implicam continuidades e/ou descontinuidades 
relativamente aos paradigmas já consagrados na interpretação histórica e 
identitária nacional. Além disso, tais questionamentos intentam identificar 
como práticas de governamento das relações raciais operam nos discursos 
que definem esses conteúdos com o intuito de regular a produção de 
subjetividades afro-brasileiras. 

No processo de elaboração dessa problemática de pesquisa, os 
referenciais teórico-metodológicos elaborados por Michel Foucault 
mostraram-se úteis na medida em que se constituíram como lentes por 
intermédio das quais foi possível estabelecer um olhar de estranhamento 
diante de temas que já possuem um escopo significativo de análises 
produzidas em seu entorno. Ao tomar seu aporte conceitual como uma 
“caixa de ferramentas”, houve a possibilidade de aprofundar o método 
da pesquisa historiográfico por meio de “uma radicalização da própria 
percepção da historicidade de todos os objetos a serem trabalhados por 
esse saber” (ALBUQUERQUE, 2007, p. 150), de modo a evidenciar 
as descontinuidades e os jogos de poder implicados na fabricação e 
legitimação de discursos e de seus respectivos regimes de verdade. 

Ainda que tal escopo teórico-metodológico não se apresente 
como uma superação do viés eurocêntrico, haja vista o recorte espaço-
temporal implicado em sua concepção, sua potencialidade encontra-se no 
questionamento ao caráter sistêmico e universalista dos seus pressupostos 
epistemológicos, na medida que evidencia sua provisoriedade e as 
contingências que o constituem. Por essa via, foi possível desenvolver 
análises que se afastam de uma abordagem totalizante, avaliativa ou 
prescritiva para então privilegiar as relações de saber e poder que são 
articuladas na produção do conhecimento histórico escolar, em especial, 
no que diz respeito às temáticas africanas e afro-brasileiras. Nessa 
perspectiva, sua ascensão ao rol dos conteúdos escolares é compreendida 
como um procedimento de acontecimentalização, tal como indicado por 
Foucault (1990, p. 13):
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O que eu entenderia por procedimento de acontecimentalização, 
devessem os historiadores gritar de horror, seria isso: de 
início, tomar conjuntos de elementos onde se pode perceber 
em primeira aproximação, portanto, de modo absolutamente 
empírico e provisório, conexões entre mecanismos de coerção 
e conteúdos de conhecimento. Mecanismos de coerção 
diversos, talvez mesmo conjuntos legislativos, regulamentos, 
dispositivos materiais, fenômenos de autoridade etc.; 
conteúdos de conhecimento que se tomará igualmente em 
sua diversidade e em sua heterogeneidade, e que se reterá em 
função dos efeitos de poder de que são portadores enquanto 
válidos, como fazendo parte de um sistema de conhecimento.

Nessa direção, as interrogações e os objetivos desta pesquisa foram 
produzidos por meio do aporte de alguns conceitos elaborados por Michel 
Foucault, em especial aqueles circunscritos nas obras “A arqueologia do 
saber” (1987), “A ordem do discurso” (1996), “Microfísica do poder” 
(1979) e em alguns de seus cursos ministrados no Collège de France, 
traduzidos para o português nas obras “Em defesa da sociedade” (1999) 
e “Segurança, território e população” (2008). Das três primeiras obras, 
destaco as noções de discurso, verdade, poder, saber, continuidade e 
descontinuidade. No que diz respeito às duas últimas, tomo os conceitos 
de governamento, governamentalidade e biopolítica. 

Ao centrar suas análises em torno das condições de possibilidade 
de produção da verdade, Foucault (1987; 1996) argumenta acerca do 
pressuposto de que toda sociedade produz procedimentos de controle com 
o objetivo de selecionar e regular os usos, funções e perigos implícitos 
aos discursos correntes, visando, dessa forma, estabelecer os limites que 
circunscrevem tanto o dizível e o indizível, como o verdadeiro e o falso. 

Com base no princípio de inversão proposto por Foucault (1996), 
percebe-se que toda a vontade de verdade se apresenta como uma limitação, 
um recorte do discurso. Nessa mesma chave de leitura, inscreve-se o 
princípio da descontinuidade, que reforça a compreensão dos discursos 
como práticas não lineares, as quais são capazes de fazer surgir e, do 
mesmo modo, de silenciar diferentes enunciados sobre um mesmo objeto. 
A mutabilidade das regras que compõem os jogos de verdade se inscreve, 
precisamente, na incessante disputa entre esses enunciados, “que se 
cruzam por vezes, mas também se ignoram ou excluem”. (FOUCAULT, 
1996, p. 52).

 Na medida em que a produção da verdade está inevitavelmente 
referenciada em um discurso, Foucault (1996) compreende que são eles 
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próprios que produzem determinados fatos e objetos, haja vista que esses 
não possuem sentido puro ou prévio aos discursos que os definem. Em 
suma, o autor não considera a existência de fatos ou acontecimentos 
históricos “reais” que são posteriormente manipulados pelas informações 
que lhe vão sendo atribuídas, bem como, esvazia de sentido o movimento 
de avaliar a “autenticidade” de determinada narrativa histórica. No 
entendimento de Foucault (1996), o conceito de discurso não se reduz a 

[...] uma estreita superfície de contato, ou de confronto, entre 
uma realidade e uma língua, o intrincamento entre um léxico 
e uma experiência. [...] Analisando os próprios discursos, 
vemos se desfazerem os laços aparentemente tão fortes entre 
as palavras e as coisas, e destacar-se um conjunto de regras, 
próprias da prática discursiva. [...]Certamente os discursos 
são feitos de signos; mas o que fazem é mais que utilizar 
esses signos para designar coisas. É esse mais que os torna 
irredutíveis à língua e ao ato da fala. É esse mais que é preciso 
fazer aparecer e que é preciso descrever. (FOUCAULT, 1987, 
p. 56).

Nessa perspectiva, os saberes validados e propagados por 
discursos institucionais são eleitos por meio de lutas que definem aqueles 
que melhor se ajustam ao modelo de sociedade que se intenta criar ou 
perpetuar em um contexto histórico específico. Os saberes dissonantes, 
aqueles que não se alinham à ordem do discurso estabelecida, passam a ser 
invisibilizados e desconsiderados entre as práticas discursivas correntes. 
As estruturas que ordenam e reordenam os domínios e hierarquias 
discursivas e suas inter-relações são definidas como regimes de saber 
ou, regimes de verdade. Segundo Foucault (1987), trata-se de formas 
onipresentes de controle sobre a produção e veiculação de discursos. 
Por seu intermédio, são concebidas as possibilidades da constituição 
dos objetos de conhecimento, de forma que não tratam da descoberta do 
que é verdade, mas sim, das regras que possibilitam a construção de um 
discurso como verdadeiro ou falso em relação a um determinado objeto e 
em um dado contexto temporal. 

A produção da verdade supõe a demarcação de um recorte que 
suprime a dispersão de discursos que não se alinham aos seus preceitos 
para, dessa forma, estabelecer-se em uma posição de poder privilegiada 
que lhe confere, para além de sua legitimidade, seu caráter naturalizado, 
o que lhe permite afirmar-se como a própria verdade. Assim, 

[...] em toda sociedade a produção do discurso é ao mesmo 
tempo controlada, selecionada, organizada e redistribuída por 
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certo número de procedimentos que têm por função conjurar 
seus poderes e perigos, dominar seu acontecimento aleatório, 
esquivar sua pesada e temível materialidade. [...] Sabe-se bem 
que não se tem o direito de dizer tudo, que não se pode falar 
de tudo em qualquer circunstância, que qualquer um, enfim, 
não pode falar de qualquer coisa. (FOUCAULT, 1996, p. 8-9).

No entanto, a demarcação de um dado discurso em uma posição 
de legitimidade (ou de ausência de legitimidade) é sempre dinâmica e 
historicamente determinada. Isso implica dizer, entre outras questões, que 
discursos estabelecem e reestabelecem hierarquias nas quais determinados 
interlocutores são privilegiados e outros desconsiderados, de modo que “a 
verdade constitui o objeto pelo qual se luta e também o poder do qual 
o sujeito deseja se revestir, e o discurso traduz essas lutas por meio de 
procedimentos que tem por função conjurar seus poderes e perigos”. 
(FERNANDES, 2012, p. 71).

Na medida em que a verdade se define como uma produção 
disputada e não como um fato autodeterminado que aguarda para ser 
descoberto, o conceito de poder ganha relevância para a análise dos 
discursos. Sua definição não se confunde com algo que possa ser possuído 
ou transferido tal qual um objeto, mas se caracteriza no âmbito da ação, 
como algo que se exerce e que se encontra capilarizado nos mais diversos 
âmbitos sociais, entre os quais se destacam as instituições responsáveis 
pela produção de saberes. Foucault (2004, p. 27) esclarece que “não há 
relação de poder sem constituição correlata de um campo de saber, nem 
saber que não suponha e não constitua ao mesmo tempo relações de 
poder”, de modo que a relevância de um discurso se constitui atrelada à 
posição que os sujeitos e instituições que o produziram possuem em um 
dado contexto histórico, e não necessariamente pela “autenticidade” de 
seu conteúdo. Ou seja, “não é a atividade do sujeito de conhecimento que 
produz um saber, útil ou arredio ao poder, mas o poder-saber, os processos 
e as lutas que o atravessam e que o constituem, que determinam as formas 
e os campos possíveis do conhecimento”. (FOUCAULT, 2004, p. 27). 

Ao colocar no centro de suas análises a historicidade das regras 
que ordenam e reordenam a produção de saberes, Foucault (1987, p. 
153) assume que estes são “constituídos por um número limitado de 
enunciados, para os quais se pode definir um conjunto de condições de 
existência”. Essa chave interpretativa destitui os saberes científicos e/ou 
disciplinares de sua condição técnica, neutra ou imparcial, evidenciando 
os recortes e limites implicados em sua produção que os fazem incapazes 
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de sintetizar um conjunto completo e objetivo de dados sobre um 
determinado domínio. Sendo assim, sua análise deve estar centrada nas 
modificações que historicamente atravessam os discursos validados 
pela ciência e/ou pelos sistemas escolares, de modo a averiguar o “que 
as tornou possíveis e como essas ‘descobertas’ puderam ser seguidas 
de outras que as retomaram, corrigiram, modificaram ou eventualmente 
anularam”. (FOUCAULT, 1987, p. 48). 

Assim, ao analisar as mudanças que atravessam a trajetória de 
elaboração e reelaboração de saberes científicos e escolares, interessa 
investigar de quais modos ocorrem

[...] redistribuições recorrentes que fazem aparecer vários 
passados, várias formas de encadeamento, várias hierarquias 
de importância, várias redes de determinação, várias 
teleologias, para uma mesma ciência à medida que seu presente 
se modifica: assim, as descrições históricas se ordenam 
necessariamente pela atualidade do saber, se multiplicam com 
suas transformações e não deixam, por sua vez, de romper 
com elas próprias. (FOUCAULT, 1987, p. 3).

Em conformidade com esses aportes teóricos, a análise dos saberes 
validados pelos sistemas escolares não deve pressupor uma trajetória 
progressiva que linearmente os dirige ao progresso, mas sim, reconhecer 
tacitamente a dispersão histórica dos jogos de poder, dos embates 
discursivos e das estratégias de condução das condutas neles implicados. 
Afinal, seja no âmbito acadêmico, seja no escolar,

[...] uma disciplina não é a soma de tudo de verdadeiro que 
pode ser dito sobre alguma coisa. Não é nem mesmo o conjunto 
de tudo que pode ser aceito a propósito de um mesmo dado em 
virtude de um princípio de coerência ou de sistematicidade. 
[...] A disciplina é um princípio de controle da produção do 
discurso. Ela lhe fixa os limites pelo jogo de uma identidade 
que tem a forma de uma reatualização permanente das regras. 
(FOUCAULT, 1996, p. 31-36).

Tais considerações evidenciam o caráter constitutivo do discurso, 
afastando-o do âmbito da representação para inseri-lo no âmbito da prática. 
Sua relevância se mantém significativa ao longo da trajetória analítica que 
compõe a obra de Foucault na medida em que demonstra como a própria 
noção de sujeito irrompe não como uma instância originária e fixa, mas 
sim como efeito de discursos inscritos em uma determinada constituição 
histórica. Esse processo se desenvolve considerando que os modos de 
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subjetivação, caracterizados como práticas de produção dos sujeitos, estão 
diretamente implicados pelas disputas e descontinuidades discursivas que 
demarcam sua historicidade. Dessa forma, o sujeito caracteriza-se como 
um objeto inscrito em uma relação de saber e poder, e essa condição 
estabelece “a que deve submeter-se [...], que estatuto deve ter, que posição 
deve ocupar para poder ser sujeito legítimo de conhecimento, sob que 
condições algo pode converter-se em objeto do conhecimento, como é 
problematizado, a que delimitações está submetido”. (CASTRO, 2009, 
p. 408).

Visando compreender o processo de emergência do sujeito 
moderno, Foucault (1993, p. 206) conclui que a história das ciências se 
apresenta como um terreno privilegiado para a análise da sua constituição 
histórica, entendendo que “todas as práticas pelas quais o sujeito é 
definido e transformado são acompanhadas pela formação de certos 
tipos de conhecimento e, no Ocidente, por uma variedade de razões, o 
conhecimento tende a ser organizado em torno de formas e de normas mais 
ou menos científicas”. Tal especificidade, no entanto, também não irrompe 
de forma autônoma ou acabada em si mesma, haja vista que é tributária 
de uma rede de discursos que a precedem, delimitam, legitimam e que 
se encontram, por sua vez, calcados em uma racionalidade caracterizada 
pelo autor como hermenêutica do eu. Segundo Foucault (1993, p. 222),

[...] essas antropologias, essa inclinação em direção a uma 
identidade tecnológica e em direção a uma teoria do homem 
como raiz de um eu hermenêutico, está ligada à situação, à 
herança do cristianismo. Está ligada ao desejo profundo da 
sociedade ocidental moderna de substituir a figura positiva do 
homem pelo sacrifício que, para o cristianismo, era condição 
da abertura do eu como um campo de infinita interpretação. 
Para além disso, podemos dizer que um dos problemas das 
culturas ocidentais está em preservarmos a hermenêutica do 
eu e vermo-nos livres do necessário sacrifício do eu que se 
encontrava ligado a essa hermenêutica desde os primórdios do 
cristianismo.

A produção do sujeito, destarte, é permeada por um conjunto de 
discursos que evidenciam uma continuidade dentro da cultura ocidental 
marcada pela necessidade de fixação de um sentido determinado que cerceie 
sua definição. Nesse sentido, a questão da produção de subjetividades 
passa a ser compreendida no centro das relações de saber e poder, de 
modo que o próprio sujeito se constitui como objeto de lutas temporal e 
espacialmente localizadas, travadas em torno de sua demarcação. 
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Nesse movimento analítico, Foucault (1993, p. 206) compreende 
que se estabelece um processo diante do qual “certos sujeitos se tornaram 
objetos de conhecimento e, simultaneamente, objetos de dominação”. 
Sua produção como objetos do conhecimento implica, necessariamente, a 
sua restrição e, por essa mesma via, é uma forma de controle.

 Trata-se de uma produção de subjetividade pela exterioridade, na qual 
relações discursivas tem lugar. Nessa produção, o saber é fundamental para 
definir, e até mesmo possibilitar, por exemplo, o pertencimento a um grupo, 
pois é nele que se encontram os preceitos sob formas de discursos pelos quais o 
sujeito será capturado. Pelo saber, os grupos, e mesmo as seitas, diferenciam-se e 
funcionam como exterioridade do sujeito constitutiva da subjetividade. O sujeito 
busca, ou é levado a pertencer a lugares, a portos que lhes asseguram a existência. 
(FERNANDES, 2012, p. 81).

As práticas de subjetivação implicadas na produção e circulação de 
determinados discursos, em especial, aqueles validados por instituições 
situadas em posições privilegiadas de poder e saber, bem como o 
caráter histórico e implicitamente disputado das práticas de produção de 
sujeitos, são elementos que perpassam a problemática de pesquisa aqui 
circunscrita. Isso se justifica pelo fato de que a elaboração de discursos 
históricos escolares centrados nas temáticas afro-brasileiras é perpassada 
por elementos prático-produtivos, especialmente considerando que, 
por seu intermédio, são gerenciados sentidos históricos e identitários 
nacionais. De fato, nesses discursos,

[...] o passado, como dispositivo pedagógico para a construção 
das narrativas identitárias, [...] desempenha um papel 
formativo, pois articula um tempo pedagógico que se projeta 
como forma de impedimento de uma contra-narrativa que 
pretende rasurar a escritura do sujeito. (SILVA, 2009, p. 33).

A noção de dispositivo define-se por um montante heterogêneo 
de elementos estrategicamente pautados na disposição e controle dos 
sujeitos nas mais diferentes frentes. Foucault (1979, p. 246) afirma que o 
dispositivo tem como principal característica o fato de que está

[...] sempre inscrito em um jogo de poder, estando sempre, 
no entanto, ligado a uma ou mais configurações de saber que 
dele nascem, mas que igualmente o condicionam. É isto, o 
dispositivo: estratégias de relações de força sustentando tipos 
de saber e sendo sustentadas por eles. 

Pelo dispositivo, o saber é relacionado “a todo um conjunto de 
leis, direitos, regulamentos e práticas, e se institucionaliza esse conjunto 
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revestindo-o com um estatuto de verdade. Daí a relação do dispositivo 
com a verdade [...] que o leva a atuar na produção da subjetividade pelos 
discursos”. (FERNANDES, 2012, p. 67-68). Em consonância com essa 
abordagem, o sistema escolar caracteriza-se como um dispositivo diante 
do qual diversos saberes são articulados no eixo daquilo que Foucault 
denominou como práticas de governamento4. Esse conceito se relaciona 
com a concepção de poder ao mesmo tempo que não se confunde com tal 
noção, pois,

[...] ao passo que o poder é entendido como uma ação sobre 
ações possíveis – uma ação sempre escorada em saberes –, o 
governamento manifesta-se quase como um resultado dessa 
ação; na medida em que alguém coloca em funcionamento o 
poder sobre outrem, esse alguém pode governar esse outrem. 
Pode-se dizer então que, de certa maneira, o governamento é a 
manifestação ‘visível’, ‘material’, do poder. (VEIGA-NETO; 
LOPES, 2007, p. 953).

Contudo, ao evidenciar as relações assimétricas de poder 
implicadas nas práticas de governamento, Foucault não restringe suas 
análises ao âmbito das relações de dominação mais evidentemente 
coercitivas ou violentas, mas, ao contrário, argumenta em torno da sua 
diversidade e maleabilidade, considerando que seus efeitos nunca se 
mostram totalmente eficientes e, por conseguinte, seu refinamento e 
atualização fazem-se constantemente necessários. Assim, 

[...] governar as pessoas no sentido lato do termo, tal como se 
dizia, na França no século XVI do governar as crianças, ou do 
governar a família, ou governar almas, não é uma maneira de 
forçar as pessoas a fazer o que o governador quer. É sempre 
um difícil e versátil equilíbrio de complementaridade e conflito 
entre técnicas que asseguram a coerção e processos por meio 
dos quais o eu é construído e modificado por si próprio. 
(FOUCAULT, 1993, p. 207). 

4 Com o termo governamento, Foucault refere-se a um conjunto de práticas que 
estão circunscritas para além das ações ligadas ao governo estatal, haja vista que 
compreendem uma série plural de ações nas quais está implicada a condução da 
conduta de outros sujeitos ou, até mesmo, da sua própria. Nesse sentido, Veiga-
Neto (2002) propõe que “nos casos em que estiver sendo tratada a questão da ação 
ou ato de governar”, sua tradução para o português adote o termo governamento 
em vez de governo, de modo a evitar uma interpretação ambígua e garantir uma 
maior precisão no emprego desse conceito.
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Sendo assim, as práticas de governamento equilibram-se entre 
os objetivos implícitos aos poderes, discursos e dispositivos que as 
efetivam e a forma como o próprio sujeito as assimila e exerce práticas 
de governamento sobre si mesmo. Diante dessa irredutibilidade, tais 
práticas estão em constante reformulação visando adequar e otimizar seus 
efeitos, de forma que, quanto mais o processo de controle das condutas e 
subjetividades se mostra imperceptível em seu caráter produtivo, maior 
sua capacidade de se manifestar bem-sucedido. 

Considerando a historicidade que atravessa e modifica essas 
práticas, destaca-se a noção de governamentalidade, que, por sua vez, diz 
respeito ao processo histórico por intermédio do qual o Estado incorpora 
uma série de práticas de governamento, ampliando seus objetivos e efeitos 
visando ao controle da população. Na acepção de Foucault (2008, p. 143-
144), esse conceito se define em dois eixos. Primeiro como

[...] o conjunto constituído pelas instituições, procedimentos, 
análises e reflexões, os cálculos e as táticas que permitem 
exercer essa forma bem específica, ainda que complexa, 
de poder que ter por alvo principal a população, por forma 
maior de saber a economia política e por instrumento 
técnico essencial os dispositivos de segurança. Segundo, por 
‘governamentalidade’ entendo a tendência, a linha de força 
que, em todo o Ocidente, não se cessou de conduzir, e desde 
muito tempo, à preeminência desse tipo de poder que podemos 
chamar de ‘governo’ sobre todos os outros; soberania, 
disciplina, e que, por uma parte, levou ao desenvolvimento 
de toda uma série de aparelhos específicos de governo e ao 
desenvolvimento de toda uma série de saberes.

No primeiro eixo de interpretação desenvolvido por Foucault 
(2008), a governamentalidade caracteriza-se por uma série de alterações 
na racionalidade de Estado, o qual, ao longo dos séculos XVI e XVII, 
passa a ser organizado em torno de instituições, técnicas, análises, cálculos 
e estratégias que buscam o governamento da população. No entanto, 
“administrar a população não quer dizer simplesmente administrar 
a massa coletiva dos fenômenos ou administrá-los simplesmente no 
plano dos seus resultados globais; administrar a população quer dizer 
administrá-la igualmente em profundidade, administrá-la com sutileza e 
administrá-la em detalhe” (FOUCAULT, 2008, p. 142). 

O conceito de governamentalidade mostra-se relevante ao se 
considerar que as políticas públicas educacionais voltadas para o ensino 
de História africana e afro-brasileira e para a educação das relações 
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étnico-raciais podem ser interpretadas como parte desse processo de 
governamentalização, haja vista que centralizam no âmbito estatal a 
responsabilidade sobre a gestão das relações e das subjetividades raciais 
que marcam o corpo espécie da população. Tais políticas atuam como 
práticas de governamento das relações étnico-raciais tendo em vista, 
por esta via, “uma maior economia entre a mobilização dos poderes e a 
condução das condutas humanas”. Compreendo, assim, que

[...] as campanhas públicas funcionam como pedagogias 
culturais e, por isso, buscam o governamento sobretudo pelo 
discurso; elas pretendem ensinar o melhor comportamento e o 
que é melhor ou mais correto fazer, usar etc. É trivial afirmar 
que toda e qualquer política pública só se torna manifesta por 
intermédio do discurso, entendendo-se discurso como um 
conjunto de enunciados que, mesmo pertencendo a campos de 
saberes distintos, seguem regras comuns de funcionamento. 
Dado que, de um lado, tais discursividades colocam em 
circulação determinados regimes de verdade e que, de 
outro lado, tais regimes articulam-se segundo determinados 
saberes, o que sempre está em jogo, nessas campanhas, são 
o governamento e as relações de poder, ambos sustentados 
discursivamente. (VEIGA-NETO; LOPES, 2007, p. 958).

Nessa perspectiva, “as campanhas governamentais no campo 
das políticas sociais” evidenciam-se “como ações de Governo que 
atuam promovendo o governamento das populações; seu objetivo maior 
é a promoção da vida e [...] por isso mesmo se colocam no âmbito da 
biopolítica”. (VEIGA-NETO; LOPES, 2007, p. 953-955). 

Ao tomar a governamentalidade como eixo de análise, adentra-se 
também no âmbito da biopolítica, que, conforme Foucault (1999; 2008), 
se refere à lógica do poder na qual é inaugurada uma série de estratégias 
de controle nas quais determinados saberes se voltam, para além do corpo 
dos indivíduos, para o corpo espécie da população. Dessa maneira, a 
população torna-se objeto central de interesse político, passando a ser 
diagnosticada em suas potencialidades e deficiências, visando explorá-las 
ou tratá-las com o intuito de garantir sua estabilidade interna.

Ao passo que a biopolítica “se dirige não ao homem-corpo, mas 
ao homem vivo, homem ser vivo; no limite, [...] ao homem espécie” 
(FOUCAULT, 1999, p. 289), reorientam-se os objetivos e tecnologias 
de poder visando tomar a “população como problema político, como 
problema a um só tempo científico e político, como problema biológico 
e como problema de poder”. (FOUCAULT, 1999, p. 293). Por essa via, 
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a biopolítica volta-se para a “multiplicidade dos homens, não na medida 
em que eles se resumem em corpos, mas na medida em que ela forma, ao 
contrário, uma massa global, afetada por processos de conjunto que são 
próprios da vida”. (FOUCAULT, 1999, p. 289).

A instituição das histórias afro-brasileiras no âmbito dos conteúdos 
escolares, precedida por uma série de diagnósticos acerca das questões 
raciais no país, insere-se na chave interpretativa dos conceitos de 
biopolítica e governamentalidade. A afirmação dessas histórias entre os 
discursos educacionais está pautada no intuito de regular os riscos de 
conflito nas relações étnico-raciais, harmonizando o corpo espécie da 
população por meio da fixação de subjetividades afro-brasileiras a um 
dispositivo de saber e poder. De acordo com Silva (2014, p. 111), na 
medida em que as políticas educacionais centradas na temática racial 
assumem o “espaço escolar enquanto dispositivo biopolítico estratégico 
no governamento das relações étnico/raciais e nos processos de produção 
de subjetividades de sujeitos não brancos”, reforça-se a relevância em 
problematizar como o sistema educacional produz e faz circular uma série 
de “enunciados atinentes às narrativas identitárias no Brasil”. (SILVA, 
2014, p. 111-113).

Considerando o exposto, as análises subsequentes voltam-se para 
o processo de emergência das histórias afro-brasileiras como conteúdos 
escolares com o objetivo de identificar em que medida esse processo é 
constitutivo de continuidades e descontinuidades em torno dos paradigmas 
já consolidados na interpretação da história e identidade nacional. Além 
disso, também interessa problematizar como esses deslocamentos 
discursivos afetaram práticas de regulação das relações étnico-raciais 
centradas no âmbito do sistema educacional brasileiro.

Objetivando compreender a produção de histórias afro-brasileiras 
“em sua especificidade [e] mostrar em que sentido o jogo das regras que 
utilizam é irredutível a qualquer outro” (FOUCAULT, 1987, p. 159), 
mostrou-se necessário o desenvolvimento de análises voltadas para a 
descontinuidade histórica dos acontecimentos que situaram sua condição 
de existência como componentes curriculares obrigatórios, bem como 
a identificação de como e quais regimes de verdade operaram em sua 
produção. Desse modo, problematizo como essas histórias adquiriram 
seu “status de objeto”, de que forma passaram a ser respaldadas pela 
legislação e diretrizes educacionais, como passaram a caracterizar uma 
temática “nomeável e descritível” (FOUCAULT, 1987, p. 47) para o 
regime de verdade que orienta a produção do conhecimento histórico 
escolar no Brasil. 
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Com essa abordagem, foi possível evidenciar como determinados 
deslocamentos discursivos, articulados em redes que operaram em diferentes 
meios, mostraram-se significativos em sua legitimação ao apontarem para 
a ausência de representatividade das populações afro-brasileiras entre os 
discursos escolares e, também, ao fortalecerem um consenso diante da 
necessidade de combate ao racismo pela via educacional. 

A despeito da pluralidade que compõe essa rede, selecionei como 
fontes uma série de discursos oficiais ligados à esfera educacional tendo 
como critério especificar aqueles que possuem alguma inferência na 
regulação dos conteúdos escolares ligados às temáticas afro-brasileiras. 
Trata-se da Lei nº 9.394/96 (LDB); dos Parâmetros Curriculares Nacionais 
(PCN) (em especial o volume referente aos “Temas Transversais”, 
intitulado “Pluralidade Cultural”); da Lei nº 10.639/2003; e das Diretrizes 
Curriculares para a Educação das Relações Étnico-Raciais. Por intermédio 
da apreciação dos discursos contidos nessas fontes, foi possível identificar 
como ocorreu um deslocamento na abordagem estatal de regulação 
das relações étnico-raciais, na qual o combate ao racismo se torna 
governamentalizado, sobretudo por intermédio do dispositivo educacional. 
Posteriormente, tais deslocamentos são aprofundados e redirecionados 
por intermédio da institucionalização de uma série de políticas pautadas 
na noção de “Educação das relações étnico-raciais”, que atuam como 
reguladores dos conteúdos referentes à história afro-brasileira (no sentido 
dos critérios exigidos relativamente ao seu tratamento) e, ao mesmo 
tempo, no reposicionamento das estratégias de governamento das relações 
raciais, que passam a operar no sentido do governamento das condutas 
com o intuito de subjetivar relações raciais pautadas na tolerância para 
com a diversidade.

Além desse conjunto de fontes, considerei discursos voltados 
especificamente para o ensino de História, nos quais determinadas histórias 
afro-brasileiras são produzidas e afirmadas como legítimas. Nessas 
análises, destaco continuidades e descontinuidades quanto aos paradigmas 
de interpretação da formação histórica e identitária nacional outrora já 
consolidados no âmbito da educação formal do país, a fim de verificar de 
que forma a presença obrigatória das perspectivas afro-brasileiras afeta a 
produção de discursos históricos nacionais. 

Para tanto, os livros didáticos de História justificam-se como fontes 
de pesquisa por sua histórica posição de privilégio na produção e difusão 
das chamadas narrativas mestras nacionais. A despeito das diferentes 
abordagens de interpretação histórica e identitária nacional, as análises 
que se voltam para a história dos conteúdos veiculados por esses materiais 
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indicam que seus discursos trazem como ponto comum, em diferentes 
contextos históricos, uma 

[...] preocupação quanto à determinação de uma periodização 
para a História brasileira marcada pelos eventos que levaram 
à constituição da nação, domesticando o tempo para a 
construção de um sentimento de nacionalidade [...] seguindo os 
pressupostos de uma concepção de História como ‘mestra da 
vida’. (BITTENCOURT, 2008, p. 148).

Tal condição de primazia dos livros didáticos de História na 
veiculação de histórias e identidades nacionais favorece o crescimento 
do interesse político em seu entorno de modo que, ao se tornarem alvo 
sistemático de avaliação e regulação, se constituem como “mediador[es] 
entre a proposta oficial do poder expressa nos programas curriculares e 
o conhecimento escolar ensinado pelos professores” (BITTENCOURT, 
2002, p. 73), estabelecendo “no seu uso uma relação hierárquica de poder, 
fundada na autoridade que dele emana”. (MUNAKATA, 2010, p. 230).

De forma mais recente e específica, após a promulgação da 
Lei nº 10.639, de 2003, a centralidade dos livros didáticos destacou-se 
especialmente diante da necessidade de um movimento revisionista que 
garantisse a inserção das histórias e culturas afro-brasileiras entre os 
discursos históricos validados pelo sistema educacional. Para tanto, foi 
estabelecida uma série de estratégias visando ao controle das abordagens 
empregadas no tratamento dessas temáticas em livros didáticos, entre as 
quais se destacam as práticas de seleção e avaliação sistematicamente 
empreendidas pelo Programa Nacional do Livro Didático (PNLD)5. Por 
essa via, o Programa visa garantir que os referenciais históricos e culturais 
africanos e afro-brasileiros estejam contemplados entre os conteúdos dos 
livros didáticos, excluindo coleções que não abordam essas temáticas e/ou 

5 Segundo o site do Fundo Nacional de Desenvolvimento à Educação (FNDE), 
“o Programa Nacional do Livro Didático (PNLD) é o mais antigo dos programas 
voltados à distribuição de obras didáticas aos estudantes da rede pública de ensino 
brasileira e iniciou-se, com outra denominação, em 1929. Ao longo desses 80 
anos, o Programa foi aperfeiçoado e teve diferentes nomes e formas de execução. 
Atualmente, o PNLD é voltado à educação básica brasileira, tendo como única 
exceção os alunos da educação infantil. [...] O Programa tem por objetivo prover 
as escolas públicas de ensino fundamental e médio com livros didáticos e acervos 
de obras literárias, obras complementares e dicionário, [...] e é executado em 
ciclos trienais alternados. Assim, a cada ano, o FNDE adquire e distribui livros 
para todos os alunos de determinada etapa de ensino e repõe e complementa os 
livros reutilizáveis para outras etapas”. Disponível em:<http://www.fnde.gov.br/
programas/programas-do-livro/livro-didatico/historico>. Acesso em: 7 jan. 2019.
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que empregam formas de tratamento preconceituosas e/ou estereotipadas.
Outro elemento que corrobora para que os livros didáticos se 

constituam como fontes centrais desta pesquisa diz respeito ao fato de 
que as ferramentas teóricas aqui acionadas problematizam justamente os 
poderes e saberes implicados na fabricação e instituição de determinados 
discursos, o que reforça a relevância assumida por esses materiais, ao 
passo que, ao terem sido validados pelo crivo da regulação institucional, 
encontram-se em uma posição de poder, permitindo-lhes delimitar quais 
temas são considerados relevantes e fidedignos para serem ensinados 
no ambiente escolar. Ainda que constituam um suporte específico, ou 
seja, um recorte em meio a um conjunto mais amplo de discursos que 
delimitam o sistema escolar, são fontes significativas na medida em que, 
ao serem produzidos tendo como foco principal especificamente o ensino 
de História, ocupam uma posição estratégica no âmbito das práticas 
de governamento, que consideram a eficácia de seus efeitos perante a 
produção de subjetividades e da regulação das relações étnico-raciais 
no país. Desse modo, é possível asseverar que as obras selecionadas e 
difundidas pelo PNLD representam aquilo que está, conforme Foucault 
(1996), na ordem do discurso, isto é, em uma condição de produção 
discursiva que as situa em uma posição de poder que lhes permite ser 
consideradas como “verdadeiras”.

Dentre o total de vinte coleções didáticas de História aprovadas 
pelo PNLD 2014, analisei quinze coleções, perfazendo um total de 
sessenta volumes6 (Apêndice 1 e 2). Em meio a esse montante, que 
corresponde a 75% das obras validadas pelo Programa nesse processo 
seletivo, considerei os conteúdos referentes à história afro-brasileira 
apresentados nos textos principais, imagens, seções complementares e 
atividades didáticas, procurando considerar os livros didáticos em sua 
complexidade e diversidade de elementos. Ainda que a prescrição prevista 
pela Lei nº 10.639/2003 englobe não apenas o espectro afro-brasileiro, 
mas também os demais elementos da história do continente africano e de 
seus descendentes, tal recorte foi estabelecido em consonância com os 
objetivos da investigação, que estão centrados na produção de discursos 
históricos e identitários sobre o país.

Como a forma de organização dos conteúdos também é um 
enunciado dotado de sentido, os sumários das coleções didáticas foram 
contemplados nas análises, com o intuito de identificar o nível de 

6 O acesso às coleções didáticas de História foi viabilizado pela professora 
Gabriela Santetti Celestino, que já havia trabalhado anteriormente com as obras 
aqui analisadas em sua dissertação de mestrado (CELESTINO, 2016).



39

representatividade garantido às histórias afro-brasileiras diante das demais 
matrizes étnico-raciais presentes na formação histórica do Brasil. Com a 
quantificação e análise dos títulos das unidades, capítulos e subcapítulos 
apresentados nos sumários, foi possível verificar de quais formas e com 
qual regularidade as histórias afro-brasileiras estão contempladas nessas 
coleções didáticas, bem como identificaram-se os principais recortes 
cronológicos e sentidos interpretativos estabelecidos para referidas 
coleções dentro do conjunto da história geral e do Brasil. 

Além das coleções didáticas de História, analisei os discursos 
produzidos no âmbito do Programa Nacional do Livro Didático (PNLD), 
voltados especificamente à sua seleção e avaliação, no caso, o Edital 
convocatório às editoras e o Guia do Livro Didático referentes ao ano de 
2014. 

Ao considerar esse corpus de fontes, composto tanto pelos 
discursos sobre a história afro-brasileira veiculados pelas respectivas 
coleções didáticas, quanto pelos principais discursos oficiais que regulam 
a sua produção, compreendo que

o estudo sistemático do contexto legislativo e regulador, 
que condiciona não somente a existência e a estrutura, mas 
também a produção do livro didático, é condição preliminar 
indispensável a qualquer estudo sobre a edição escolar. 
Escrever a história dos livros escolares — ou simplesmente 
analisar o conteúdo de uma obra — sem levar em conta as 
regras que o poder político, ou religioso, impõe aos diversos 
agentes do sistema educativo, quer seja no domínio político, 
econômico, linguístico, editorial, pedagógico ou financeiro, 
não faz qualquer sentido. (CHOPIN, 2004, p. 560-561).

Essa abordagem, todavia, não implica uma busca em verificar se 
as proposições oficiais aplicam-se ou não na “realidade”, no caso, nos 
livros didáticos de História analisados. Em sentido diverso, o intuito 
é “explorar ao máximo os materiais, na medida em que eles são uma 
produção histórica, política; na medida em que as palavras são também 
construções; na medida em que a linguagem também é constitutiva de 
práticas” (FISCHER, 2001, p. 199). Assim, tanto os discursos reguladores 
quanto os discursos sobre as histórias afro-brasileiras veiculados pelas 
coleções didáticas foram tomados como “monumentos”, considerando 
que são constitutivos de práticas e subjetividades, que foram forjados na 
historicidade das disputas de poder e que são permeados por regimes de 
verdade que orientam a produção do conhecimento histórico escolar. 
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Assim, para além das discussões acerca da “qualidade”, “atraso”, 
“atualização” ou “adequação” desses conteúdos quanto ao conhecimento 
histórico científico ou às políticas educacionais vigentes, bem como, para 
além de um julgamento valorativo das políticas de educação das relações 
étnico-raciais, procurei “renunciar a noção de que existe um discurso 
verdadeiro, ‘subterrâneo’, soterrado pelo conjunto de discursos que se 
impõem sobre ele como verdadeiros” visando 

[...] acolher cada momento do discurso em sua irrupção de 
acontecimento, nessa pontualidade em que aparece e nessa 
dispersão temporal que lhe permite ser repetido, sabido, 
esquecido, transformado e apagado até nos menores traços, 
escondido bem longe de todos os olhares, na poeira dos 
livros. Não é preciso remeter o discurso à longínqua presença 
da origem; é preciso tratá-lo no jogo de sua instância. 
(FOUCAULT, 1987, p. 28).

Para tanto, de maneira análoga à abordagem de Veiga-Neto e 
Lopes (2007, p. 251) a respeito das políticas de inclusão, desenvolvo “um 
tipo de problematização que [visa] abrir a caixa-preta daquilo que dizem 
essas políticas [...] com o fim de escrutiná-las por dentro, de examiná-la 
em termos das suas amarras conceituais e de alguns dos seus pressupostos 
epistemológicos”. 

A organização dos capítulos desta Tese está definida da seguinte 
forma: no capítulo intitulado “Formação histórica e identitária do Brasil: 
discursos educacionais entre o eurocentrismo e o mito da democracia 
racial”, identifico continuidades e descontinuidades entre as estratégias de 
apagamento, desvalorização e/ou exotização das histórias e identidades 
afro-brasileiras entre os discursos outrora veiculados pelo sistema 
educacional e, em especial, pelos livros didáticos de História. Para tanto, 
tomo como referências um conjunto de pesquisas, desenvolvidas nas áreas 
da história da educação e do ensino de História, que enfocam a articulação 
entre discursos históricos nacionais e o sistema formal de ensino em 
diferentes contextos. Por intermédio desse levantamento bibliográfico, 
identifico a continuidade de uma epistemologia eurocêntrica que opera na 
produção discursiva da história brasileira desde a emergência da história 
como disciplina escolar. Ademais, também constato o fortalecimento de 
sentidos e paradigmas de interpretação calcados na ideia de Brasil como 
uma democracia racial. Nos discursos centrados nessa perspectiva, os 
conflitos raciais foram escamoteados e as diferenças étnicas, culturais 
e identitárias de sujeitos não brancos foram suprimidas em prol da 
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demarcação da nação ora como etnicamente homogênea, ora como 
inclassificavelmente miscigenada. 

Nesse mesmo capítulo, abordo, igualmente, elementos da história 
dos livros didáticos de História que os posicionam em uma condição 
privilegiada em torno da definição discursiva da história nacional, 
indicando para a continuidade de sua legitimidade como produtores 
e veículos desses discursos. Tal continuidade também se evidencia no 
interesse político em regular seus conteúdos, o que situa esses materiais no 
eixo das tensões entre saber e poder por intermédio das quais são definidos 
e redefinidos os paradigmas históricos e identitários já consagrados a 
respeito do Brasil. Consequentemente, esses discursos foram operados 
como estratégias de governamento das relações raciais por intermédio 
da fabricação de determinadas subjetividades nacionais adequadas ao 
projeto de poder então vigente. 

No capítulo intitulado “Emergência de histórias afro-brasileiras 
como conteúdos obrigatórios nas redes de ensino”, analiso quais 
condições históricas viabilizaram a ascensão dessas histórias ao âmbito 
do sistema educacional, considerando a pulverização de uma série de 
discursos que operaram na legitimação de práticas de combate ao racismo. 
Com o fortalecimento dessa rede de discursos associados a alterações nas 
condições de existência dos saberes validados pelo sistema educacional 
após o processo de redemocratização no país, constata-se a emergência 
de vários discursos centrados em legitimar, instituir e, também, disputar o 
controle em torno da fabricação discursiva das histórias afro-brasileiras. 
A partir de 2003, com sua inserção no rol dos conteúdos escolares, as 
histórias e culturas afro-brasileiras passam a ser integradas às “narrativas 
mestras nacionais” de forma obrigatória. Tais alterações apontam para 
um processo de produção e gestão discursiva em que está implicado não 
o “resgate” do passado afro-brasileiro, mas sim, o objetivo de enquadrar 
determinados aspectos desse passado aos discursos estabelecidos na 
interpretação da formação histórica do Brasil. Foram identificadas, assim, 
as perspectivas oficiais eleitas relativamente à produção de histórias afro-
brasileiras, problematizando os recortes por elas produzidos e destacando 
práticas de governamento e de subjetivação estão nelas implicadas.

Ainda nesse capítulo, aponto aspectos do contexto político, social e 
cultural do país nas últimas três décadas, e desenvolvo análises relacionadas 
aos discursos instituídos nas políticas educacionais aprovadas nesse 
período a propósito da educação étnico-racial e dos conteúdos acerca da 
história afro-brasileira. Esses discursos oficiais foram interpretados em 
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diálogo com uma série de lutas empreendidas por sujeitos e movimentos 
sociais engajados pela garantia da representatividade histórica das 
populações afro-brasileiras nos currículos escolares. Sua atuação mostrou-
se fundamental para movimentar as relações de poder e os regimes de 
saber responsáveis por balizar a produção discursiva da história do país, 
estabelecendo condições históricas viáveis para a conquista de direitos e 
ações afirmativas voltadas para a superação da desigualdade racial. 

No capítulo “Histórias afro-brasileiras na ordem do discurso 
das coleções didáticas de história do Programa Nacional 
do Livro Didático (PNLD/2014)”, foco na descrição, 
quantificação e problematização das diferentes abordagens, 
eventos, períodos e personagens afro-brasileiros presentes 
nos discursos veiculados pelas coleções didáticas de História 
aprovadas pelo PNLD 2014. Além desse montante, tomo 
como fontes o Edital convocatório às editoras e o Guia do 
Livro Didático referentes ao processo seletivo de 2014, 
objetivando verificar de que forma esses discursos oficiais 
regularam e avaliaram os conteúdos centrados na história 
afro-brasileira. Destaco como (e quais) regimes de verdade 
operaram na produção discursiva de histórias afro-brasileiras, 
evidenciando em que aspectos se aproximam ou se afastam de 
narrativas históricas e identitárias nacionais já estabelecidas 
anteriormente no âmbito educacional. Da mesma forma, 
aponto como esses discursos são produzidos com o intuito de 
produzir e governar as subjetividades nacionais, salientando o 
fato de que estão implicados por deslizamentos nas estratégias 
de governamento das relações étnico-raciais no país.
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2 FORMAÇÃO HISTÓRICA E IDENTITÁRIA DO BRASIL: 
DISCURSOS EDUCACIONAIS ENTRE O EUROCENTRISMO 
E O MITO DA DEMOCRACIA RACIAL

O que é afinal um sistema de ensino senão uma ritualização 
da palavra; senão uma qualificação e uma fixação dos papéis 
para os sujeitos que falam; senão a constituição de um grupo 
doutrinário ao menos difuso; senão uma distribuição e uma 
apropriação do discurso com seus poderes e seus saberes? 
(FOUCAULT, 2001, p. 44-45).

Neste capítulo, considero elementos da trajetória histórica de 
produção de discursos históricos e identitários nacionais na esfera 
educacional. O intuito é apontar relações de saber e poder que permeiam a 
produção desses discursos, e delimitar regimes de verdade e regularidades 
discursivas que já se estabeleceram em torno da interpretação da formação 
histórica do país. Tal abordagem visa averiguar em que medida é possível 
compreender, ou não, o processo de institucionalização curricular das 
histórias afro-brasileiras como uma ruptura diante dos paradigmas 
históricos e identitários outrora já consagrados pelos discursos 
educacionais.

No recorte temporal que corresponde desde a emergência da 
história como disciplina escolar no país, nas primeiras décadas do século 
XIX, até as décadas finais do século XX, é possível pontuar uma série de 
disputas que permearam a elaboração e reelaboração da história brasileira 
no âmbito educacional. Por intermédio da análise correlacionada entre 
as conclusões apontadas por Bittencourt (2007; 2008), Caimi (2013), 
Silva (2009; 2014), Gasparello (2013), Abud (2003), Gatti Júnior 
(2003), Fonseca (2003), Monteiro (2009) e outros pesquisadores ligados 
às áreas da história da educação e do ensino de História, identifiquei, 
em distintos momentos e sob diferentes lentes interpretativas, sujeitos, 
grupos e interesses envolvidos com o processo de produção discursiva 
da história do país. Tal constatação indicou tanto para descontinuidades 
que perpassam esse processo, como também para continuidades que 
demarcam os discursos históricos nacionais de maneira reincidente, ainda 
que situadas em temporalidades distintas. 

No que diz respeito à abordagem teórica deste capítulo, destaco 
a relevância dos conceitos de poder e discurso, conforme proposto por 
Foucault (1979; 1987; 1996), e, ainda, as noções de cultura e identidade 
nacional, cunhadas por Hall (2015a; 2015b). Na abordagem relacional 
entre esses autores, considero, em consonância com Veiga-Neto (2000), 
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que, conquanto devam ser ponderadas as devidas distinções para que se 
garanta o rigor analítico na operacionalização dos conceitos de cada um 
desses autores, existe um conjunto de pontos de interlocução possíveis 
entre as reflexões produzidas por Stuart Hall, no âmbito dos Estudos 
Culturais, e os referenciais analíticos propostos por Michel Foucault7.

Veiga-Neto (2000) estabelece uma articulação entre esses autores, 
considerando que a definição recortada e dinâmica acerca da noção de 
cultura, um dos principais cernes que sustenta as análises desenvolvidas 
no campo dos Estudos Culturais, implica tacitamente a concepção de uma 
rede de jogos de poder atuantes em sua sustentação. Nesse sentido, 

[...] porque a cultura está imbricada indissoluvelmente 
com relações de poder, derivam dessas relações de poder a 
significação do que é relevante culturalmente para cada grupo. 
Isso significa, então, uma desnaturalização da cultura, isso é, 
significa que, para os Estudos Culturais, não há sentido dizer 
que a espécie humana é uma espécie cultural sem dizer que 
a cultura e o próprio processo de significá-la é um artefato 
social submetido a permanentes tensões e conflitos de poder. 
Ao salientar o papel do poder – ou talvez se poderia até dizer: 
ao colocar o poder no centro das significações e identidades 
culturais –, esse campo abre uma frente para que se possa 
construir uma ponte com o pensamento de Foucault. (VEIGA-
NETO, 2000, p. 40).

Na compreensão dos estudiosos dos Estudos Culturais, “o sujeito 
passa a ser entendido como constituído pela cultura, sendo a mesma 
tomada como prática social que, ao forjar sentidos, ganha efeitos de 
verdade, institui modos de viver, de ser, de compreender, de explicar a si 
mesmo e o mundo”. (HENNIGEN; GUARESCHI; 2006, p. 58). Ao passo 

7 Os Estudos Culturais constituem-se em um campo interdisciplinar de estudos, 
originário da Inglaterra, mas que atualmente conta com uma significativa 
representatividade internacional dentro do campo científico, especialmente nas 
áreas da Linguística, História, Antropologia e Sociologia. Sua definição é uma 
tarefa complexa, haja vista que a própria abordagem proposta pelos pesquisadores 
da área se faz arredia a rotulações totalizantes e restritivas. Em texto intitulado 
“O que é, afinal, Estudos Culturais?”, Johnson (2004, p. 18) procura esmiuçar os 
meandros que particularizam esse campo por meio da proposição da existência 
de quatro estratégias para caracterizá-lo de forma não reducionista: “os Estudos 
Culturais podem ser definidos como uma tradição intelectual e política; ou 
em suas relações com as disciplinas acadêmicas; ou em termos de paradigmas 
teóricos; ou, ainda, por seus objetos característicos de estudo”.
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que nessa perspectiva o próprio sujeito não é um elemento naturalmente 
dado, mas sim, uma elaboração histórica na qual estão imbricadas relações 
de poder assimétricas, é possível promover articulações com Foucault, 
para quem o poder constitui uma categoria central para o processo de 
produção dos sujeitos. 

Segundo Foucault (1979), o poder deve ser compreendido como 
uma prática que se exerce sobre outras práticas, não podendo, dessa 
forma, ser “possuído” por alguém ou por algum grupo, nem mesmo, 
estar localizado em uma única instituição. Essa categoria atua no centro 
da produção e afirmação dos saberes e subjetividades, produzindo, 
articulando e/ou combatendo diferentes discursos, que, por sua vez, 
“se engendram e se organizam para ‘atender’ a uma vontade de poder” 
(VEIGA-NETO, 2003, p. 141), consolidada em um dado contexto. 
Contudo, ainda que esse processo possa implicar uma ação repressiva, de 
acordo com Foucault (1979, p. 8), a principal característica do exercício 
de poder está em sua função positiva/produtiva:

Se o poder fosse somente repressivo, se não fizesse outra 
coisa a não ser dizer não, você acredita que seria obedecido? 
O que faz com que o poder se mantenha e que seja aceito é 
simplesmente que ele não pesa só como uma força que diz não, 
mas que de fato ele permeia, produz coisas, induz ao prazer, 
forma saber, produz discurso. Deve-se considerá-lo como uma 
rede produtiva que atravessa todo o corpo social muito mais 
do que uma instância negativa que tem por função reprimir. 

Em uma abordagem diferenciada, porém análoga, Hall (2015a; 
2015b) desenvolve análises relacionadas à cultura, das diferentes 
definições de nacionalidade e da própria noção de identidade como 
processos historicamente delimitados, transpassados por jogos de poder. 
A consolidação de determinados sentidos como demarcadores de uma 
nacionalidade se estabelece sobre seus cidadãos por intermédio da 
constituição de uma “comunidade imaginada”, sustentada por meio da 
partilha (nem sempre harmoniosa) de determinadas memórias e tradições. 
Nesse mesmo processo, são elaborados os limites demarcadores das 
identidades nacionais, haja vista que

as culturas nacionais, ao produzir sentidos sobre ‘a nação’, 
sentidos com os quais podemos nos identificar, constroem 
identidades. Esses sentidos estão contidos nas histórias que 
são contadas sobre a nação, memórias que conectam seu 
presente com seu passado e imagens que dela são construídas. 
(HALL, 2015b, p. 51).
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Ao contestar uma concepção coesa e naturalmente dada em torno 
das noções de identidade e nacionalidade, Hall (2015b) salienta como 
ambas são forjadas, levando a cabo exercícios de poder cultural que 
promovem o silenciamento de um conjunto de elementos destoantes, 
os quais, em sua diferença, não se ajustam aos limites calcados pelas 
particularidades étnicas ou culturais demarcadas como representantes 
autênticas e homogêneas de um povo ou nação. Compreende-se, assim, 
que a produção de um sentimento de integração cultural entre uma 
determinada nação se produz por intermédio de práticas de coerção, nas 
quais se estabelece a afirmação de certas identidades ou nacionalidades 
pela negação de um conjunto de diferenças que, supostamente, não as 
caracterizam. Hall (2000) aponta para a irredutibilidade do conceito de 
identidade, afastando-se, assim como Foucault (1979, p. 14), de uma 
abordagem que coloque “o ponto de vista do sujeito na origem de toda a 
historicidade”.

 Nessa perspectiva, Hall (2000, p. 105) afirma concordar
com Foucault quando diz que o que nos falta, neste caso, 
não é ‘uma teoria do sujeito cognoscente’, mas ‘uma teoria 
da prática discursiva’. Acredito, entretanto, que o que este 
descentramento exige – como a evolução do trabalho de 
Foucault claramente mostra – é não o abandono ou a abolição 
mas uma reconceptualização do ‘sujeito’. É preciso pensá-lo 
em sua nova posição – deslocada ou descentrada no interior do 
paradigma. Parece que é na tentativa de rearticular a relação 
entre sujeito e práticas discursivas que a questão da identidade 
[...] volta a aparecer. 

Foucault e Hall concebem que a categoria discurso não pode ser 
entendida como algo que estaria deslocado do universo prático ou material 
da existência, haja vista que em torno e por meio dela são empreendidas 
constantes lutas pela demarcação de objetos e sentidos socialmente 
compartilhados numa dada época, incluindo, entre estes, os identitários. 
Hall (2015a, s/p) esclarece que esses sentidos são exercidos dentro de 
sistemas discursivos, como formas de poder que delimitam culturas e, até 
mesmo, especificidades étnicas ou raciais. 

Esses sistemas são discursivos porque o jogo entre a 
representação da diferença racial, a escrita do poder e a 
produção do conhecimento é crucial para a maneira em que 
foram gerados e funcionam. E uso a palavra ‘discursivo’ aqui 
para marcar teoricamente a transição de uma compreensão 
mais formal da diferença para uma compreensão de como as 
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ideias e conhecimentos da diferença organizam as práticas 
humanas entre os indivíduos.

Essa perspectiva desestabiliza uma concepção biológica da raça, 
na medida em que evidencia que a própria afirmação da diferença racial 
como algo materialmente identificável é justamente o indício que permite 
afirmar a discursividade desse processo de diferenciação, ou seja,

é exatamente essa a função de invocar o corpo como o último 
significante transcendental, como se ele fosse o marcador além 
do qual todos os argumentos são suspensos, toda linguagem 
cessa; como se todo discurso fosse derrubado diante dessa 
realidade. Acho que não podemos nos desviar da realidade de 
raça porque a própria realidade de raça é o obstáculo que nos 
separa de uma compreensão mais profunda do sentido de dizer 
que raça é um sistema cultural. (HALL, 2015a, s/p).

Dessa forma, assim como na acepção de Foucault (1979), o poder 
não é concebido exclusivamente como algo que apenas reprime, mas 
estaria também no centro da produção discursiva dos sujeitos e de suas 
respectivas identidades. Nessa direção, Hall (2015b, p. 61) defende

que em vez de pensar as culturas nacionais como unificadas, 
deveríamos pensá-las como constituindo um dispositivo 
discursivo que representa a diferença como unidade ou 
identidade. Elas são atravessadas por profundas divisões 
internas, sendo ‘unificadas’ apenas através do exercício de 
diferentes formas de poder cultural. 

Na compreensão de Foucault (1987), os discursos também devem 
ser interpretados como aquilo por intermédio do qual são constituídas 
verdades e subjetivados efeitos que particularizam os sujeitos e o amplo 
domínio simbólico que garante sentido a uma dada descontinuidade 
histórica, considerando que nada, nem mesmo o sujeito, possui 
significado prévio à sua enunciação. Desse modo, os discursos não 
podem ser compreendidos apenas como “conjuntos de signos (elementos 
significantes que remetem a conteúdos ou a representações), mas 
como práticas que formam sistematicamente os objetos de que falam”. 
(FOUCAULT, 1987, p. 56). Nessa perspectiva,

[...] procura-se saber quais são os vínculos, quais são as 
conexões que podem ser reconhecidas entre mecanismos 
de coerção e elementos de conhecimento, quais jogos de 
recondução e de apoio são desenvolvidos entre eles, o que 
faz que tal elemento de conhecimento possa adquirir efeitos 
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de poder afetados num semelhante sistema por um elemento 
verdadeiro ou provável, incerto ou falso; e o que permite que 
tal procedimento de coerção adquira a forma e as justificações 
próprias de elemento racional, calculado, tecnicamente eficaz 
etc. (FOUCAULT, 1990, p. 14). 

 Em suma, Foucault e Hall compreendem que discursos e poderes 
atuam infringindo não apenas na constituição dos “textos oficiais”, mas 
também nas práticas de subjetivação ou identificação cultural que são 
empreendidas diretamente sobre os sujeitos. A articulação das categorias 
de poder, discurso e identidade nacional possibilitou investigar as disputas 
que calcaram a consagração de determinados paradigmas na interpretação 
da formação histórica e identitária nacional e, ainda, compreender como os 
discursos veiculados em livros didáticos de História foram significativos 
para sua consolidação. Além disso, possibilitaram analisar como práticas 
de governamento estiveram implicadas ao longo desses processos de 
elaboração e reelaboração da história nacional e de que formas esses 
deslocamentos discursivos afetaram a produção de histórias e identidades 
afro-brasileiras.

2.1 SABER E PODER NA PRODUÇÃO DO CONHECIMENTO 
HISTÓRICO ESCOLAR EM LIVROS DIDÁTICOS

No Brasil, a articulação entre história escolar, livros didáticos e 
a produção de narrativas históricas nacionais pode ser compreendida 
como uma continuidade que atravessa diferentes momentos da história 
da educação. Essa afirmação se evidencia com a constatação de que a 
emergência desses saberes, materiais e discursos no âmbito do sistema 
educacional ocorre em um contexto histórico análogo. Nas primeiras 
décadas do século XIX, livros didáticos de História tornam-se alvo direto 
do interesse estatal, e a História escolar passa a ser afirmada de forma 
autônoma como parte dos currículos. No mesmo período, são reorientados 
os sentidos da interpretação histórica atribuída ao país na medida em que 
irrompe uma vontade de verdade pautada na necessidade de especificação 
das características nacionais a partir do advento da independência. Assim, 
os discursos históricos nacionais, a história como disciplina escolar e seus 
respectivos livros didáticos passam a estar institucionalizados no sistema 
formal de ensino, de modo que diferentes discursos oficiais passaram a 
regulá-los mutuamente. Segundo Bittencourt (2008, p. 97),

[...] programas curriculares e livros didáticos foram sendo 
produzidos concomitantemente, um auxiliando o outro na 
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elaboração dos conteúdos das diversas disciplinas a serem 
transmitidas pela educação formal. Os programas de ensino 
passaram a preceder a elaboração dos compêndios somente no 
decorrer do século XIX, com a consolidação das disciplinas 
escolares. Inicialmente, a elaboração do livro escolar era 
fundamental para sistematizar saberes dispersos, oriundos 
do mundo erudito e que deveriam servir de cabedal para a 
formação das futuras gerações. Compreendem-se, assim, os 
debates legislativos sobre o livro escolar durante as discussões 
na Constituinte de 1823 e, posteriormente, na redefinição 
do poder do Estado, nas últimas décadas do século XIX, 
com a implementação do regime republicano. Era inviável 
separar os projetos de construção de programas curriculares 
das discussões sobre o papel a ser desempenhado pelo livro 
didático. Durante o período de elaboração das reformas 
educativas, o livro didático continuou a representar, para seus 
idealizadores, a concretização do novo saber proposto. [...] O 
livro escolar inscrevia-se, assim, na história da disciplina à 
medida que ocorria a construção do saber escolar. 

Esse processo de institucionalização e controle em torno dos 
currículos que definiam a história como disciplina escolar e de seus 
respectivos livros didáticos indica para o estabelecimento, entre os anos 
precedentes e seguintes ao advento da independência do Brasil, de uma 
demanda política pautada na necessidade de fabricar histórias e identidades 
que respaldassem a existência do país como uma nação independente em 
meio ao conjunto da história global, fabricando, dessa maneira, histórias e 
identidades capazes de particularizá-lo entre os demais estados nacionais. 

Segundo Abud (2003, p. 28), nessa época, o mesmo ocorreu com 
os objetivos que pautaram a produção da História acadêmica no país, de 
modo que tanto essa como a história escolar, “após a independência em 
1822, [...] se confundiam em seus objetivos, pois a nacionalidade era 
a grande questão posta à sociedade brasileira”. Sendo assim, pode-se 
afirmar que é com a consolidação da necessidade de definição de histórias 
e identidades alinhadas aos valores de uma nação independente que os 
discursos históricos, escolares e acadêmicos, passam a ser operados de 
forma cada vez mais direta e efetiva na direção de legitimar determinados 
sentidos de interpretação histórica e identitária sobre o Brasil. 

Ao longo do século XIX, segundo Bittencourt (2007), as 
abordagens referentes à formação histórica e identitária brasileira 
adotadas pelo sistema formal de ensino foram delimitadas por intermédio 
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de movimentos de escrita e reescrita da história nacional, nos quais 
distintas perspectivas disputaram o controle de sua delimitação:

As disciplinas escolares se constituíam (e ainda se 
constituem) em um processo de legitimação de determinados 
conhecimentos. Esse processo de construção não foi linear, 
mas permeado de confrontos entre os diferentes grupos 
de intelectuais que compartilhavam diversos espaços nas 
esferas do poder. A criação das disciplinas escolares e as 
transformações que sofreram no decorrer do século XIX e 
início do século XX se inserem nesse quadro de conflitos. 
(BITTENCOURT, 2008, p. 98).

No que diz respeito às disciplinas escolares, é válido pontuar 
breves considerações com o intuito de delimitar sua interpretação por 
meio de uma perspectiva de análise histórica, na qual se evidenciam 
as especificidades que as particularizam em relação aos demais saberes 
institucionalizados, em especial, o saber acadêmico. Chervel (1990) 
explicita o caráter específico dos saberes disciplinares, considerando que 
não estão sustentados só em conteúdos caracteristicamente definidos como 
escolares, mas igualmente, em práticas e instrumentos direcionados para 
sua própria função e objetivos, em sentido distinto ao que é empregado 
em modalidades não escolares de aprendizagem.

Dos diversos componentes de uma disciplina escolar, 
o primeiro na ordem cronológica, senão na ordem de 
importância, é a exposição pelo professor ou pelo manual 
de um conteúdo de conhecimentos. É esse componente que 
chama prioritariamente a atenção, pois é ele que a distingue 
de todas as modalidades não escolares de aprendizagem, as da 
família ou da sociedade. Para cada uma das disciplinas, o peso 
específico desse conteúdo explícito constitui uma variável 
histórica cujo estudo deve ter um papel privilegiado na história 
das disciplinas escolares. (CHERVEL,1990, p. 31).

A especificidade dos objetivos que orientam a produção dos 
saberes disciplinares também é destacada por Foucault (1996). Ainda que 
nesse caso o autor não se refira especificamente à questão das disciplinas 
escolares, é possível estabelecer um paralelo considerando que, em 
sua acepção, esses saberes são tomados como práticas discursivas nas 
quais estão estabelecidas determinadas regras e domínios e, também, 
nas quais está pressuposto o reordenamento de seus limites diante das 
transformações históricas que as afetam. Em outras palavras, trata-se de 
ordenamentos discursivos específicos, por meio dos quais se “permite 
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construir, mas conforme um jogo restrito” (FOUCAULT, 1996, p. 30). 
Castro (2009, p. 210-211), a respeito dos mecanismos de limitação do 
discurso expostos por Foucault, ressalta que

a disciplina define um campo anônimo de métodos, 
proposições consideradas como verdadeiras, um jogo de 
regras e definições, técnicas e instrumentos. [...] Não busca a 
repetição; antes, exige a novidade, a geração de proposições 
ainda não formuladas. A disciplina determina as condições 
que uma determinada proposição deve cumprir para entrar 
no campo do verdadeiro: estabelece de quais objetos se deve 
falar, que instrumentos conceituais ou técnicas há que utilizar, 
em que horizonte teórico deve inscrever-se. 

Nessa linha de pensamento, ao compreender as disciplinas escolares 
tanto como adventos historicamente situados e dotados de especificidades 
que as individualizam perante outras formas de saber, quanto como “uma 
maneira política de manter ou modificar a apropriação dos discursos, com 
os saberes e os poderes que eles trazem consigo” (FOUCAULT, 2001, p. 
44), reforça-se a relevância em considerar, entre outras questões, que os 
diferentes temas, conceitos, metodologias e recortes que as constituem 
são eleitos levando em conta as especificidades dos objetivos calcados 
para o processo de escolarização. Esses objetivos, por sua vez, não estão 
fixos no tempo, permanecendo sujeitos à instabilidade de suas condições 
históricas de produção e à dinamicidade das lutas que ocorrem em torno 
de sua definição. 

Em meio ao processo que envolve a elaboração e reelaboração 
das disciplinas escolares, os livros didáticos destacam-se, atuando como 
ferramentas centrais na sua difusão e respaldo. Segundo Chopin (2004), 
quatro características os especificam como objetos centrais dentro 
da cultura escolar moderna: seriam estas suas funções “referencial”, 
“instrumental”, “ideológica ou cultural” e “documental”. Dentre essas, 
Chopin (2004) afirma que ao menos três possuem uma ressonância 
amplamente significativa, sobretudo por já terem sido destacadas de forma 
consensual por distintos pesquisadores da área e por serem identificáveis 
em diferentes países e contextos escolares ocidentais8.

8 Chopin (2004, p. 553) pondera que a “função documental” dos livros didáticos 
deve ser considerada válida, porém, “com reservas”. Conforme sua definição, 
nesse caso, os livros didáticos funcionam como suportes de documentos, textuais 
e imagéticos, que podem vir a ser instrumentalizados no sentido de desenvolver o 
pensamento crítico entre os estudantes; esse tipo de uso, porém, ainda se encontra 
restrito a uma minoria de instituições que promovem exercícios de prática de 
pesquisa no cotidiano escolar.
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Na “função referencial”, os livros didáticos são reforçados por 
seu papel central diante das diferentes disciplinas, atuando na seleção 
e organização dos conteúdos considerados escolares. Já na “função 
instrumental”, são responsáveis por delimitar as práticas pedagógicas a 
serem empregadas no ensino desses conteúdos. Ambas indicam para uma 
concepção dos livros didáticos como instrumentos balizares para a prática 
de ensino, sendo encarregados de perpetuar determinadas tradições, que 
inferem tanto nos conteúdos que são caracterizados como escolares, 
quanto na metodologia acionada em seu ensino. 

Nas análises de Gatti Júnior (2003, p. 100), “essa concepção 
iluminista do livro” se fortaleceu e se consolidou de forma significativa no 
sistema educacional brasileiro. Tal condição de proeminência se afirma na 
medida em que os “saberes disciplinares têm encontrado no livro didático 
um lugar quase que exclusivo para a sua existência” (GATTI JÚNIOR, 
2003, p. 97), o que os inscreve como ferramentas capazes de definir e 
organizar os conteúdos e abordagens que caracterizam a ordem discursiva 
vigente para a História como disciplina escolar, de modo que esse objeto se 
“tornou o fiel depositário das verdades científicas universais”, operando, 
muitas vezes, “como uma forma de currículo escrito”. (MONTEIRO, 
2009, p. 175).

Além das funções “referencial” e “instrumental” dos livros 
didáticos, Chopin (2004) assinala o fato de que esses materiais foram 
e vêm sendo historicamente interpelados pelo investimento estatal 
empreendido no controle de sua produção, avaliação e/ou difusão. Assim, 
passam a ser também institucionalmente responsabilizados por legitimar 
e transmitir os saberes considerados válidos pelos grupos políticos e 
intelectuais dirigentes de um determinado local e período. Essa forma 
política de apropriação reforça sua centralidade como veículos portadores 
de discursos oficiais, considerando que não são respaldados apenas pelos 
discursos disciplinares e pedagógicos, mas, também, pela legislação 
educacional e pelo peso de sua legitimidade como demarcadores das 
culturas nacionais. 

Isso implica afirmar, entre outras questões, que a condição de 
autoridade dos livros didáticos não está inscrita unicamente dentro dos 
limites da cultura escolar, haja vista que está igualmente ancorada por sua 
“função ideológica ou cultural”. Nesse caso, esses materiais funcionam 
como

[...] um dos vetores essenciais da língua, da cultura e dos 
valores das classes dirigentes. Instrumento privilegiado de 
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construção de identidade, geralmente ele é reconhecido, assim 
como a moeda e a bandeira, como um símbolo da soberania 
nacional e, nesse sentido, assume um importante papel 
político. (CHOPIN, 2004, p. 553).

Em síntese, essas considerações referentes à definição da história 
como disciplina escolar e de seus respectivos livros didáticos são 
significativas para compreender o interesse político pela sua regulação, 
bem como as disputas que foram empreendidas da definição dos seus 
conteúdos, o que pode ser identificado como uma continuidade no Brasil 
ao longo dos séculos XIX e XX. No decorrer desse período, ainda que 
permaneça vigente a operacionalidade dos livros didáticos como veículos 
de legitimação e difusão de discursos em torno da história nacional, é 
válido chamar a atenção para continuidades e descontinuidades que 
atravessam as diferentes perspectivas de interpretação histórica que 
foram consagradas, considerando que elas apontam tanto para disputas 
que envolvem sua produção, quanto para a permanência de determinados 
paradigmas explicativos acerca do Brasil. 

No contexto de emergência da história como disciplina escolar 
no país, a produção desses discursos esteve centrada na delimitação 
da identidade nacional por meio da ufanização dos conflitos bélicos e 
da conquista da independência, bem como de seus respectivos heróis, 
majoritariamente homens, brancos e de ascendência portuguesa. Por 
intermédio desse enfoque, “configurou-se uma forma de se construir a 
história nacional através da hierarquização de alguns fatos que deveriam 
ser centros explicadores, em torno dos quais todo um conjunto de 
acontecimentos passa a ser referido” (ABUD, 2003, p. 31). Por essa via, 
constituiu-se uma linearidade interpretativa em que a história nacional 
teve seu início no advento do “descobrimento” do novo mundo pelos 
portugueses e, posteriormente, desenrola-se em uma abordagem restrita 
aos “grandes eventos” ligados à esfera da oficialidade, nos quais o 
protagonismo histórico dos sujeitos colonizadores é priorizado. 

Essa lógica discursiva, na qual o “nacionalismo se curvava diante 
da europeização” (BITTENCOURT, 2008, p. 152), visava garantir 
que o Brasil estivesse contemplado pelos ideários nacionalistas que 
se consolidam na Europa ao longo do século XIX, integrando, assim, 
o tempo do progresso ao ser inserido como uma nação independente 
em meio ao conjunto da História Universal. Estabelecia-se, portanto, 
“um tipo de nacionalismo identificado com o mundo cristão, branco, 
masculino e europeu que procurava criar forças identitárias capazes de 
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solapar eventuais conflitos locais e supostas visões provinciais”. (CAIMI, 
2013, p. 21). Assim sendo, consolidaram-se paradigmas de interpretação 
da história nacional marcados pela teleologia e pelo ideal de progresso. 
Na mesma medida, o primado étnico e cultural europeu foi reafirmado e 
as práticas coloniais de dominação territorial, econômica, social e cultural 
dos povos indígenas e de origem africana foram justificadas. 

Dessa forma, ficam evidentes as relações de poder que permeiam 
a produção desses discursos, assim como as práticas de subjetivação 
por eles engendradas no sentido de delimitar posições que situam 
hierarquicamente os distintos sujeitos partícipes da formação histórica 
nacional. Trata-se, consequentemente, de um exemplo diante do qual os 
saberes científicos têm sua legitimidade operada em prol da demarcação 
discursiva de uma determinada vontade de verdade:

Ao vislumbrar o acontecimento da verdade e seus 
desdobramentos para as ciências humanas, nota-se que aquilo 
qualificado como verdadeiro é produzido para justificar 
racionalmente uma identidade cultural e que, no entanto, só 
tem sido possível segregando o diferente, condenando-o à 
reclusão e ao esquecimento. (CANDIOTO, 2007, p. 2016). 

Ao considerar, em paralelo com Hall (2015a; 2015b), que o 
processo de fabricação discursiva da história nacional envolve a produção 
de recortes e silenciamentos sem que estes sejam evidenciados, visando, 
por essa via, invizibilizar seu caráter perspectivado e consolidar-se no 
âmbito do eminentemente verdadeiro, é possível compreender em que 
medida esses discursos são atravessados por relações de poder. A afirmação 
de histórias e identidades nacionais pressupõe o escamoteamento das 
diferenças que possam vir a desestabilizar os paradigmas definidos para 
sua interpretação, o que ocorre tanto mediante a demarcação dessas 
histórias em redes de saberes legitimadores de sua autenticidade, quanto 
por meio de estratégias de controle a respeito dos discursos correntes, 
no sentido de garantir seu alinhamento e de evitar o fortalecimento de 
perspectivas contestatórias. Em suma, 

[...] não importa quão diferentes seus membros possam ser em 
termos de classe, gênero ou raça, uma cultura nacional busca 
unificá-los numa identidade cultural para representá-los todos 
como pertencendo à mesma e grande família nacional. [...] 
Uma cultura nacional nunca foi um simples ponto de lealdade, 
união e identificação simbólica. [...] Elas são atravessadas por 
profundas divisões internas, sendo ‘unificadas’ apenas através 
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do exercício de diferentes formas de poder cultural. (HALL, 
2015, p. 59-62).

Ao levar em conta as diferentes formas de poder cultural que 
atuam na unificação de uma identidade nacional, os livros didáticos de 
História assumem notoriedade. No Brasil, esses materiais colaboraram 
significativamente para a concretização de uma abordagem eurocêntrica 
entre os discursos históricos escolares ao longo de todo o século XIX. 
No que diz respeito à seleção dos livros didáticos na época adotados nas 
instituições de ensino públicas do país, tomando o exemplo do Colégio 
Pedro II, entre os anos de 1838 e 1907, dentre um total de dez volumes 
didáticos de História que vieram a ser utilizados, segundo Bittencourt 
(2008), cinco possuíam origem francesa, um alemã e um portuguesa, 
indicando que “a continuidade da utilização e a adoção de livros 
estrangeiros, especialmente de franceses, foi uma das características 
da constituição das disciplinas históricas nas escolas secundárias”. 
(BITTENCOURT, 2008, p. 120). 

De maneira análoga, a institucionalização da história como 
disciplina escolar no Brasil foi marcada, tanto no que concerne aos 
livros didáticos adotados, quanto no que se refere aos paradigmas 
historiográficos empregados na fabricação da História nacional, por 
uma perspectiva eurocêntrica, centrada principalmente em paradigmas 
coloniais de interpretação. 

Ora, dentro desse contexto civilizatório, o Brasil possuía um 
destino, um lugar e caminhava no tempo da modernização, 
junto aos demais povos, confirmando a ideologia do ‘país 
do futuro’. Deveria apenas seguir a trilha esboçada pela 
Europa. [...] A História deveria ser estudada [...] numa 
trajetória onde o Tempo Moderno da era tecnológica e do 
progresso, construído pelos europeus, se tornasse inevitável e 
a explicação do presente e do futuro encontrava-se no percurso 
histórico cuja origem remontava ao Tempo Antigo e cristão 
(BITTENCOURT, 2008, p. 128).

Ainda nas décadas finais do século XIX, com os adventos da 
abolição da escravidão (1888) e da proclamação da República (1889), 
são reposicionados grupos e interesses legitimamente responsáveis pela 
produção e regulação dos discursos históricos veiculados nos livros 
didáticos. Nesse contexto, a questão das populações de ascendência 
indígena e africana torna-se um problema ainda mais evidente para a 
efetivação do projeto nacionalista, considerando que sua presença massiva 
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no território nacional inviabilizava a afirmação da homogeneidade étnica 
e identitária da população. Segundo Hall (2015b, p. 62), uma forma 
eficiente de unificar as culturas nacionais

[...] tem sido a de representá-las como a expressão da cultura 
subjacente de um ‘único povo’. A etnia é o termo que 
utilizamos para nos referirmos às características culturais – 
língua, religião, costume, tradições, sentimentos de ‘lugar’ – 
que são partilhados por um povo. É tentador, portanto, tentar 
usar a etnia dessa forma ‘fundacional’. 

Diante do advento da proclamação da república, a questão racial 
passa a ser percebida como um empecilho a ser contornado para a 
efetivação do projeto identitário nacional, estendendo esse debate para 
além dos processos de escrita da História escolar. Entre distintas teorias 
científicas que, ao longo do século XIX, estiveram amparadas em uma 
abordagem biológica em torno do conceito de raça, provavelmente, 
nenhuma assumiu a mesma ressonância, no Brasil, que a conquistada 
pelas teorias eugenistas. Esses discursos foram instrumentalizados, ao 
lado das teorias do racismo científico, com o intuito de interpretar e 
delimitar a condição das populações afro-brasileiras recém-libertas após 
o fim do regime escravista, e afirmavam a subalternidade das raças negras 
e mestiças.

Essas ideias passaram a circular a partir da Escola de Recife e 
mais especificamente através da Escola de Medicina da Bahia, 
cujo maior expoente fora Nina Rodrigues. Sua visão sobre a 
miscigenação está amparada nas teses da degenerescência na 
mesma direção das ideias de Cesare Lombroso (1835-1909), 
da paradigmática Escola Antropológica Italiana. [...] E nesse 
debate intenso sobre a nação brasileira, realizado na rubrica do 
eugenismo, deparamo-nos com um debate que transita entre 
a condenação da nação em função da inconsistência racial da 
população e uma visão mais tendente ao sanitarismo ou ao 
higienismo, quando não ao culturalismo. (SILVA; ASSMANN; 
SPECHT, 2014, p. 15).

Todavia, a particularidade das teorias eugenistas consolidadas 
em solo brasileiro estava em uma abordagem sobre a miscigenação 
na qual essa não era vista como algo necessariamente degradante. Em 
sentido oposto, as relações inter-raciais eram concebidas como uma 
forma de purificar o país pela via do embranquecimento, dado que a 
raça branca, por conta de sua suposta superioridade biológica, deveria 
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impor-se nas futuras gerações de brasileiros mestiços, “superando” seus 
traços de ascendência africana e/ou indígena. Nesse caso, fica evidente a 
operacionalidade discursiva da afirmação de uma concepção biológica de 
raça na esteira do que Hall (2015b, s/p) denomina como função cultural 
da ciência, na medida em que, nesses discursos, 

[...] o que importa não é que contenham a verdade científica 
sobre a diferença, mas que funcionem como fundamento 
do discurso sobre a diferença racial. Fixam e estabilizam 
o que de outra maneira não haveria como ser fixado ou 
estabilizado. Asseguram e garantem a verdade das diferenças 
discursivamente construídas.

Ainda que tenham assumido um alcance significativo entre as elites 
intelectuais nacionais, essas teorias paulatinamente se enfraqueceram nas 
primeiras décadas do século XX, sobretudo com a emergência de novas 
condições históricas de produção da verdade, quando desdobramentos 
do pós-abolição, como as ondas imigratórias europeias e a miscigenação 
disseminada entre diferentes etnias, assumem uma dimensão que passa 
a caracterizar de forma incontornável a nação e a população brasileira. 
Começa a ser articulada, assim, uma série de descontinuidades que 
possibilitaram a emergência de um novo paradigma de interpretação 
histórica sobre o Brasil, no qual o passado colonial e a consequente ligação 
estreita com o mundo europeu assumem outros sentidos explicativos 
diante da formação da nação, sem que isso implique seu menosprezo ou 
exclusão. Nesse contexto, desencadeiam-se rupturas nas quais o elemento 
identitário ligado à figura do colonizador passa a ter peso e significados 
diferenciados, por meio da consolidação de uma interpretação embasada 
na ideia de colaboração e coexistência pacífica entre as três raças (branca, 
negra e indígena) presentes na formação histórica brasileira. 

Esses discursos passaram a ser institucionalizados e difundidos 
massivamente pelo sistema formal de ensino especialmente a partir do 
advento do Estado Novo (1937), quando a necessidade de consagrar 
um projeto nacional que homogeneizasse as diferenças e escamoteasse 
os conflitos internos tornou-se urgente para a efetivação do projeto 
nacionalista orquestrado pela ditadura comandada por Getúlio Vargas. 
Desencadeia-se, assim, conforme Bittencourt (2007, p. 38) “um 
movimento em direção ao fortalecimento de um nacionalismo patriótico 
e de sedimentação de uma história nacional com passado homogêneo, 
sem conflitos e único para os brasileiros”. 

Nessa conjuntura, consagra-se o chamado “mito da democracia 
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racial”, creditado, em grande medida, à obra “Casa Grande e Senzala”, de 
Gilberto Freyre (2003), publicada pela primeira vez em 1933. Precursor 
de uma percepção ufanista referente à miscigenação entre as diferentes 
raças, na qual seria justamente essa particularidade que singularizaria 
identitariamente o Brasil perante as demais nações do mundo, Freyre 
(2003) colocou em xeque o pressuposto nacionalista calcado na 
homogeneidade étnica e na ascendência europeia, constituindo as bases 
políticas por meio das quais se produziu um paradigma explicativo da 
história e identidade nacional fundamentado na coexistência harmônica 
entre raças e na eliminação dos conflitos étnicos internos.

Dado seu óbvio caráter apaziguador das diferenças, que garantia 
a harmonia do corpo espécie da população, os discursos centrados na 
instituição do país como uma democracia racial mostravam-se eficazes 
diante da urgência em estabelecer modos de subjetivação que permitissem 
regular as relações étnico-raciais, de forma que as práticas discursivas 
situadas no âmbito do ensino de História passaram a ser instrumentalizadas 
pelo Estado com uma acuidade e perspectiva inéditas. Livros didáticos de 
História, e até mesmo outros materiais didáticos, como filmes e obras de 
literatura, passam a ser produzidos e a ter seus conteúdos controlados de 
maneira cada vez mais sistemática, intensa e direta. 

No que diz respeito à história e, mais especificamente, ao ensino 
da história, o papel desempenhado na construção das narrativas 
identitárias da nação embasou o processo de construção/
difusão da memória, possibilitando a formação de uma 
genealogia legitimadora. Essa genealogia trata exatamente das 
formas de representação fundantes da identidade, as chamadas 
‘raízes’. [...] A educação, nesse contexto, foi responsável pela 
politização da memória e do tempo pedagógico do Estado-
Nação, e seu papel como dispositivo constituidor dos sujeitos 
estabeleceu os laços de pertencimento identitário necessários 
na mobilização do chamado ‘ethos’ nacional. (SILVA, 2009, 
p. 31).

Ao analisar a estreita relação que se estabelece entre educação e 
narrativas identitárias no país, Silva (2015) problematiza como o Estado 
Novo inaugura uma série de práticas biopolíticas de controle sobre a 
população brasileira, nas quais a educação e, especificamente, o ensino 
de História, atuaram como dispositivos na produção e subjetivação de 
histórias e identidades nacionais. Na esteira das reflexões de Foucault 
(1999, p. 289), que compreende que “depois da anátomo-política do 
corpo humano, instaurada no decorrer do século XVIII, vemos aparecer, 
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no final do mesmo século, algo que já não é uma anátomo-política do 
corpo humano, mas uma ‘biopolítica’ da espécie humana”, Silva (2015, 
p. 250) afirma que

No caso brasileiro a biopolítica como estratégia de governo se 
constitui a partir do momento em que a população se apresenta 
como um problema de Estado, quando o Estado toma o corpo 
espécie da população como objeto de intervenção política e 
isso parece ter iniciado somente a partir das primeiras décadas 
do século XX. [...] A população aparece como objeto de 
intervenção do poder: sua qualificação, esquadrinhamento, 
saúde, morbidades, taxas de óbitos e nascimentos, entre 
outros, serão agora instrumentos poderosos para governar uma 
multiplicidade que deve tender à homogeneização. 

Em face da emergência dessa lógica de poder no país, o mote dos 
objetivos definidos para o Estado passou a girar em torno da “segurança 
do conjunto em relação aos seus perigos internos” (FOUCAULT, 1999, 
p. 297), de modo que a gestão dos conflitos étnico-raciais se mostrou um 
problema a ser gerido no âmbito das práticas de governamento biopolítico. 
Nesse contexto, o sistema formal de educação passou a ser operado como 
um dispositivo que se distingue pela eficácia de seus efeitos diante da 
condução das condutas e da produção de subjetividades. 

Os discursos históricos escolares encontram-se inseridos nesse 
dispositivo. Na medida em que são intrinsecamente permeados pela 
construção de lugares de verdade, e, por essa via, assumem legitimidade 
nas práticas de constituição de sujeitos, é possível perceber que “há uma 
relação de produtividade, de implicância recíproca, entre discurso e 
dispositivo”. (FERNANDES, 2012, p. 70). De fato, ao serem operados 
no âmbito educacional, os discursos acerca da formação histórica e 
identitária nacional calcados na ideia de democracia racial mostram-se 
significativamente eficientes na produção de subjetividades nas quais está 
implicada uma “cordialização” das relações raciais, nas quais violências 
e afetividades se atravessam de maneira quase que ambígua e, por isso 
mesmo, a possibilidade de diferenciá-las é drasticamente reduzida. 

Ao promoverem tais efeitos, esses discursos são operados em 
uma posição de destaque diante da irrupção de práticas biopolíticas de 
controle sobre a população, indicando que tal processo esteve atravessado 
por alterações entre as estratégias e objetivos que o Estado toma para si e, 
do mesmo modo, entre os regimes de verdade que até então orientavam 
a produção discursiva da história nacional. Trata-se do estabelecimento 
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de uma determinada racionalidade de governo na qual o gerenciamento 
dos conflitos raciais passa a ser governamentalizado. Nesse sentido, os 
conflitos raciais passam a ser tomados como um problema que incide 
sobre o corpo espécie da população e que, portanto, deve ser diagnosticado 
em suas especificidades e tratado visando uma maior harmonia e, 
consequentemente, uma maior eficácia nas estratégias empreendidas 
tendo em vista seu controle. 

Ao passo em que a população se torna um problema a ser governado, 
é possível compreender de que formas os sistemas escolares e, de maneira 
mais específica, os discursos históricos escolares, se constituíram como 
dispositivos privilegiados na regulação dos conflitos étnico-raciais, pois 
passaram a ser operados no sentido de dispor as subjetividades nacionais, 
posicionando-as dentro da linha interpretativa da história brasileira de 
modo a reforçar e legitimar as posições de poder que marcam o contexto 
de sua fabricação. Desse modo, é possível compreender como o sistema 
educacional constitui-se em uma “importante dobradiça capaz de articular 
os poderes que aí circulam com os saberes que a informam e aí se ensinam, 
sejam eles pedagógicos ou não” (VEIGA-NETO, 2011, p. 15). 

Nesse sentido, trata-se de um “período marcado pelo significativo 
deslocamento dos regimes de verdade sobre a ideia de nação e 
nacionalidade” (SILVA, 2015, p. 246), diante do qual “a mestiçagem não 
demorou a ser considerada estratégica na biopolítica do Estado brasileiro, 
pois o fenômeno por si só poderia ser utilizado como uma ‘prova’ da 
inexistência de conflitos raciais no Brasil, o que ia ao encontro da ‘política 
corporativista’ de Vargas” (SILVA; ASSMANN; SPECHT, 2014, p. 18). 
Assim, na mesma medida em que as populações afro-brasileiras passam 
a integrar a síntese nacional por meio da gênese identitária formada pelas 
três raças, sua visibilidade em meio a essa equação é suprimida pela noção 
de mestiçagem, a qual deixa convenientemente indefinida a presença 
negra na história do Brasil. Por sua vez, o processo de invisibilização das 
populações afro-brasileiras por meio da noção de mestiçagem garantia, 
se não a homogeneidade étnica da nação, ao menos, a sua coesão interna 
calcada na ausência de conflitos raciais. Dessa forma, esses discursos

não apenas negavam o racismo como incluíam o negro 
na composição populacional brasileira simultaneamente à 
sua exclusão. Inclusão-exclusiva, portanto. Incluído pela 
mestiçagem, o negro é excluído pelo branqueamento. [...] É 
nesse sentido que temos por hipótese que a democracia racial 
brasileira se institui na forma de uma inclusão-exclusiva do 
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negro na formação do corpo espécie da população. [...] A 
construção desta ideia de nacionalidade estava intimamente 
ligada à educação como dispositivo biopolítico. (SILVA, 2015, 
p. 255-256).

Na esteira dessas considerações, pode-se compreender que 
a emergência de novos paradigmas explicativos entre os discursos 
históricos e identitários nacionais, calcados da ideia do país como 
sendo uma democracia racial, não implicou uma modificação no sentido 
de ampliar significativamente o protagonismo das populações afro-
brasileiras entre periodizações, acontecimentos, heróis ou memórias 
eleitos na fabricação discursiva da História nacional. Em sentido diverso, 
esse processo constituiu-se como uma estratégia de branqueamento da 
formação histórica do país por meio do elogio da mestiçagem. 

É válido ponderar, no entanto, que esses discursos promovem 
descontinuidades uma vez que possibilitam um refinamento das estratégias 
de apagamento de sujeitos não brancos das narrativas históricas nacionais 
e que, de fato, irrompem justamente considerando que os efeitos 
discursivos de uma nacionalidade maciçamente eurocentrada vinham 
paulatinamente perdendo sua legitimidade explicativa, ao menos, desde o 
advento da República. 

Assim, é a partir da constatação da iminência de ruptura da coesão 
interna que dava legitimidade explicativa para a formação histórica 
do país que tais discursos passam a ser operados como dispositivos de 
segurança, especialmente na medida em que “tem essencialmente por 
função responder a uma realidade de maneira que essa resposta anule 
essa realidade a que ela responde – anule, ou limite, ou freie, ou regule. 
Essa regulação no elemento da realidade é que é [...] fundamental nos 
dispositivos da segurança”. (FOUCAULT, 2008, p. 61).

Ainda que no recorte temporal que corresponde à consolidação 
da noção de democracia racial sejam considerados adventos nos quais 
é possível identificar o intuito de integrar os referenciais afro-brasileiros 
à história e memória nacionais, como no caso da institucionalização 
da capoeira9, tratou-se de afirmações dispersas e pontuais que não 
caracterizam uma regularidade entre os paradigmas de interpretação 
9 Em 1940, é instituído o novo Código Penal Brasileiro, no qual a capoeira não 
consta como atividade ilícita. No ano seguinte, ocorre a aprovação do Decreto 
nº 3.199, que estabeleceu as bases da organização dos desportos no Brasil, 
possibilitando a fundação, nesse mesmo ano, da Confederação Brasileira de 
Capoeira ligada ao Departamento Nacional de Luta Brasileira.
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da história do Brasil. Desse modo, tal advento apenas colaborou com a 
exotização das referências históricas afro-brasileiras, concebidas como 
elementos folclóricos da cultura do país. 

Além da promoção do branqueamento por meio da celebração 
da mestiçagem, é válido ressaltar outro elemento intrínseco aos 
discursos calcados no mito da democracia racial que corrobora para 
que não constituam uma descontinuidade nas estratégias discursivas 
de silenciamento das perspectivas afro-brasileiras. Tais discursos 
promovem sua demarcação numa posição subalterna, em grande medida, 
considerando que estabelecem uma continuidade na afirmação de 
uma perspectiva colonial de interpretação da história nacional. Isso se 
evidencia, por exemplo, na medida em que a demarcação de um pacto de 
convivência cordial entre as três raças desautoriza qualquer possibilidade 
de responsabilização dos sujeitos colonizadores perante as práticas 
exploratórias e excludentes à que submeteram os demais grupos étnico-
raciais que compõem a formação histórica nacional. Por essa via, pode-
se afirmar que, mais do que promover o apagamento de um conjunto 
de conflitos raciais dispersos, o discurso da democracia racial opera no 
sentido de pormenorizar a centralidade dos sujeitos colonizadores e de 
seus descendentes na promoção de violências raciais. 

É nesse sentido que o discurso da democracia racial se insere nas 
práticas de governamento das relações étnico-raciais. Dado o intuito 
dessas práticas em garantir a harmonia do corpo espécie da população 
por meio da afirmação da ausência de conflitos raciais, torna-se relevante 
posicionar hierarquicamente as diferentes subjetividades raciais que 
passam a integrar a história oficial do país. Nessa direção, as continuidades 
discursivas que se estabelecem entre a epistemologia eurocêntrica e 
os paradigmas interpretativos do mito da democracia racial no sentido 
do apagamento das histórias afro-brasileiras dos discursos históricos 
nacionais indicam que

nada pode figurar como elemento de saber se, de um lado, 
não estiver conforme a um conjunto de regras e coerções 
características, como, por exemplo, um certo tipo de 
discurso científico numa época dada; e se, de outro, não for 
dotado de efeitos específicos de coerção ou simplesmente 
de incitação do que é validado como científico, racional ou 
comumente recebido etc. Inversamente, nada pode funcionar 
como mecanismo de poder se não se desdobra segundo 
procedimentos, instrumentos, meios, objetivos que possam 
ser validados em sistemas mais ou menos coerentes de saber. 
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Portanto, não se trata de descrever o que é o saber e o que é 
o poder e como um reprimiria o outro, ou como um abusaria 
do outro; mas, antes, descrever o nexo entre saber-poder que 
permite compreender o que constitui a aceitabilidade de um 
sistema. (FOUCAULT, 1990, p. 14-15).

Desse modo, uma vez que uma perspectiva de interpretação 
eurocêntrica já havia conquistado legitimidade significativa na 
delimitação da formação histórica nacional, a lógica discursiva implicada 
na construção do mito da democracia racial se faz tributária de seus 
pressupostos. Essa articulação fortalece a capacidade explicativa dos 
paradigmas conciliatórios na medida em que esses passam a ser validados 
pelos regimes de verdade vigentes na produção do conhecimento histórico 
no país. 

Tais afirmações se evidenciam, por exemplo, na constatação de 
que os discursos históricos escolares produzidos durante o Estado Novo 
traziam continuidades em relação aos referenciais teóricos e cronológicos 
eurocêntricos, que seguiram sendo acionados na concepção da história 
geral e do Brasil. Nesse contexto,

[...] os programas eram periodizados fazendo uso das épocas 
consagradas pela historiografia clássica. No caso da História 
Geral e quanto à História do Brasil, a periodização era a 
mesma que o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro havia 
estabelecido a partir das sugestões de seus sócios, que discutiam 
como deveria ser escrita a História do Brasil. Considerando a 
História como a genealogia da nação, esta se iniciava com a 
História da formação de Portugal e os grandes descobrimentos 
que incluíam o Brasil no processo civilizatório. [...] Esse fato 
fica bastante evidenciado nos livros didáticos publicados de 
acordo com os programas oficiais, sobretudo nos capítulos que 
tratavam especificamente da formação do sentimento nacional 
brasileiro. (ABUD, 2003, p. 36).

Assim, estabelecia-se como continuidade a presença de uma 
perspectiva na qual as origens europeias da colonização eram concebidas 
como marcos orientadores por intermédio dos quais não só eram 
demarcados discursivamente os acontecimentos e heróis representativos 
para o país, como também se constituíam as balizas teóricas e cronológicas 
responsáveis por delimitar e interpretar o tempo histórico nacional. 
Nessa linha de raciocínio, a epistemologia eurocêntrica opera como uma 
continuidade que atravessa o discurso da democracia racial garantindo-
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lhe legitimidade explicativa. Por essa via, o advento da colonização é 
atualizado em seus efeitos discursivos, operando agora como elemento 
por intermédio do qual se interligam em harmonia as três raças fundantes 
da identidade nacional. 

De maneira alinhada, no que diz respeito especificamente ao 
tratamento das temáticas afro-brasileiras nos livros didáticos produzidos 
já em diálogo com o paradigma da democracia racial, é possível notar a 
construção de uma perspectiva na qual, por exemplo,

[...] os cultos de origem africana constituíam um obstáculo 
para o entendimento da unidade cultural, cujos pontos de apoio 
básico se concentravam na língua portuguesa, falada em todo 
o território, e na religião católica. Por isso, todos os programas 
de História do Brasil assinavam a importância dos padres da 
Companhia de Jesus e de algumas outras ordens religiosas 
católicas na colonização. [...] Enquanto ao índio se conferia o 
estatuto de contribuição racial, os livros didáticos salientavam 
a importância do africano para a vida econômica do país, mas 
procuravam mostrar que a negritude estava sendo diluída pela 
miscigenação. (ABUD, 2003, p. 38).

Assim, na mesma medida em que o mito da democracia racial se 
afastava de uma perspectiva de invisibilização declarada das populações 
afro-brasileiras, esses discursos continuavam a afirmar a diluição desses 
componentes diante da síntese histórica e identitária nacional. Isso se 
efetivava por uma dupla via: de um lado, por meio da demarcação de 
uma série de características históricas e identitárias eurocentradas como 
elementos “comuns”, vale dizer, que seriam compartilhados pelo conjunto 
da nação brasileira, “diluindo” as particularidades de seus contornos em 
prol da fabricação de uma série de especificidades como notadamente 
nacionais. Por outro lado, as histórias e culturas afro-brasileiras eram 
apontadas como folclóricas e/ou exóticas, isto é, como elementos 
distantes, que integravam as narrativas mestras nacionais como adendos 
ou complementos. 

Ainda que o mito da democracia racial se proponha como uma 
perspectiva apaziguadora de conflitos na interpretação da história 
nacional, ao analisar os discursos calcados nessa perspectiva naquilo que 
eles afirmam positivamente, é possível identificar como relações de poder 
operam por seu intermédio, no sentido de produzir modos de subjetivação 
que amarram discursivamente os sujeitos afro-brasileiros a uma posição 
hierarquicamente subjugada dentro da equação identitária nacional. 
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Nessa direção, pode-se compreender o apagamento das histórias e 
sujeitos afro-brasileiros entre os discursos históricos nacionais no âmbito 
das análises de Foucault (1999, p. 304-305) acerca do racismo de Estado. 
Esse conceito se define como

o meio de introduzir afinal, nesse domínio da vida de que o 
poder se incumbiu, um corte: o corte entre o que deve viver e 
o que deve morrer. No contínuo biológico da espécie humana, 
o aparecimento das raças, a distinção das raças, a hierarquia 
das raças, a qualificação de certas raças como boas e de outras, 
ao contrário, como inferiores, tudo isso vai ser uma maneira 
de fragmentar esse campo do biológico de que o poder se 
incumbiu; uma maneira de defasar, no interior da população, 
uns grupos em relação aos outros. Em resumo, de estabelecer 
uma cesura que será do tipo biológico no interior de um 
domínio considerado como sendo precisamente um domínio 
biológico. Isso vai permitir ao poder tratar uma população 
como uma mistura de raças ou, mais exatamente, tratar a 
espécie, subdividir a espécie de que ele se incumbiu em 
subgrupos que serão, precisamente, raças. Essa é a primeira 
função do racismo: fragmentar, fazer cesuras no interior desse 
contínuo biológico a que se dirige o biopoder.

Nesse excerto, é possível entender como, mesmo diante de uma 
modalidade de poder que se volta para o controle e valorização da 
vida, a morte de determinados sujeitos permanece sendo legitimada por 
intermédio do racismo de Estado, que “vai se desenvolver primo com a 
colonização, ou seja, com o genocídio colonizador” (FOUCAULT, 1999, 
p. 309). Por intermédio desse conceito, Foucault (1999, p. 306) propõe 
uma concepção ampla acerca das formas possíveis de promover a morte 
de determinados grupos de sujeitos em meio ao conjunto da população, 
ponderando que entende por morte não“simplesmente o assassinato 
direto, mas também tudo o que pode ser assassínio indireto: o fato de 
expor a morte, de multiplicar para alguns o risco de morte ou, pura e 
simplesmente, a morte política, a expulsão, a rejeição, etc.”.

Sendo assim, é possível estabelecer interlocuções entre o processo 
de apagamento histórico ao qual os grupos e sujeitos afro-brasileiros 
são submetidos por intermédio da afirmação de regimes de verdade 
eurocêntricos na interpretação da formação histórica nacional e, também, 
por meio da demarcação do país como uma nação inclassificavelmente 
miscigenada. Ao articularem esses dois elementos, os discursos históricos 
escolares calcados no mito da democracia racial atuaram propositivamente 
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na demarcação de hierarquias perante as quais as subjetividades nacionais 
foram posicionadas e, nesse sentido, operaram na legitimação do racismo 
de Estado e de seu intuito de estabelecer um corte que define, entre 
os sujeitos nacionais, aqueles a quem se deve propor estratégias de 
promoção da vida e aqueles a quem devem estar voltadas as estratégias 
de apagamento da vida. 

A abordagem implicada na noção de racismo de Estado, portanto, 
se afasta de uma compreensão na qual o

racismo seria, simples e tradicionalmente, desprezo ou ódio 
das raças umas pelas outras. Também estamos muito longe 
de um racismo que seria uma espécie de operação ideológica 
pela qual os Estados, ou uma classe, tentaria desviar para um 
adversário mítico hostilidades que estariam voltadas para 
[eles] [...] ou agitariam o corpo social. Creio que é muito mais 
profundo do que uma velha tradição, muito mais profundo do 
que uma nova ideologia, é outra coisa. A especificidade do 
racismo moderno, o que faz sua especificidade, não está ligado 
a mentalidades, a ideologias, a mentiras do poder. Está ligado 
à técnica do poder, à tecnologia do poder. Está ligado a isto que 
nos coloca, longe da guerra das raças e dessa inteligibilidade 
da história, num mecanismo que permite ao biopoder exercer-
se. Portanto, o racismo é ligado ao funcionamento de um 
Estado que é obrigado a utilizar a raça, a eliminação das 
raças e a purificação da raça para exercer seu poder soberano. 
(FOUCAULT, 1999, p. 309).

Além das estratégias e implicações biopolíticas que permeiam a 
consagração dos discursos legitimadores de uma democracia racial, no 
Brasil, tais discursos também se mostraram significativamente relevantes 
na medida em que estabelecem o país como uma referência internacional 
no controle de conflitos étnicos. Tal condição de destaque, no entanto, 
mostrou-se provisória em sua capacidade explicativa, especialmente 
considerando a emergência de discursos contestatórios, que paulatinamente 
cresceram em sua legitimidade a partir dos anos 1950. 

Motivada pela necessidade de mediar conflitos no contexto pós-
segunda guerra mundial, a ideia de uma nação capaz de gerir as diferenças 
étnico-raciais de forma harmoniosa chama a atenção da Organização das 
Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO). Com 
o intuito de identificar quais particularidades possibilitavam que um país 
profundamente miscigenado abarcasse relações pacíficas e igualitárias 
entre diferentes raças, uma equipe de intelectuais brasileiros e estrangeiros 
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é encarregada de desenvolver um conjunto de investigações diagnósticas, 
articuladas no denominado “Projeto UNESCO”. 

Segundo Métraux (1950, p. 384 apud SILVA; TOBIAS, 2016, 
p. 179), dirigente responsável pela coordenação do Projeto, foram 
estabelecidos três eixos principais que balizavam seu desenvolvimento: 
“estudar e coletar materiais científicos relacionados com questões de 
raça; dar completa difusão para as informações científicas coletadas; 
preparar uma campanha educacional baseada nessas informações”. 
Nesses objetivos, reforçou-se o posicionamento da Instituição focado 
nas questões educacionais, no caso em tela, inclusive como agente na 
proposição de projetos que dessem conta de solucionar o preconceito e a 
violência de cunho racial. 

Dessa forma, pode-se afirmar que a Instituição valida uma 
concepção em torno da educação formal na qual ela se constitui não só 
em um meio viável, mas em um espaço privilegiado para o alcance de 
resultados permanentes no sentido de superação de preconceitos e da 
convivência pacífica entre os diferentes povos. É admissível afirmar que a 
proposição do referido Projeto reforçava, nesse sentido, a operacionalidade 
do dispositivo educacional no governamento das relações étnico-raciais, 
nesse caso, visando educar para a convivência pacífica entre diferentes 
grupos étnicos em um contexto em que a homogeneidade nacional vinha 
tornando-se uma possibilidade cada vez mais irrealista. 

A despeito da relevância dessa questão, o principal ponto 
referente à encomenda desse conjunto de investigações que se destaca 
para a discussão aqui desenvolvida diz respeito às conclusões e dados 
efetivamente produzidos por seu intermédio. Centrados principalmente nas 
áreas da sociologia e antropologia, as conclusões das pesquisas indicaram, 
em sentido contrário aos objetivos iniciais que orientaram a promoção 
do Projeto UNESCO, que o país se caracterizava como uma sociedade 
profundamente desigual, especialmente no que diz respeito às relações 
raciais. As constatações identificavam a existência de desigualdades 
estruturais que incidiam de forma expressiva sobre as populações negras, 
evidenciando o racismo como característica historicamente constitutiva 
do país e colaborando com sua desmitificação como um paraíso em que 
se vivia a democracia racial.

Entre os pesquisadores que integraram essa força tarefa, existiam 
interpretações divergentes no que concerne à questão racial no Brasil. O 
escopo que dividia suas conclusões girava em torno da problematização 
do principal elemento que contribuía para a precarização da vida das 
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populações negras no país, que alguns apontavam estar centrado na 
questão da pobreza e da desigualdade social, e outros compreendiam estar 
diretamente atravessado pela própria questão da raça (SILVA; TOBIAS; 
2016). 

No primeiro caso, defendido majoritariamente por pesquisadores 
que centralizaram seu campo investigativo na região nordeste, as questões 
de classe sobrepunham-se às raciais, indicando uma possibilidade de 
ascendência social, de forma individualizada, para os sujeitos negros 
que conquistassem condições favoráveis para tal. Já os estudos que 
apontavam para o segundo foco interpretativo, desenvolvidos no eixo Rio 
de Janeiro – São Paulo, defendiam que o “racismo e a discriminação racial 
são fenômenos presentes na sociedade brasileira, e a cor, ao contrário do 
senso comum da época, é critério que fundamenta o tratamento desigual 
entre negros e brancos”. (SILVA; TOBIAS; 2016, p. 182). 

Porém, ainda que contraditórias em alguns de seus pontos, as duas 
chaves interpretativas assinalam para uma “mudança de perspectiva sobre 
as relações entre negros e brancos no Brasil” (SILVA; TOBIAS, 2016, 
p. 182), desestabilizando as balizas que garantiam a validade do mito 
da democracia racial como narrativa explicativa da formação histórica e 
identitária nacional. 

Esses trabalhos foram extremamente importantes porque 
questionaram a visão então hegemônica de que o Brasil 
seria uma sociedade livre de discriminação racial. A 
partir deles, começaram a surgir outras investigações que 
foram desdobramentos desses trabalhos iniciais. Dentre 
esses, podemos citar os produzidos pela Escola Paulista 
de Sociologia, que deu prosseguimento aos estudos sobre 
discriminação racial no Brasil, agora questionando a visão de 
que a escravidão no Brasil foi mais benévola que em outros 
países, e de que o país seria uma democracia racial em que 
negros e brancos seriam tratados da mesma maneira. (SILVA; 
TOBIAS, 2016, p. 182).

Ademais, as disputas discursivas empreendidas em torno da 
definição dos sentidos históricos e identitários nacionais que colocaram 
em xeque a noção de democracia racial não estiveram restritas aos 
âmbitos dos discursos acadêmicos e/ou oficiais. Os movimentos negros, 
organizados de diferentes formas ao longo de todo o século XX, ao 
evidenciarem uma série de práticas racistas, também foram atuantes 
na direção de desestabilizar discursos que definiam que a coesão e a 
cordialidade pautavam as relações raciais no país, denunciando, por 
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diferentes vias, o racismo como marca histórica e identitária brasileira.
Entretanto, ainda que tenham estado historicamente organizados 

em diferentes arranjos, tais grupos só conquistariam algum respaldo 
institucional por parte do Estado brasileiro em 1951, quando da aprovação 
da primeira lei antidiscriminatória, intitulada Lei Afonso Arinos (Lei nº 
1390/1951) em homenagem ao deputado mineiro que foi seu proponente. 
Tal acontecimento, além de ter sido criticado como ineficiente no combate 
ao racismo por considerar a discriminação racial nos termos brandos de 
uma infração penal, estabelece-se de forma isolada entre os discursos 
legais e não se configura como uma política de Estado declaradamente 
antirracista. Em sentido contrário, estava implicada em uma perspectiva 
conciliatória e apaziguadora do racismo, haja vista que o Estado reforçava 
o silenciamento e a invisibilização da abrangência dos conflitos raciais no 
país, solapando, dessa maneira, as ações e discursos protagonizados pelos 
movimentos antirracistas que tinham o intuito de denunciar as violências 
sistemáticas a que as populações negras vinham sendo submetidas ao 
longo do tempo. 

Assim, é possível conceber que a aprovação da referida Lei 
colaborava na fundamentação da ideia de democracia racial na medida 
em que se posicionava contrária às práticas de discriminação racial sem, 
no entanto, afirmar o caráter estrutural do racismo na formação histórica 
da sociedade brasileira. 

Dessa forma, os meados do século XX caracterizam-se como 
um contexto no qual diferentes discursos disputaram o controle sobre a 
definição dos paradigmas históricos e identitários brasileiros. No entanto, 
ainda que nesse período perspectivas contestadoras do mito da democracia 
racial tenham sido afirmadas em discursos que ocupavam posições de 
poder, esse paradigma manteve-se consolidado na interpretação das 
relações raciais do país nas décadas seguintes. 

Bittencourt (2002) compreende que entre 1945 e 1985 o país viveu 
um momento paradoxal, no qual concepções conflitantes da história 
nacional procuraram ser instituídas. Até meados da década de 1960, 
segundo a autora, é possível perceber o crescimento das perspectivas 
marxistas na leitura da história nacional, nas quais grupos até então 
excluídos das narrativas históricas escolares assumem notoriedade inédita, 
tais como escravos, pobres e operários. Nesse momento, as “identidades 
econômicas” (BITTENCOURT, 2007, p. 45) ganham destaque na 
definição do país, embasadas em interpretações binárias e totalizantes, 
tais como “desenvolvimento/subdesenvolvimento” ou “primeiro mundo” 
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e “terceiro mundo”. 
Tais discursos podem ser considerados como parte do processo 

de desconstrução do mito da democracia racial, notadamente na medida 
em que denunciavam a permanência das desigualdades raciais no país 
no âmbito escolar. Por essa via, foram precursores na proposição da 
necessidade de um movimento revisionista de reescrita da história 
nacional que mirasse romper com o padrão eurocêntrico tradicionalmente 
aceito na produção dessas narrativas.

Todavia, segundo Silva (2014, p. 115-116), “estes primeiros 
abalos não chegaram a alcançar a sociedade como um todo, e ficaram 
praticamente restritos à crítica acadêmica. O regime militar trataria de 
manter os termos da ‘identidade nacional”. As perspectivas contestadoras 
da ideia de democracia racial acabam sendo solapadas com a consolidação 
do regime ditatorial, que por sua vez, trataria de garantir a manutenção 
de uma concepção cordial da nação brasileira. Segundo Skidmore (1994, 
p. 127), “a elite brasileira defendia tenazmente a imagem do Brasil como 
uma democracia racial. Assim agia de inúmeras maneiras. Uma dessas 
maneiras era rotular de ‘não brasileiros’ quem quer que levantasse sérias 
questões sobre relações raciais no Brasil”. 

Em meio a esse cenário autoritário, ocorre a abertura dos dados 
censitários do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 
em 1970, tornando evidente o quadro de exclusão social à que estavam 
submetidas às populações negras, tendo em vista sua predominância 
massiva entre as camadas mais pobres do país. Contudo, a divulgação 
dessa questão não implicou uma revisão, por parte do Estado brasileiro, 
de sua postura negativa quanto à existência do racismo. Isso implica 
considerar que, ainda que a produção e circulação de discursos que 
deslegitimavam os fundamentos da ideia de democracia racial não seja 
completamente interrompida durante o regime ditatorial, seu alcance e 
legitimidade são limitados diante das práticas autoritárias de repressão 
aos movimentos sociais e aos espaços de produção do conhecimento, 
notadamente as universidades, o que garantia um nível sofisticado de 
controle em torno de discursos que viessem a desestabilizar a “ordem 
nacional”. Permaneceu, assim, consolidada entre os discursos estatais, 
ainda que contestada pela esfera científica e pelos movimentos negros, 
uma interpretação da formação histórica nacional como um pacto cordial 
firmado entre as três raças. 

Ao destacar a existência aparentemente contraditória de 
acontecimentos discursivos que desestabilizavam a noção de democracia 
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racial em contextos nos quais essas narrativas ainda se mantinham vigorosas 
entre os discursos oficiais no país, fica evidente como a posição de poder 
de um determinado discurso não significa que este esteja isento de ser 
interpelado por outros que o contradigam ou, até mesmo, que contestem 
sua veracidade. A posição de poder atribuída a determinados discursos 
em um contexto específico não se distingue por terem alcançado um 
posto hegemônico e inquestionável de controle e poder, mas sim, pela sua 
capacidade de adaptação em meio às lutas que promovem transformações 
nas condições históricas de existência e produção de saberes. 

Dessa forma, por mais que seja possível identificar, dentro e 
fora do contexto brasileiro, ao menos desde os anos 1950, discursos 
que objetaram os limites estipulados para as noções de identidade e 
cultura nacional e/ou que exigiam um posicionamento estatal em prol do 
combate ao racismo, a capacidade estratégica de manutenção do mito da 
democracia racial lhe conferiu a possibilidade de ser reafirmado mesmo 
tendo sua validade interpretativa colocada em xeque. Isso se deve ao fato 
de que sua operacionalidade dentro do dispositivo educacional se manteve 
eficaz e alinhada ao projeto de poder vigente, especialmente sob o ponto 
de vista das práticas de governamento das relações étnico-raciais. Uma 
das principais indicações que apontam para a capacidade de adaptação 
desse discurso ao longo do tempo é que, seja por meio de discursos que o 
reforçam ou que o contestam, a noção de democracia racial seguiu como 
baliza da discussão a respeito das questões raciais no país. 

Ao longo do período da ditadura militar, os livros didáticos e 
seus conteúdos seguiram sendo regulados por meio de práticas que 
incidiam diretamente na definição das narrativas históricas e identitárias 
nacionais, garantindo continuidade à legitimidade explicativa do mito da 
democracia racial e visando à formação das novas gerações alinhadas 
aos valores cívicos e patrióticos. Em consonância com esses objetivos, 
as disciplinas de História e Geografia chegaram a ser suprimidas dos 
currículos escolares e substituídas pelas disciplinas de Educação Moral e 
Cívica e Organização Social e Política Brasileira, que já existiam, porém, 
foram tornadas obrigatórias. Essas disciplinas se alinhavam ao projeto 
educacional militar, que procurava produzir um ensino “tecnicista” em 
oposição ao “viés ideológico” e “subversivo”, considerado característico 
dos discursos históricos. Assim sendo, segundo Bittencourt (2007, p. 45), 
o regime militar “freou os avanços [...] quanto a uma formação dos alunos 
com fundamentos científicos incorporados pelas ciências de referência, 
indicando possibilidades de identificar o caráter ideológico de um passado 



72

construído sob interesses de determinados setores”. Em sentido análogo, 
Fonseca (2003, p. 57) complementa ao dizer que o regime militar

[...] tratava a educação e as pessoas nela envolvidas com um 
de seus ‘públicos-alvo’ – passíveis de controle ideológico 
pelos riscos que representavam a segurança do país –, entende-
se a razão das reformulações dos conteúdos e seus respectivos 
objetivos de ensino. As noções de preservação da segurança, 
de manutenção dos sentimentos patrióticos, do dever e da 
obediência às leis denotam com clareza as finalidades político-
ideológicas dadas ao ensino de história e disciplinas afins.

Essa perspectiva educacional vigorou até meados dos anos 
1980, quando o processo de redemocratização, com a promulgação da 
nova Constituição, possibilitou a efetivação de uma série de mudanças, 
em especial entre as políticas educacionais. Tais alterações foram 
significativas, especialmente na década seguinte, no sentido de reordenar 
elementos do regime de verdade até então vigente na interpretação e 
produção discursiva da história nacional, infringindo, assim, na regulação 
das abordagens implicadas em torno das histórias afro-brasileiras. Dada 
a relevância desse processo, essas análises serão desenvolvidas mais 
minuciosamente no próximo capítulo. 

Em suma, a identificação de continuidades e descontinuidades 
nos discursos históricos e identitários já consagrados na interpretação 
da formação nacional, em especial, aqueles validados pelo sistema 
educacional e pelos livros didáticos de História ao longo dos séculos 
XIX e XX, possibilitou constatar que os sentidos eleitos na definição da 
brasilidade transitam em diferentes contextos, indicando que sua definição 
e controle estiveram constantemente em disputa. Nesses movimentos de 
escrita e reescrita, é possível notar a relação intrínseca que historicamente 
se estabelece entre a história como disciplina escolar e seus respectivos 
livros didáticos. Esses materiais atuaram de maneira direta na instituição 
de determinadas perspectivas de interpretação histórica sobre o país, 
estabelecendo uma tradição no ensino da história nacional que garantiu 
notoriedade na veiculação de discursos históricos nacionais.

As análises desenvolvidas por Bittencourt (2007; 2008), Caimi 
(2013), Silva (2009; 2014), Gasparello (2013), Abud (2003), Gatti Júnior 
(2003), Fonseca (2003) e Monteiro (2009) possibilitaram identificar 
como a trajetória de escrita e reescrita dos discursos históricos escolares 
não se configuram como uma produção neutra ou descomprometida com 
o universo material ou “prático” da vida. Esses discursos ocupam uma 
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posição de articulação entre saber e poder que os torna privilegiados na 
fabricação de histórias e identidades nacionais (HALL, 2015a; 2015b) 
e, por isso mesmo, como articuladores de práticas de subjetivação 
(FOUCAULT, 1979). 

Dessa forma, não podem ser compreendidos como uma explicação 
completa ou objetiva a propósito da história brasileira ou afro-brasileira, 
pois apresentam uma perspectiva que é limitada pelas condições de seu 
próprio espaço e tempo e que estão inseridos em um determinado regime 
de saber/poder. Considerar esse processo de escrita e reescrita da história 
nacional “significa que estamos frente a narrativas que possuem uma 
dinâmica histórica complexa, que foram articuladas não a partir de uma 
única episteme, mas, ao contrário, que foram se ressignificando” (SILVA, 
2014, p. 111) ao longo do tempo. 

No entanto, a despeito do processo de escrita e reescrita diante 
do qual distintas perspectivas disputaram o controle discursivo da 
história nacional, foram identificadas continuidades que atravessam esses 
discursos, entre as quais ressalto a adoção de perspectivas de interpretação 
marcadamente eurocêntricas. Além da delimitação dos heróis nacionais 
majoritariamente como sujeitos masculinos, brancos e cristãos, essa 
abordagem foi estratégica no sentido de alinhar as particularidades 
identitárias do país aos ideais progressistas que caracterizavam o mundo 
ocidental civilizado, garantindo, dessa forma, a integração do país à 
cronologia da história universal. Diante disso, é admissível afirmar que os 
discursos históricos e identitários veiculados em livros didáticos ao longo 
do período abordado privilegiaram os referenciais europeus de análise 
do tempo histórico e, assim, operaram positivamente, em diferentes 
momentos históricos, na produção de identidades/subjetividades 
nacionais que colocam as populações afro-brasileiras às margens do 
projeto nacional. 

Outra continuidade significativa que marca a produção desses 
discursos é o paradigma interpretativo do país como democracia 
racial. Essa perspectiva se consagrou com significativa legitimidade 
na interpretação da formação histórica e identitária nacional desde sua 
emergência, nos anos 1930, até as décadas finais do século XX. Ao longo 
desse recorte temporal relativamente longo, ainda que haja possibilidade 
de identificar a existência de discursos que se contrapuseram aos seus 
pressupostos, os próprios discursos contestatórios permaneceram em 
diálogo com a ideia de Brasil como democracia racial de maneira quase 
que incontornável. 
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Em síntese, a força explicativa do mito da democracia racial 
pode ser atribuída à sua capacidade de adequação ao regime de verdade 
eurocêntrico já anteriormente estabelecido como eixo de produção 
dos discursos históricos nacionais e, ao mesmo tempo, à potência de 
seus efeitos no sentido do escamoteamento dos conflitos raciais e da 
demarcação de posições hierárquicas que correspondem a cada uma 
das diferentes subjetividades étnico-raciais diante da formação histórica 
nacional. 

Sendo assim, as perspectivas eurocêntricas e o mito da democracia 
racial irrompem entre os discursos históricos nacionais na esteira das 
estratégias de governamento biopolítico operadas dentro do dispositivo 
educacional. Seu objetivo é delimitar o âmbito de existência possível para 
as subjetividades nacionais e, simultaneamente, garantir a harmonia do 
corpo espécie da população por meio da negação das diferenças e conflitos 
étnico-raciais. Ademais, esses paradigmas também integram o âmbito 
das estratégias biopolíticas na medida em que garantem a legitimidade e 
perpetuação do racismo de Estado pelo apagamento discursivo dos grupos 
e sujeitos afro-brasileiros entre os paradigmas históricos e identitários 
nacionais.

Além de diversos outros efeitos que são acarretados por intermédio 
dessas práticas de governamento que estiveram amparadas na demarcação 
discursiva do Brasil como uma nação democrática do ponto de vista racial, 
enfatizo aqueles que incidem sobre a produção de subjetividades afro-
brasileiras. Conforme indiquei ao longo deste capítulo, esses discursos 
promoveram a diluição de sua representatividade diante da equação 
identitária nacional por meio da ideia de mestiçagem. Essa não só deixa 
indefinida qualquer especificidade que possa demarcar a presença de 
sujeitos afro-brasileiros na formação histórica do país, mas igualmente 
sugere a existência de uma coesão interna entre os distintos grupos 
étnico-raciais a ponto de suas relações estarem plenamente disseminadas 
de forma cordial ao longo da história do país. 

Enfim, esses discursos operaram dentro do dispositivo 
educacional na constituição de subjetividades afro-
brasileiras colocando-as em uma posição subalterna perante 
a equação identitária brasileira por meio da afirmação de uma 
epistemologia eurocêntrica. Esse regime de verdade atua na 
demarcação de uma perspectiva colonial em que características 
étnicas e culturais brancas são apontadas como genéricas 
enquanto as histórias e culturas afro-brasileiras representam 
complementos folclóricos que se associam de forma dispersa 
à formação histórica nacional. 
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3 EMERGÊNCIA DE HISTÓRIAS AFRO-BRASILEIRAS 
COMO CONTEÚDOS OBRIGATÓRIOS NAS REDES DE 
ENSINO

A afirmação de histórias afro-brasileiras como temáticas 
escolares específicas e imperativas, nomeadamente delimitadas 
em suas particularidades por intermédio de uma série de discursos 
institucionalmente regulados, pode ser considerada uma “invenção” 
recente na história da educação formal no Brasil. Isso, no entanto, não 
quer dizer um ineditismo completo do termo, tampouco, sugere uma 
ausência total dessas temáticas em meio aos conteúdos históricos escolares 
veiculados em livros didáticos ou nos demais discursos validados pelo 
sistema educacional. Em sentido diverso, o que se observa nas últimas 
décadas é um processo de institucionalização das histórias afro-brasileiras 
como conteúdos escolares, para os quais cabe o desenvolvimento de uma 
série de discursos estrategicamente posicionados em sua legitimação e 
regulação, delimitando, assim, formas de tratamento individualmente 
especificadas para sua abordagem. 

Dessa maneira, pode-se afirmar que as histórias afro-brasileiras se 
constituem como objetos específicos do conhecimento histórico escolar 
quando engendradas no desenrolar dos jogos de verdade que marcam 
a produção desse saber e, também, quando passam a ser operadas no 
sentido de promover deslocamentos entre as estratégias de governamento 
das relações étnico-raciais no país.

Neste capítulo, desenvolvo reflexões acerca do processo de 
emergência e consolidação das histórias afro-brasileiras como conteúdos 
obrigatórios. Analiso as condições históricas, as alterações em regimes 
de verdade, as lutas e as negociações que lhes possibilitaram integrar a 
agenda das políticas educacionais e a ordem do discurso estabelecida em 
torno do conhecimento histórico escolar. 

Para tanto, considero um recorte temporal que se concentra das 
décadas finais do século XX até a metade da segunda década do século 
XXI. Nesse período, é possível identificar o fortalecimento de uma 
ampla e plural rede de discursos, focados principalmente (mas não 
exclusivamente) no âmbito da educação escolarizada, fabricados em prol 
da defesa da noção de tolerância para com as diversidades. Ainda que a 
amplitude dessa rede discursiva não se restrinja tão somente ao território 
nacional ou à área da educação, no Brasil, sua especificidade está no seu 
desenvolvimento atrelado a um processo de reconfiguração das políticas 
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educacionais, que acarreta, entre outros elementos, modificações nas 
perspectivas interpretativas afirmadas entre os discursos institucionais em 
torno da formação histórica e identitária nacional. 

A fim de compreender especificidades do desenvolvimento desse 
processo em nível nacional, no item 3.1, analiso como a pulverização dessa 
rede de discursos articulou-se em uma série de lutas que reposicionaram 
as relações de saber implicadas na fabricação do conhecimento histórico 
escolar. Movimentos sociais, educadores e pesquisadores mobilizaram-se 
em prol da promoção da escola como espaço estratégico para a afirmação 
da pluralidade cultural e para a formação de alunos aptos a conviverem 
com a diversidade racial. 

As pautas reivindicadas por esses grupos conquistaram uma 
legitimidade significativa entre os discursos institucionais, consagrando 
uma perspectiva educacional fundamentada no combate ao preconceito 
e na afirmação da diversidade étnica e cultural como uma característica 
histórica e identitária especificamente brasileira. De forma articulada, 
nessa mesma época, delineia-se um movimento de reconfiguração dos 
discursos sobre a história nacional consagrados pelo sistema formal de 
ensino. Nessa reconfiguração, o objetivo foi adequá-los ao projeto político 
educacional colocado em curso e, por sua vez, promover descontinuidades 
entre as regularidades discursivas historicamente legitimadas na 
fabricação da história do Brasil, em especial, no que tange às abordagens 
de tratamento das temáticas afro-brasileiras. Tais modificações indicam 
para a emergência de uma série de políticas por intermédio das quais o 
combate ao preconceito racial passa a ser governamentalizado. 

Na seção 3.2, as reflexões propostas centram-se no processo de 
constituição dessas novas estratégias de regulação das relações étnico-
raciais no ambiente escolar. Essas práticas tornam-se eminentemente 
necessárias com o estabelecimento de alterações nas condições históricas 
de produção da verdade, nas posições de poder e nas estratégias e 
objetivos abarcados pelas políticas educacionais. Tal processo se 
evidencia com a instituição de um conjunto de políticas específicas, 
denominado “Educação das Relações Étnico-Raciais”. Desde o início do 
primeiro governo de Luis Inácio Lula da Silva (2003-2006), ao menos, 
até 2016, com o fim do segundo governo de Dilma Roussef (2015-2016), 
essas políticas se estabelecem como uma continuidade entre os interesses 
governamentais. Institucionalizadas por meio da Secretaria de Políticas 
de Promoção da Igualdade Racial (SEPPIR), criada em 2003, foram 
responsáveis pelo reordenamento do sistema formal de ensino como 
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dispositivo de governamento biopolítico. Por seu intermédio, o intuito foi 
efetivar práticas de subjetivação e de controle das condutas capazes de 
produzir sujeitos tolerantes para com as diversidades étnicas e culturais, 
visando, assim, gerir os riscos e apaziguar os conflitos que desestabilizam 
a harmonia do corpo espécie da população. 

Nesses dois subcapítulos, as análises centraram-se em uma série 
de discursos instituídos na forma de políticas, parâmetros e diretrizes 
educacionais. Esses documentos trouxeram como ponto comum uma 
perspectiva de defesa e valorização da diversidade cultural, além de 
estarem diretamente posicionados no sentido de definir as formas de 
tratamento que devem ser destinadas às histórias afro-brasileiras nos 
espaços escolares. Especificamente, tomo a Lei de Diretrizes e Bases 
(LDB), os Parâmetros Curriculares Nacionais (sobretudo o item voltado à 
“Pluralidade Cultural”, no volume referente aos “Temas Transversais”), a 
Lei nº 10.639/2003 e as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 
das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-
Brasileira e Africana. 

Diante desse conjunto de discursos educacionais, as histórias afro-
brasileiras se “inscrevem no interior de algumas formações discursivas 
e de acordo com um certo regime de verdade, o que significa que estão 
sempre obedecendo a um conjunto de regras, dadas historicamente, e 
afirmando verdades de um tempo”. (FISHER, 2001, p. 8). Ao colocar as 
regras de formação estabelecidas em torno de sua produção discursiva sob 
“suspeição”, evidencia-se não só uma continuidade do interesse político 
na gestão das diferenças por intermédio do dispositivo educacional, mas 
também, descontinuidades que atravessam os objetivos e práticas levados 
a cabo com esse intuito. 

 O PROCESSO DE INSTITUCIONALIZAÇÃO DO COMBATE AO 
RACISMO 

De meados do século XX até as primeiras décadas do século XXI, 
é possível identificar a irrupção de uma série descontínua e pulverizada 
de discursos direcionados em prol da valorização da diversidade étnica 
e cultural e em defesa dos pressupostos de tolerância e coexistência 
pacífica. Essa rede de discursos mostra-se significativa na medida em que, 
por intermédio do seu fortalecimento, se legitimou a institucionalização 
de uma série de modificações nas políticas educacionais que viabilizaram 
a ascensão de histórias afro-brasileiras ao rol de conteúdos obrigatórios.

Entre uma série certamente maior de exemplos que caracterizam os 
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discursos que se alinharam nessa rede, trago aqueles mais significativos 
nos desdobramentos dessa discussão no Brasil, principalmente os 
situados ao longo das duas últimas décadas do século XX. No entanto, 
é necessário ponderar que, para fundamentar essas análises, também 
foram considerados elementos temporalmente anteriores a esse 
recorte, com o intuito de compreender a não linearidade das diferentes 
condições históricas que se articularam para favorecer o crescimento da 
representatividade institucional das noções de diversidade e tolerância no 
âmbito da educação formal no país. 

Desse modo, em detrimento de um diagnóstico aprofundado em 
torno de cada um dos elementos destacados, privilegiei uma perspectiva 
que os concebe como corpus discursivo, a fim de explicitar de que formas 
se articularam em rede, funcionando “como um conjunto aberto de 
articulações, que não responde necessariamente à cronologia histórica ou 
às supostas relações de causa e consequência dos fatos”. (SARGENTINI, 
2012, p. 108).

Os discursos que compõem esse corpus não estão localizados de 
forma isolada e autônoma no território brasileiro. Assim, é válido iniciar 
destacando a heterogeneidade e a dispersão das diversas superfícies por 
meio das quais é possível identificar sua emergência. Tais discursos foram 
produzidos, propagados e legitimados em diferentes frentes, situadas, 
inclusive, em outros países ocidentais que compartilhavam um conjunto 
de condições históricas comuns em meados do século XX. 

Segundo Hall (2003), seja por intermédio do fim das lutas pela 
descolonização da África e a consequente emergência de diversos 
Estados-nação multiculturais, pelo fim da Guerra Fria e o estabelecimento 
de uma “nova ordem mundial” na qual as antigas nações ligadas à União 
Soviética passam a integrar “o mercado”, ou até mesmo, pelo processo 
de globalização colocado em curso na chamada “modernidade tardia”, 
trata-se de um contexto de reconfiguração das identidades nacionais e das 
relações de poder entre diferentes culturas em nível global.

Os anos imediatos à Segunda Guerra foram marcantes na 
discussão acerca da identidade cultural, justamente em 
função de uma série de acontecimentos que reclamavam um 
(re)posicionamento global. É o caso das minorias étnicas 
perseguidas pelo nazismo, dos movimentos sociais e étnicos 
impulsionados nos EUA a partir da década de 1960, dos 
movimentos migratórios ocorridos como desdobramento 
do processo de descolonização afro-asiático, entre outros. 
É desse período a difusão das teses multiculturalistas, nos 
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EUA, em resposta às demandas políticas que questionavam a 
coexistência pluriétnica ou reivindicavam o fim da intolerância. 
(SILVA, 2009, p. 33). 

Nesse contexto, fortaleceu-se a concepção de que “as nações 
modernas são, todas, híbridas culturais” (HALL, 2015, p. 62), por 
meio de deslizamentos entre os paradigmas que até então sustentavam 
as noções de cultura e identidade nacional. Isso ocorre na medida em 
que descontinuidades e conflitos sistematicamente suprimidos em 
detrimento da garantia de sua linearidade e homogeneidade passaram 
a ser evidenciados. Os discursos históricos nacionais, demarcadores 
cabais dessas especificidades, perdem fôlego e legitimidade perante 
interpretações nas quais se evidenciam as pluralidades étnicas e culturais 
escamoteadas por seu intermédio, denunciando as violências físicas e 
simbólicas sofridas por grupos marginalizados pelos limites impostos 
nesses discursos. 

Ao destacar essa lógica implícita, as noções de cultura e identidade 
nacional já não podem mais ser interpretadas como características naturais 
que se inscrevem inevitavelmente sobre os sujeitos e que se perpetuam 
de forma homogênea ao longo do tempo. Em sentido contrário, são 
destacados os recortes e limites que as caracterizam como produções 
discursivas, fabricadas em torno de um ideal de coesão interna, que 
“se funda no discurso de pertencimento a espaços-tempos específicos e 
homogêneos pela negação da diferença e pelo estabelecimento de uma 
lógica genealógica estrutural, como memória primeira” (SILVA, 2009, 
p. 32). 

É no contexto de fortalecimento desses questionamentos que “as 
questões identitárias adquiriram dimensões globais” e “as diferenças 
internas que estavam invisibilizadas pela ‘identidade cultural/nacional’ 
ganharam a polis e o estatuto político. As diferenças rasuraram o discurso 
homogeneizador da nação” (SILVA, 2009, p. 33-34), passando a integrar 
a agenda política de governos e instituições situados em posições 
privilegiadas de poder. 

O fortalecimento dessas perspectivas está atravessado pelo seu 
alinhamento discursivo a instituições situadas em posições privilegiadas 
de poder, como no caso emblemático da Organização das Nações Unidas 
(ONU). Ao longo do século XX, essa Instituição mostrou-se engajada 
com o fortalecimento dos ideais humanistas mediante fabricação de 
discursos estrategicamente direcionados na legitimação dos preceitos da 
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tolerância e da convivência democrática entre as diferentes nações e entre 
os diferentes grupos étnicos de cada país. 

Tal posicionamento foi oficialmente demarcado com a publicação 
da Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH), em Paris, em 
1948. Nesse acontecimento discursivo, são instituídos como valores 
comuns a todas as nações signatárias a defesa da liberdade e da igualdade 
como direitos inalienáveis que devem ser garantidos a todos os seres 
humanos, sem distinção, conforme pontuado no 2º artigo da Declaração:

Todo ser humano tem capacidade para gozar os direitos e as 
liberdades estabelecidos nesta Declaração, sem distinção de 
qualquer espécie, seja de raça, cor, sexo, idioma, religião, 
opinião política ou de outra natureza, origem nacional ou 
social, riqueza, nascimento, ou qualquer outra condição. 
(DECLARAÇÃO, 1948, p. 5).

Nesse trecho, é possível identificar a produção e legitimação de 
determinados direitos e liberdades universais, suprimindo os recortes 
implicados pela perspectiva que orienta a sua formulação. Ainda que deva 
ser destacado que a aprovação da DUDH não possui caráter de tratado, 
e que, por conseguinte, não pesa juridicamente como tal, seu alcance 
internacional e a posição de poder institucional em que está amparada 
lhe garantem uma condição de destaque. Essa condição contribui para 
o fortalecimento e difusão de uma rede de discursos pautada na defesa 
da tolerância para com as diversidades como valor fundamental a ser 
propagado entre as populações do globo. 

Nas décadas seguintes, outro elemento significativo para a 
proliferação dessa rede é a emergência das chamadas perspectivas 
multiculturalistas. Com o seu fortalecimento, as sociedades/nações 
multiculturais, ou seja, sociedades constituídas por uma multiplicidade de 
culturas, passam a ser evidenciadas e valorizadas. Ademais, os discursos 
pautados na abordagem multiculturalista também são posicionados no 
sentido de especificar, interpretar, gerenciar e enaltecer essas sociedades, 
indo de encontro às narrativas tradicionalmente pautadas numa concepção 
unívoca e homogênea sobre a história e identidade nacional. 

Desde a II Guerra Mundial, o multiculturalismo não só tem 
se alterado, mas também se intensificado. Tornou-se mais 
evidente e ocupa um lugar central no campo da contestação 
política. Isso é o resultado de uma série de mudanças decisivas 
– uma reconfiguração estratégica das formas e relações sociais 
em todo o globo. (HALL, 2003, p. 55). 
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Com o intuito de balizar as interpretações em torno desse termo, que 
a priori é arredio a definições acabadas, Hall (2003) propõe uma distinção 
entre duas perspectivas, definindo “multicultural” com um sentido 
qualificativo que situa a existência de sociedades recortadas por uma 
pluralidade de “comunidades culturais”, e a noção de “multiculturalismo” 
como um substantivo por intermédio do qual se procura elaborar 
estratégias políticas de gestão e intervenção nessas mesmas sociedades. 

No primeiro caso, sua função é descritiva e serve para demarcar 
uma série de características que especificam um contexto no qual 
diferentes culturas e identidades estariam implicadas. Nesse sentido, a 
termo multicultural vai na direção contrária do “Estado nação ‘moderno’, 
constitucional liberal, do Ocidente, que se afirma sobre o pressuposto 
(geralmente tácito) da homogeneidade cultural organizada em torno de 
valores universais, seculares e individualistas liberais” (HALL, 2003, p. 
53). No segundo caso, Hall (2003) compreende que o multiculturalismo 
se posiciona como um alerta acerca da necessidade de formulação de 
reflexões e estratégias de gerenciamento de conflitos e de promoção de 
formas de convívio capazes de abarcar uma diversidade de culturas e 
identidades. 

Tais estratégias não se encontram centralizadas em uma única 
corrente de pensamento, mas sim se pulverizam em uma multiplicidade 
de perspectivas por meio das quais as sociedades contemporâneas passam 
a ser discursivamente definidas e reguladas: 

Assim como há distintas sociedades multiculturais, assim 
também há ‘multiculturalismos’ bastante diversos. O 
multiculturalismo conservador segue Hume (Goldberg, 
1994) ao insistir na assimilação da diferença às tradições 
e costumes da maioria. O multiculturalismo liberal busca 
integrar os diferentes grupos culturais o mais rápido possível 
ao mainstream, ou sociedade majoritária, baseado em uma 
cidadania individual universal, tolerando certas práticas 
culturais particularistas apenas no domínio privado. O 
multiculturalismo pluralista, por sua vez, avaliza diferenças 
grupais em termos culturais e concede direitos de grupo 
distintos a diferentes comunidades dentro de uma ordem 
política comunitária ou mais comunal. O multiculturalismo 
comercial pressupõe que, se a diversidade dos indivíduos 
de distintas comunidades for publicamente reconhecida, 
então os problemas de diferença cultural serão resolvidos (e 
dissolvidos) no consumo privado, sem qualquer necessidade 
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de redistribuição do poder e dos recursos. O multiculturalismo 
corporativo (público ou privado) busca ‘administrar’ as 
diferenças culturais da minoria, visando os interesses do 
centro. O multiculturalismo crítico ou ‘revolucionário’ 
enfoca o poder, o privilégio, a hierarquia das opressões e os 
movimentos de resistência [...], e assim por diante. (HALL, 
2003, p. 53). 

Essas considerações indicam para a proliferação das perspectivas 
multiculturalistas, cuja agenda se constitui como uma pauta incontornável 
na virada do milênio. Diante da dispersão de discursos que passam a ser 
produzidos com seu fortalecimento, é possível, além disso, identificar 
posicionamentos críticos a seu respeito, que destacaram fragilidades 
implícitas em alguns dos seus pressupostos. Duschatzky e Skliar (2001, 
p. 164) ponderaram acerca da necessidade de se colocar 

em suspenso certas retóricas sobre a diversidade e sugerir que 
se trata, em algumas ocasiões, de palavras macias, eufemismos 
que tranquilizam nossas consciências ou levantam a ilusão 
de que assistimos a profundas transformações culturais 
simplesmente porque nos vestimos com palavras da moda. 

Uma crítica análoga foi desenvolvida por Bauman (2003, p. 112) 
ao dizer que

[...] o ‘multiculturalismo’ é a resposta mais comum dada em 
nossos dias pelas classes ilustradas e formadoras de opinião 
para a incerteza do mundo sobre os tipos de valores que 
merecem ser apreciados e cultivados, e sobre as direções 
que devem ser seguidas com férrea determinação. A resposta 
está se tornando rapidamente o cânone da ‘correção política’; 
mais, ela se torna um axioma que já não precisa ser explicado, 
um prolegômeno a toda deliberação futura, a pedra de 
toque da doxa: não propriamente um conhecimento, mas a 
suposição tácita, impensada, de todo pensamento que mira o 
conhecimento. 

Nesse sentido, Bauman (2003) avalia como nessas perspectivas 
permanece uma continuidade quanto à concepção essencialista em torno 
das culturas e identidades nacionais, pois não contestam as relações de 
poder tacitamente implicadas em sua formulação. Em sentido contrário, 
reivindicam uma postura de tolerância para com as diversidades, num 
entendimento que concebe a necessidade de reconhecê-las, buscando 
integrar as contribuições de grupos historicamente marginalizados nas 
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narrativas históricas nacionais. 
Em certa medida, Hall (2003) também indica limites nas estratégias 

de luta multiculturalistas ao afirmar que “não são capazes de inaugurar 
formas totalmente distintas de vida (não funcionam segundo a noção de 
uma ‘superação’ dialética totalizante)”. No entanto, o autor ressalta que 
a relevância dessas estratégias se deve ao fato de que impossibilitam que 

qualquer sistema se estabilize em uma totalidade inteiramente 
suturada. Essas estratégias surgem nos vazios e aporias, 
que constituem sítios potenciais de resistência, intervenção 
e tradução. Nesses interstícios, existe a possibilidade de 
um conjunto disseminado de modernidades vernáculas. 
Culturalmente, elas não podem conter a maré da técno-
modernidade ocidentalizante. Entretanto, continuam a 
modular, desviar e ‘traduzir’ seus imperativos a partir da base. 
(HALL, 2003, p. 61).

Essa perspectiva ponderada na compreensão acerca da 
potencialidade transformadora dos pressupostos multiculturalistas ressalta 
o quão válido é considerar as continuidades e descontinuidades que se 
instituem por intermédio de sua disseminação, de modo a evidenciar que, 

[...] mesmo com suas limitações, ao ser manipulado por 
diversos sujeitos, o ‘multiculturalismo’ apresentou-se nas 
últimas décadas como uma forma de invenção social e de 
inscrição identitária. Ao mesmo tempo, revelou-se também 
como instrumento de intervenção pública, no esforço de certos 
agentes em (re)significar e modificar práticas que levaram/
levam à construção de sociedades marcadas por profundas 
desigualdades e práticas discriminatórias. (OLIVA, 2012, p. 
35). 

Entre os exemplos de efeitos que estiveram implicados pela 
proliferação desses discursos, destaco as insurreições em prol dos 
direitos civis, protagonizados majoritariamente pela população negra 
estadunidense ao longo dos anos 1950 e 1960. Esses movimentos, 
diretamente atravessados pelos discursos multiculturalistas, além de 
denunciarem o histórico de violência racista perpetrado contra a população 
afro-estadunidense, exigiam a demarcação de sua participação na formação 
histórica do país mediante uma abordagem que evidenciasse de que modo 
suas culturas, mesmo em condições excludentes, foram significativas 
para seu desenvolvimento. Com o crescimento e fortalecimento desses 
movimentos, é perceptível que, “dentre as estratégias de governamento 
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das diferenças adotadas pelos norte-americanos, a educação pode ser 
considerada uma das mais importantes, pois não é apenas uma medida 
pragmática, mas, sim, estruturante”. (SILVA; ASSMAN; SIQUEIRA, 
2012, p. 65). Foram notáveis, nesse sentido, as manifestações que 
pressionaram o fim do segregacionismo racial nas escolas do país, 
haja vista que “com a revogação da legislação racista iniciava-se [...] 
uma ampla discussão política de inclusão das diferenças baseada no 
reconhecimento e na tolerância, princípios basilares do multiculturalismo 
norte-americano”. (SILVA; ASSMAN; SIQUEIRA, 2012, p. 65).

Os discursos multiculturalistas e as lutas pelos direitos civis 
travadas em solo estadunidense encontraram um ponto de diálogo com 
as reivindicações que historicamente vinham sendo exigidas pelos 
movimentos negros no Brasil, especialmente no que diz respeito às 
perspectivas de interpretação sobre o racismo e as estratégias de luta 
centradas na educação. Segundo Domingues (2007, p. 112), as influências 
fizeram-se, 

[...] de um lado, pela luta a favor dos direitos civis dos negros 
estadunidenses, onde se projetaram lideranças como Martin 
Luther King, Malcon X e organizações negras marxistas, como 
os Panteras Negras, e, de outro, nos movimentos de libertação 
dos países africanos, sobretudo de língua portuguesa, como 
Guiné Bissau, Moçambique e Angola.

No entanto, a trajetória dos movimentos negros no Brasil é dotada 
de especificidades. Já em períodos anteriores, notadamente no início dos 
anos 1930 e final dos 1940, salvo o hiato caracterizado pela ditadura 
varguista entre 1937 e 1945, é possível identificar uma significativa 
ascensão desses movimentos no país, em especial, no que diz respeito 
às organizações de cunho declaradamente político. Entre os elementos 
que colaboraram para tal, Domingues (2007) destaca a criação da Frente 
Negra Brasileira (FNB), em 1931, e da União dos Homens de Cor (UHC), 
em 1943. No primeiro caso, a FNB, que posteriormente foi convertida 
em um partido político, chegou a possuir delegações em diferentes 
estados, a exemplo de Rio de Janeiro, Minas Gerais, Espírito Santo, 
Pernambuco, Rio Grande do Sul e Bahia, superando a quantia de vinte mil 
associados. Já a UHC foi atuante em mais de dez estados, conquistando 
representatividade inclusive entre cidades do interior do país, indicando 
para um momento de ascensão desses movimentos. 

No que tange às táticas de luta eleitas por ambas as entidades, 
“sua atuação era marcada pela promoção de debates na imprensa 
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local, publicação de jornais próprios, serviços de assistência jurídica e 
médica, aulas de alfabetização, ações de voluntariado e participação em 
campanhas eleitorais”. (DOMINGUES, 2007, p. 108). Evidencia-se, 
assim, uma concepção na qual a fabricação de discursos que difundissem 
e legitimassem suas pautas de reivindicação constituía um elemento de 
base para o combate ao racismo. Isso pode ser identificado no interesse 
desses grupos em serem produtores e em estarem contemplados entre 
os discursos veiculados pela imprensa e, na mesma medida, no foco 
deflagrado em torno da assistência jurídica e da questão da alfabetização 
para com as populações negras. Todos esses elementos indicam que, para 
essas organizações, já estava clara a necessidade de afirmação por meio 
de discursos oficiais e/ou dotadas de significativa legitimidade social, 
estratégia que será fortalecida ao longo do andamento da trajetória de 
lutas encabeçadas por esses grupos. 

Na década de 1950, uma agenda de reivindicações centradas na 
esfera educacional se fortalece entre essas organizações. A denúncia dos 
baixos níveis de escolaridade e as críticas às abordagens excludentes 
para com as populações negras presentes nos currículos escolares foram 
pautas presentes durante o 1º Congresso do Negro Brasileiro, promovido 
na cidade do Rio de Janeiro, em 1950, pelo Teatro Experimental do Negro 
(TEN). O mesmo ocorreu no 1º Congresso Nacional do Negro, organizado 
pela Sociedade Beneficente Floresta Aurora, em Porto Alegre, em 1958. 
No encontro na capital gaúcha, 

[...] os participantes chegaram à seguinte conclusão e 
sintetizaram a situação afirmando que: para os organizadores 
do Congresso o maior problema do negro brasileiro era o seu 
baixo nível educacional, sendo por isso necessário um plano de 
alfabetização. Nesse sentido como principal resolução surgiu a 
‘Campanha de Alfabetização Intensiva dos Negros Brasileiros’ 
a ser realizada a partir das organizações recreativas, culturais 
e beneficentes que congregavam a comunidade negra em 
conjunto com o poder público municipal, estadual e federal. 
(GOMES, 2009, p. 13).

Nesse norte, é possível estabelecer alinhamentos discursivos 
entre as perspectivas de luta eleitas pelos movimentos antirracistas 
nacionais e a perspectiva de combate ao racismo pela via educacional 
destacada pela DUDH. Tal reincidência pode ser interpretada como 
sintomática do fortalecimento da legitimidade de uma percepção na qual 
a gestão dos conflitos e desigualdades étnico-raciais deve ser combatida 
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por meio de estratégias educacionais. Nessa linha de pensamento, é 
notável como operam para o favorecimento de deslizamentos entre as 
práticas de governamento das relações étnico-raciais até então levadas 
a cabo por intermédio do dispositivo educacional, deslegitimando os 
discursos apaziguadores dos conflitos raciais e condicionando o Estado a 
responsabilizar-se pelo combate ao racismo.

Tais alterações, contudo, não se desenrolaram progressivamente de 
acordo com uma cronologia linear. Qualquer movimento de alternância 
entre as perspectivas de tratamento das questões raciais entre as políticas 
educacionais só passa a ser minimante efetivado no fim dos anos 1980, 
durante o processo de redemocratização do país. Ao longo dos anos 1960 e 
1970, os movimentos antirracistas perdem fôlego diante da intensificação 
das práticas de controle e repressão. Nessas décadas, passam por um 
movimento de inflexão que começa a ser revertido “somente com o 
declínio da ditadura militar, no final dos anos 1970”, quando “outros 
enunciados sobre as relações raciais no Brasil passaram a circular e 
legitimar novas estratégias de lutas”. (SILVA; ASSMANN; SPECHT, 
2014, p. 14). 

Em 1978, com o intuito de agregar os movimentos sociais 
antirracistas já organizados, é fundado o Movimento Negro Unificado 
(MNU), o que possibilitou estabelecer uma unidade, se não entre as 
diferentes interpretações a propósito da problemática da desigualdade 
racial adotadas pelos movimentos raciais, ao menos, entre suas 
pautas de luta estabelecidas, ampliando seu alcance e seu poder de 
representatividade. Em seu Programa de Ação, publicado em 1982, o 
MNU defendia os seguintes objetivos/reivindicações mínimas:

Desmistificação da democracia racial brasileira; organização 
política da população negra; transformação do Movimento 
Negro em movimento de massas; formação de um amplo 
leque de alianças na luta contra o racismo e a exploração 
do trabalhador; organização para enfrentar a violência 
policial; organização nos sindicatos e partidos políticos; luta 
pela introdução da História da África e do Negro no Brasil 
nos currículos escolares, bem como a busca pelo apoio 
internacional contra o racismo no país. (DOMINGUES, 2007, 
p. 114).

Esse conjunto de reivindicações se fortalece no cenário nacional 
com o processo de reabertura política e a decorrente ampliação da 
participação da sociedade civil na constituição de um projeto nacional 
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democrático, momento em que os movimentos antirracistas retomam os 
embates na esfera pública depois de mais de três décadas consecutivas de 
regime militar. Nesse contexto, diferentes movimentos sociais centraram-
se em discussões referentes à formulação da Carta Magna, acontecimento 
discursivo emblemático, especialmente considerando a participação 
popular envolvida. 

Na Convenção Nacional do Negro pela Constituinte, que ocorreu 
em 1986, em Brasília, o tema da educação é retomado em uma condição 
de centralidade ainda maior, indicando que os movimentos negros 
compreendiam, no processo de redemocratização, uma possibilidade 
para reestruturar o sistema formal de ensino, “tanto pela reivindicação do 
aumento do acesso da população negra ao ensino formal [...] como pela 
mudança das representações sobre o negro nos currículos escolares do 
ensino básico, envolvendo a crítica e transformação das relações raciais 
na escola” (PEREIRA, 2010, s/p). 

Segundo Cardoso (1987, p. 101), o fortalecimento institucional 
das pautas dos movimentos antirracistas diretamente ligado ao processo 
de redemocratização nacional implicou, “de um lado, a introdução pelos 
movimentos negros, no ideário político da sociedade (brasileira), de 
reivindicações antirracistas e, de outro, a crescente consolidação de uma 
nova identidade racial e cultural para o negro”. Dessa forma, como

[...] produto desse contexto, a Constituição Federal de 1988 
participa do diálogo direto com a temática da discriminação 
racial. Tendo como marco a afirmação da igualdade, o 
combate aos preconceitos, o repúdio ao racismo e a defesa 
da pluralidade e da liberdade de culto, o texto constitucional 
trata do racismo, reconhecido como crime inafiançável e 
imprescritível, e da diversidade cultural da Nação como 
aspecto a ser reconhecido e valorizado. Neste sentido, ela dá 
continuidade à trajetória iniciada durante os anos 1980, quando 
a denúncia contra o racismo e a reafirmação e valorização da 
cultura negra apresentavam-se como elementos centrais da 
estratégia política do movimento negro, e ao questionamento 
da ideologia da democracia racial. (JACCOUD et al., 2009, 
p. 268).

Estabeleceram-se, assim, os preceitos que delimitariam a 
fabricação discursiva da Carta Magna, diretamente interpeladas por 
perspectivas de defesa dos direitos humanos, de combate ao preconceito 
racial e, ao mesmo tempo, por uma concepção da escola como espaço 
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de formação para a tolerância com as pluralidades culturais. Entre os 
principais pontos desse discurso que evidenciam essa afirmação, destaca-
se o trecho do preâmbulo no qual é assegurada a defesa à pluralidade da 
sociedade nacional:

Nós, representantes do povo brasileiro, 
reunidos em Assembleia Nacional 
Constituinte para instituir um Estado 
Democrático, destinado a assegurar 
o exercício dos direitos sociais e 
individuais, a liberdade, a segurança, 
o bem-estar, o desenvolvimento, a 
igualdade e a justiça como valores 
supremos de uma sociedade fraterna, 
pluralista e sem preconceitos, fundada 
na harmonia social e comprometida, 
na ordem interna e internacional, com 
a solução pacífica das controvérsias. 
(BRASIL, 1988, s/p).

Ainda que nem todas as pautas estipuladas pelo MNU tenham 
sido diretamente contempladas com a aprovação desse discurso, com a 
consolidação do processo de redemocratização nacional, reconfiguram-
se os jogos de poder e os interesses em disputa em torno dos discursos 
institucionais, em especial daqueles responsáveis por legitimar 
determinados sentidos históricos e identitários para o país. 

Após a aprovação da Carta Magna, com a consolidação de uma 
abertura no diálogo institucional a propósito da temática da discriminação 
racial, a esfera da educação continua a ser disputada por grupos militantes 
da questão racial, que a consideravam como uma instância privilegiada 
para a conquista de direitos e ações afirmativas em prol da superação 
das desigualdades raciais e da valorização dos referenciais históricos e 
culturais afro-brasileiros.

Porém, suas reivindicações centradas nessa área cresceram 
em legitimidade institucional apenas a partir dos anos 1990 e 2000, 
quando é possível identificar uma série de modificações, no âmbito das 
políticas educacionais, que estiveram diretamente influenciadas pelas 
reivindicações pontuadas pelo MNU, indicando para a emergência de 
um processo de institucionalização do combate ao racismo e também 
de afirmação das histórias e culturas afro-brasileiras na agenda política 
nacional. 

Para que tal abordagem conquistasse representatividade entre as 
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políticas estatais, foi necessária uma modificação nas concepções oficiais 
no que tange à questão racial no Brasil. A consolidação dessa virada 
se estabelece em meados dos anos 1990, mais precisamente em 1997, 
durante o governo do presidente Fernando Henrique Cardoso. Nessa data, 
pela primeira vez na história da nação um governante admitiu a existência 
do racismo e atribuiu ao Estado a responsabilidade em combatê-lo. Em 
seu discurso de abertura no Seminário Internacional “Multiculturalismo 
e Racismo: o papel da ação afirmativa nos estados democráticos 
contemporâneos”, promovido em Brasília, em 1995, afirmou:

Nós, no Brasil, de fato convivemos com a discriminação e 
convivemos com o preconceito. [...] A discriminação parece 
se consolidar como alguma coisa que se repete, que se 
reproduz. Não se pode esmorecer na hipocrisia e dizer que o 
nosso jeito não é esse. Não, o nosso jeito está errado mesmo, 
há uma repetição de discriminações e há a inaceitabilidade 
do preconceito. Isso tem de ser desmascarado, tem de 
ser, realmente, contra-atacado, não só verbalmente, como 
também em termos de mecanismos e processos que possam 
levar a uma transformação, no sentido de uma relação mais 
democrática, entre as raças, entre os grupos sociais e entre as 
classes (CARDOSO, 1998, p. 8-9).

Nesse mesmo ano, é criada a Secretaria Nacional dos Direitos 
Humanos (SNDH), que se responsabiliza, dentre outras questões, pelo 
combate aos preconceitos de origem racial, visando à garantia do respeito 
à diversidade como uma política de Estado. A criação da Secretaria 
foi um advento crucial para a participação do país na Conferência das 
Nações Unidas contra o Racismo, a Intolerância Racial, a Xenofobia e 
a Intolerância Correlata, que ocorreu em 2001. Segundo Jaccoud et al. 
(2009, p. 275), “foi a partir dos trabalhos preparatórios para a conferência 
mundial de Durban que as ações afirmativas começaram a ser pensadas 
seriamente como instrumento para a redução da desigualdade racial no 
Brasil”.

Após se tornar signatário do acordo produzido na Conferência, o 
Brasil passa a integrar a agenda internacional de combate ao racismo, 
fator que condiciona a promoção de estratégias voltadas para o combate 
das desigualdades e preconceitos de cunho racial. Entre os exemplos, 
Jaccoud et al. (2009, p. 276) destacam a fundação do

Conselho Nacional de Combate à Discriminação Racial 
(CNCD), ligado à Secretaria de Estado de Direitos Humanos, 
tendo como objetivo incentivar a criação de políticas públicas 
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afirmativas e proteger os direitos de indivíduos e de grupos 
sociais, raciais e étnicos sujeitos à discriminação racial. Ainda 
em 2001 tiveram início programas de ações afirmativas em 
alguns ministérios que, apesar de seus limitados resultados, 
destacam-se como as primeiras experiências realizadas 
neste campo por órgãos públicos no país. Programas 
de ações afirmativas foram anunciados pelo Ministério 
do Desenvolvimento Agrário (MDA), determinando o 
estabelecimento de cotas para negros em cargos de direção, no 
preenchimento de vagas em concurso público, na contratação 
por empresas prestadoras de serviço e por organismos 
internacionais de cooperação técnica. No Ministério das 
Relações Exteriores (MRE) teve início o programa de ‘bolsas-
prêmio para a diplomacia’, em favor de estudantes negros. 
E, em maio de 2002, o governo publica o Decreto nº 4.228, 
que institui, no âmbito da administração pública federal, o 
Programa Nacional de Ações Afirmativas. 

Esse conjunto de medidas foi significativo em virtude de ter 
introduzido a questão racial na agenda política oficial em uma perspectiva 
que rompeu com elementos estruturantes da ideia de democracia racial 
que até então permanecia legitimada entre os discursos oficiais no 
país. Nesses discursos está implícita não só a afirmação do racismo na 
sociedade brasileira, mas também é salientado o engajamento estatal 
em seu enfrentamento. Assim, é possível conceber que sua formulação 
implica descontinuidades entre as práticas de governamento das relações 
étnico-raciais, condicionadas pelo histórico de lutas que foram travadas 
pela contestação dessa interpretação histórica e identitária conciliatória 
sobre o Brasil e, também, pelo fortalecimento de uma rede de discursos 
que atuaram na legitimação da governamentalização do combate ao 
racismo pela via educacional. 

Nessa conjuntura, o que ocorre não é, certamente, a 
governamentalização das questões raciais sob o ponto de vista do 
controle da população, uma vez que esse processo já se havia consolidado 
anteriormente no Estado Novo. Em sentido diverso, o que ocorre é um 
refinamento das perspectivas de governamento das relações étnico-raciais 
implicado pela governamentalização do combate ao racismo no âmbito 
do dispositivo educacional. Nesse processo, a regulação dos conflitos 
e desigualdades raciais deixa de estar pautada no seu escamoteamento 
discursivo e passa a ser orientada em prol da promoção de estratégias 
de governamento que promovam subjetividades pautadas na tolerância 
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para com as diversidades. Diante dessa tarefa, o dispositivo educacional 
assumiu um papel privilegiado, especialmente levando em conta sua 
evidente inferência na articulação de saberes e poderes visando ao 
governamento das condutas, conforme será abordado ainda neste capítulo. 

Nas décadas finais do século XX, nos meios acadêmico e escolar, 
pesquisadores e educadores brasileiros também estiveram engajados em 
lutas em torno da definição do projeto educacional levado a cabo com 
o processo de redemocratização. Defendiam, assim, a constituição da 
escola como uma instituição plural, inclusiva, pautada nos preceitos 
democráticos, voltada para formação de “sujeitos cidadãos” capazes 
de conviver com as diversidades (étnicas, culturais, sociais, regionais) 
constitutivas do país. 

No que tange especificamente ao ensino de História, já era possível 
identificar um processo de reestruturação acerca dos pressupostos 
responsáveis por orientar a produção do conhecimento histórico escolar 
em décadas anteriores; essa discussão, porém, ganha fôlego ainda maior 
no contexto destacado. Dentre uma série de pontos de crítica que vinham 
sendo formulados, os especialistas na área questionavam a vitalidade de um 
ensino de História pautado em uma perspectiva tradicional e eurocêntrica, 
notadamente no que se relaciona à história nacional, denunciando o 
consequente apagamento das matrizes africanas e indígenas da formação 
histórica e identitária brasileira. 

Os anos de 1990 marcaram o crescimento de pesquisas sobre 
o ensino de História em várias instituições do país, com 
enfoques diversos em torno de temáticas tais como formação 
de professores, currículos, linguagens e ensino de História, 
história do ensino de História, produção historiográfica e 
livro didático. Os debates de vários encontros da área, assim 
como os realizados pela Anpuh, centravam-se nos objetivos 
da disciplina quanto às suas relações na constituição de 
identidades em contraponto ao da identidade nacional, 
tendo em vista o processo de reformulações curriculares em 
andamento, incluindo os Parâmetros Curriculares Nacionais 
(PCNs). O ensino tradicional de História tornou-se o principal 
objeto de críticas uma vez que as propostas curriculares eram 
formuladas sob o signo da renovação. (BITTENCOURT, 
2011, p. 500).

Ao expor essas críticas, educadores e pesquisadores denunciavam 
como os discursos validados pelo sistema escolar contribuíam diretamente 
para permanência do racismo. Reforçavam, assim, a necessidade de 
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um movimento de revisão da história nacional que visasse romper 
com os paradigmas coloniais aceitos na produção dessas narrativas, e, 
principalmente, com a perspectiva apaziguadora dos conflitos raciais. 

Nesse mesmo contexto, os livros didáticos de História tornaram-
se alvo de críticas latentes. Diferentes pesquisas indicavam para a 
proeminência desses materiais na demarcação de uma interpretação 
racista e excludente da história nacional. Um dos pontos de convergência 
fundamentais entre as conclusões apontadas por pesquisadores denunciava 
uma condição de silenciamento das histórias africanas e afro-brasileiras 
nos materiais didáticos. Além disso, igualmente foram criticadas as 
abordagens estereotipadas, rarefeitas, pejorativas e subalternas com base 
nas quais africanos e afro-brasileiros eram abordados nos livros didáticos 
até então disponibilizados nas escolas. 

Muitos dos que se dedicavam a análises sobre materiais 
didáticos estavam preocupados com as reformas curriculares 
que se iniciavam junto às lutas políticas no processo de 
democratização do país. [...] Nesse contexto, muitas das 
pesquisas centravam-se na denúncia do caráter ideológico dos 
conteúdos das disciplinas, identificando, nas obras didáticas, 
uma conformação de valores desejáveis por setores do poder 
instalados nos aparelhos de Estado. [...] A denúncia do caráter 
ideológico das obras escolares de História se explicitava 
pela presença permanente de determinados personagens e, 
sobretudo, pelas ausências de grupos sociais no momento em 
que se ampliavam estudos da história social, acentuando-se 
ainda as pressões dos movimentos sociais que atuavam no 
cenário político do final dos anos de 1970 e início da década 
de 1980. (BITTENCOURT, 2011, p. 495-496). 

Entre as pesquisas de maior impacto nesse período que legitimaram 
o consenso dentro do campo acadêmico de que os livros didáticos eram 
propagadores diretos do racismo, destaco a investigação de Silva (2011) 
sobre a representação social do negro em livros didáticos de língua 
portuguesa da década de 1990. Em sua tese de doutorado, defendida em 
2001 e publicada pela Editora da UFBA dez anos depois, constam dados 
preocupantes a respeito da ausência de personagens afro-brasileiros e 
africanos nos livros didáticos:

Dos cinco livros selecionados para análise, os personagens 
brancos foram ilustrados 1.360 [...] enquanto que os 
personagens negros foram ilustrados 151 vezes. [...] Essa 
baixa frequência da representação dos personagens negros 
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corrobora a existência, nesses livros, da presença do negro 
como minoria. (SILVA, 2011, p. 138).

Além da inferência dessa e de outras pesquisas na explicitação dos 
livros didáticos como contribuintes diretos para a legitimação do racismo, 
essas denúncias ainda foram significativas por instigarem discussões 
relativas às potencialidades e alcance dos conteúdos veiculados nesses 
materiais. Além de apontarem uma série de críticas, também os reafirmaram 
como instrumentos favorecidos, na tradição escolar, na produção e 
veiculação de discursos definidos como verdadeiros em torno da história 
e identidade nacionais. Ou seja, na mesma medida em que denunciavam 
sua eficiência na produção de versões da história nacional nas quais as 
populações afro-brasileiras apareciam numa condição inferiorizada, essas 
pesquisas também apontavam a urgência de um processo de revisão dos 
conteúdos veiculados em livros didáticos.

Essa demanda “revisionista” foi reforçada por instituições 
internacionais em posições privilegiadas de poder, como o exemplo do 
Banco Mundial (BIRD) que, em 1995, publica um relatório, encomendado 
pela UNESCO, intitulado “Prioridades e Estratégias para Educação”. 
Nesse discurso, a Instituição defendia a adoção de uma série de medidas 
centradas na educação básica e, ao mesmo tempo, sinalizava a baixa 
eficiência das reformas curriculares para consolidar modificações no 
âmbito educacional, especialmente em comparação com a capacidade de 
incidência dos livros didáticos no cotidiano em sala de aula. Assegurava, 
assim, que esses materiais possuíam uma inserção mais direta e objetiva 
entre os estudantes do que as políticas e demais discursos reguladores e 
recomendava o estabelecimento de políticas educacionais visando

proporcionar livros didáticos, vistos como a expressão operativa 
do currículo e contando com eles como compensadores dos 
baixos níveis de formação docente. Recomenda-se aos países 
que deixem a produção e distribuição dos livros didáticos em 
mãos do setor privado, que capacitem os professores na sua 
utilização, além de elaborar guias didáticos para estes últimos. 
(TORRES, 2000, p. 134).

Na época, tais considerações foram significativamente acatadas pelo 
Governo Federal brasileiro, que promoveu uma série de modificações no 
processo de escolha dos livros didáticos voltados para a educação básica. 
Em 1996, o processo de seleção capitaneado pelo Programa Nacional do 
Livro Didático (PNLD) é alterado, de modo a submeter os livros didáticos 
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a uma avaliação pedagógica, por intermédio da qual são excluídos 
aqueles que apresentam incoerências conceituais (ou indução a erros), 
dados desatualizados ou manifestações de preconceito ou discriminação 
de qualquer espécie. Nos anos seguintes, o PNLD chega a consumir uma 
das maiores fatias do orçamento reservado para o Ministério da Educação 
(MEC), passando, paulatinamente, a ser constituído como um dos 
principais eixos orçamentários dentre as políticas educacionais estatais. 
Segundo levantamento realizado por Oliva (2007, p. 200) por meio de 
dados disponibilizados no site do Fundo Nacional de Desenvolvimento 
à Educação (FNDE), “entre os anos de 1995 e 2006, foram adquiridos 
1.077.133.955 livros didáticos (de diversas editoras) com o gasto de 
R$4.247.637.706,00. [...] No mais, também por ano, esses livros chegaram 
às mãos de cerca de 30 milhões de estudantes, em média”.

Assim, é possível identificar que a articulação de discursos 
provenientes de distintas superfícies de emergência favoreceu o 
estabelecimento de uma mudança entre as políticas educacionais de 
controle em torno dos livros didáticos. As denúncias quanto ao caráter 
excludente dos conteúdos veiculados nesses materiais por parte de 
professores e pesquisadores da área, somadas às pautas dos movimentos 
sociais antirracistas nas últimas décadas, que também já haviam sinalizado 
para a perpetuação de relações racistas no ambiente escolar, estabelecem 
um consenso em torno da necessidade de uma regulação mais efetiva 
desses materiais, especialmente no que diz respeito ao tratamento das 
histórias e culturas africanas e afro-brasileiras.

 Tais exigências vão ao encontro de proposições educacionais 
expostas por entidades internacionais de legitimidade significativa, 
como é o caso do relatório produzido pelo BIRD, que aponta para a 
baixa eficiência das alterações curriculares em comparação com os 
efeitos prático-produtivos alcançáveis por intermédio da veiculação 
de discursos em livros didáticos. Desse modo, a articulação entre 
diferentes discursos situados em um contexto temporal comum interpela 
diretamente o Estado a uma tomada de posicionamento mais efetivo 
perante a avaliação e a difusão dos livros didáticos. Ao considerar que 
o fortalecimento da regulação em torno desses materiais se desenvolve 
diretamente atravessado pela consolidação de alterações nas práticas de 
governamento das relações étnico-raciais, é possível compreender de que 
forma eles se estabelecem, nos anos seguintes, como tecnologias centrais 
na fabricação discursiva de narrativas históricas e identitárias nacionais 
nas quais as diversidades étnicas e culturais que compõem o país dão o 
tom à explicação sobre sua formação histórica, conforme será tratado a 
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seguir. 
Além do caráter regulador protagonizado por intermédio do 

processo avaliativo do PNLD, na década de 1990, os livros didáticos e 
os discursos históricos escolares de uma maneira mais ampla também 
passaram a ser diretamente interpelados por outros discursos oficiais 
ligados à esfera educacional. Entre esses, destaco dois acontecimentos 
discursivos que atuaram na legitimação das histórias afro-brasileiras 
como conteúdos curriculares obrigatórios, uma vez que instituíram uma 
perspectiva educacional de formação para tolerância e de valorização da 
diversidade cultural no âmbito estatal. Trata-se da nova configuração da 
Lei de Diretrizes em Bases (LDB), aprovada em 1996, e, também, dos 
Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) voltados aos anos iniciais 
e finais do ensino fundamental, publicados, respectivamente, em 1997 
e 1998, especialmente o volume intitulado “Pluralidade Cultural”, que 
compõe os chamados “Temas Transversais”. 

Como ponto comum, esses discursos demarcam o respeito à 
pluralidade cultural como pressuposto fundamental para a educação 
nacional, reafirmando valores como inclusão e diversidade. No 
entendimento de Bittencourt (2014, p. 154), tais mudanças curriculares 
situadas na virada do século XX configuram um “processo de redefinição 
curricular centrado na diversidade sob paradigmas multiculturais”. Nesse 
mesmo sentido, Caimi (2013, p. 28) compreende que as concepções 
unívocas e fechadas em torno da noção de identidade nacional perdem 
sentido, tendo em vista que os discursos educacionais passam a abordar 
“uma nova concepção de identidade fundada na diversidade e não na 
homogeneidade”. Ao endossarem essa perspectiva, é possível verificar 
que

as questões do multiculturalismo tornaram-se [...] centrais 
até mesmo nas pedagogias oficiais. Mesmo que tratadas de 
forma marginal, como ‘temas transversais’, essas questões 
são reconhecidas, inclusive pelos discursos oficiais, como 
legítimas questões de conhecimento. (SILVA, 2000, p. 73).

Considerando que a emergência desses discursos ocorre em um 
recorte temporal comum, verifica-se que ambos estabelecem algumas 
das bases de uma ruptura entre os paradigmas até então sustentados pelo 
sistema educacional brasileiro. Segundo essa perspectiva, “a posição 
socialmente aceita e pedagogicamente recomendada é o respeito e 
tolerância para com a diversidade”. (SILVA, 2000, p. 73).

É com o estabelecimento das noções de tolerância e diversidade 
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entre as políticas educacionais que as histórias e culturas afro-brasileiras 
passam a assumir um novo status entre os conteúdos escolares. Ainda que 
tenha sido especificamente delimitada apenas em 2003, com a aprovação 
da Lei nº 10.639/2003, a exigência quanto à abordagem desses conteúdos 
nos espaços de escolarização já havia sido estipulada pela LDB. Nesse 
caso, as histórias afro-brasileiras são instituídas nos currículos escolares 
numa perspectiva integrada em torno da formação histórica do país, 
posicionadas ao lado das demais matrizes étnicas e culturais que compõem 
a nação. No artigo 4º da LDB, foi instituído o seguinte:

§ 4º. O ensino da História do Brasil levará em conta as 
contribuições das diferentes culturas e etnias para a formação 
do povo brasileiro, especialmente das matrizes indígena, 
africana e europeia. (BRASIL, 1996, s/p).

Nesse excerto, ainda que esteja pontuado o papel histórico e 
cultural das populações afro-brasileira para a história nacional, não 
são consideradas as hierarquias de poder que estiveram historicamente 
implicadas nas relações étnico-raciais. Nesse sentido, ao definir que as 
diferenças sejam tratadas em “pé de igualdade” por parte dos discursos 
históricos difundidos no ambiente escolar, essa legislação colabora para 
uma continuidade das estratégias de apagamento dos conflitos raciais, 
na qual a diversidade étnica e cultural do país é evidenciada em uma 
abordagem ufanista, como um “valor em si mesma”. 

Em uma perspectiva semelhante, segundo o Art. 3º da LDB, todas 
as atividades escolares devem ser ministradas nos princípios de “igualdade 
de condições para o acesso e permanência na escola”, “pluralismo de 
idéias e de concepções pedagógicas”, “respeito à liberdade e apreço à 
tolerância”, entre outros. É possível identificar, assim, a influência das 
perspectivas multiculturalistas na formulação desse discurso na medida 
em que estabelece a escola como uma “via pela qual se promove o resgate 
de valores culturais ameaçados, de forma a se garantir a pluralidade 
cultural” (CANEN, 2000, p. 138) como um bem nacional a ser preservado 
e defendido. A esse respeito, Silva (2009, p. 37) esclarece que, 

[...] se o multiculturalismo é uma forma de agenciar o 
reconhecimento inevitável das diferenças, consubstanciadas 
nas minorias étnicas, por exemplo, ele também é uma forma de 
amenizar o impacto desse reconhecimento. Noutras palavras, 
o multiculturalismo pode levar a uma política vantajosa do 
descomprometimento social, baseada na permissividade da 
existência, no reconhecimento da possibilidade de existir em 
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‘casa alheia’, em permitir ou tolerar que o ‘Ele/Outro’ ocupe o 
espaço do ‘Eu/Nós’. 

Em uma abordagem diferenciada, nos discursos que compõem 
os PCNs, em especial o volume intitulado “Pluralidade Cultural” 
referente aos chamados “Temas Transversais”, as histórias e culturas 
afro-brasileiras são abordadas em uma perspectiva até então inédita. O 
documento apresenta uma crítica abertamente posicionada ao mito da 
democracia racial, propondo uma abordagem, pela via educacional, que 
possibilite a superação dessa concepção em torno da formação histórica 
e identitária do país. 

As ações oficiais foram acompanhadas de dois tipos básicos 
de interpretação do Brasil, manifestos em atitudes sociais 
que os veicularam com insistência: uma expectativa de 
homogeneidade cultural, enquanto se propagava o ‘mito da 
democracia racial brasileira’. Essas interpretações conduziram 
a atitudes de dissimulação do quadro de fato existente: um 
racismo difuso, porém efetivo, com repercussões diretas na 
vida cotidiana da população discriminada. Disseminou-se, 
por um lado, uma idéia de um Brasil sem diferenças, formado 
originalmente pelas três raças – o índio, o branco e o negro 
– que se dissolveram, dando origem ao brasileiro. Tal mito 
social também foi veiculado na escola e nos livros didáticos, 
procurando às vezes neutralizar as diferenças culturais, às 
vezes subordinar uma cultura à outra. Divulgou-se, então, 
uma concepção de cultura uniforme, depreciando as diversas 
contribuições que compuseram e compõem a identidade 
nacional. Por outro lado, a perspectiva de um Brasil ‘de braços 
abertos’ compôs-se no ‘mito da democracia racial’, segundo o 
qual mesmo aqueles que não tivessem integrado diretamente 
processos de miscigenação seriam igualmente aceitos e 
valorizados. Assim, discriminações praticadas com base em 
diferenças ficam ocultas sob o manto de uma igualdade que 
não se efetiva. O acobertamento de práticas discriminatórias 
empurrou para uma zona de sombra a vivência do sofrimento e 
da exclusão, na sociedade em geral. Essas influências marcaram 
profundamente a história da escola no Brasil, consolidando 
mentalidades e atitudes das quais frequentemente o educador 
não se dá conta em seu cotidiano. Encontram-se manifestações 
discriminatórias entre alunos, educadores e funcionários 
administrativos. Esse quadro é particularmente perverso pelo 
que significa de desrespeito ao aluno na situação direta de sala 
de aula. (BRASIL, 1998, p. 25-26).



98

Nessa passagem dos PCNs, são deslegitimadas as estratégias de 
homogeneização e os fundamentos cordiais que sustentaram o mito da 
democracia racial, promovendo deslizamentos em torno dos sentidos 
históricos e identitários nacionais até então consolidados entre os 
discursos oficiais. Ao sinalizar para a diversidade de contribuições 
históricas e culturais sistematicamente escamoteadas pelo sistema formal 
de ensino do país, 

[...] os textos dos PCNs já incorporavam, no final da década 
de 1990, as mudanças teóricas de definição das identidades 
que circulavam nos meios acadêmicos e movimentos sociais 
há algumas décadas, criticando abertamente a percepção de 
que a identidade nacional seria entendida com base na adesão 
a um conjunto comum de valores culturais por um grupo 
homogêneo de pessoas. Pluralidade cultural, diversidade 
étnica, identidades plurais e trajetórias históricas distintas 
passaram a ser tratadas como formadores daquilo que se 
entendia por ‘povo brasileiro’. Ou seja, dissolvia-se a ideia 
de que existia ‘um povo brasileiro’, revelando-se que uma 
única Identidade Nacional só existia quando construíamos e 
compartilhávamos uma falsa imagem. No lugar dessa imagem 
deveria entrar outra: a do mosaico identitário, ou melhor, as 
Identidades Plurais e das Identidades Parciais. (OLIVA, 2012, 
p. 32).

Assim, fica clara a inferência que as modificações no que se 
relaciona à definição das identidades e culturas, diretamente atravessadas 
pelas discussões multiculturalistas, tiveram na formulação discursiva da 
proposta curricular sintetizada nos PCNs. No entanto, em uma análise 
crítica desse discurso, Canen (2000, p. 144) alerta para essencialismos que 
o permeiam implicitamente, sobretudo no que diz respeito às categorias 
de cultura e identidade:

Nesse tipo de enfoque presente no documento analisado, em 
que a pluralidade cultural é vista como ‘estando lá, mas não 
aqui’, predomina a perspectiva de educação multicultural que 
privilegia a abordagem de ‘feira de culturas’, de conhecimento 
de padrões culturais plurais para a aceitação interpessoal, de 
acordo com uma visão fenomenológica. Assim, enfatiza-se o 
conhecimento das formas com que diferentes grupos tratam 
da relação tempo espaço, da organização familiar, dos ritos, 
da vida comunitária, das múltiplas linguagens empregadas, 
das expressões artísticas, etc. Essa apresentação leva a ideia 
de grupos culturais puros, locais, acabando por reforçar uma 
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homogeneidade cultural (dessa vez, no âmbito dos grupos 
culturais específicos) que deveria, no que diz respeito a 
intenções, ser combatida. 

Nessa perspectiva, a análise discursiva dos PCNs indica a existência 
de continuidades e descontinuidades na abordagem das questões históricas 
e identitárias nacionais. Na mesma medida em que são apontados 
questionamentos que colocam em xeque a capacidade explicativa do 
mito da democracia racial e de sua perspectiva apaziguadora dos conflitos 
étnico-raciais, esse discurso se mantém alinhado a uma percepção linear, 
fechada e homogênea sobre as noções de cultura e identidade. Por 
essa via, não são problematizadas as relações de poder implicadas na 
demarcação dos sentidos dessas categorias, nem mesmo sua historicidade, 
de modo que a diversidade étnico-racial passa a ser apontada como uma 
característica “inata” da formação histórica e identitária nacional. 

Isso evidencia como os discursos educacionais aqui destacados, 
no caso, a LDB e os PCNs, são permeados por uma série de disputas, 
nas quais se evidenciam vontades de verdade cujo objetivo é delimitar 
sua fabricação. Nessas lutas, ainda que as perspectivas multiculturais 
tenham adquirido crescente legitimidade, é válido ponderar em torno da 
polissemia do termo a fim de atentar para a diversidade de abordagens 
possíveis em sua instrumentalização. Assim, existem contradições 
discursivas (CANEN, 2000) que demarcam as especificidades das 
condições históricas de produção desses dois discursos. Ao passo que 
a perspectiva aqui empregada envolve compreender que os discursos 
são constituídos por sistemas de dispersão que não possuem formas 
contínuas e lineares, “considerar a interdiscursividade significa deixar 
que aflorem as contradições, as diferenças, inclusive os apagamentos, 
os esquecimentos; enfim, significa deixar aflorar a heterogeneidade que 
subjaz a todo discurso”. (FISCHER, 2001, p. 212). É nessa mesma chave 
interpretativa que se inscreve a noção de descontinuidade cunhada por 
Foucault (1999, p. 160), definida não como

[...] um vazio monótono e impensável entre os acontecimentos 
que haveria que apressar-se a preencher (duas soluções 
perfeitamente simétricas) com a triste plenitude da causa 
ou pelo ágil jogo do espírito; mas que ela é um jogo de 
transformações específicas, diferentes uma das outras (cada 
uma com suas condições, suas regras e seu nível) e ligadas 
entre elas segundo esquemas de dependência. 

Em síntese, as descontinuidades históricas que favoreceram a 
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emergência das histórias afro-brasileiras ao âmbito dos discursos escolares 
obrigatórios indicam para o fortalecimento de uma rede discursiva pautada 
em prol da tolerância para com as diversidades. Essa rede favoreceu 
diretamente uma série de modificações na abordagem das questões raciais 
por parte das políticas educacionais. Tais modificações estiveram atreladas 
a uma virada na perspectiva estatal de governamento das relações étnico-
raciais, que deixa de estar pautada no escamoteamento das desigualdades 
raciais e passa a operar no combate ao racismo pela via educacional. 
Em outras palavras, os anos 1990 são marcados por deslizamentos a 
partir dos quais não se trata mais de escamotear o racismo, mas sim, de 
governamentalizar seu combate por meio do dispositivo educacional.

Tal processo ocorreu atrelado a um contexto mais amplo, diante 
do qual os paradigmas conciliatórios implicados no mito da democracia 
racial perderam seus efeitos de verdade, especialmente a partir da 
irrupção de lutas e discursos críticos a seu conteúdo durante o processo 
de redemocratização. Nesse momento, diversos discursos atuaram para o 
crescimento da legitimidade de uma perspectiva educacional de combate 
ao racismo. A emergência e fortalecimento desses discursos dissonantes 
indicam para a necessidade de refinamento das estratégias de controle 
sobre conflitos étnico-raciais, de modo que o governamento das condutas 
em prol da tolerância e superação da discriminação racial mostra-se um 
caminho viável, em especial, dada a operacionalidade do dispositivo 
educacional na subjetivação de efeitos de verdade. 

Além disso, também foi possível identificar uma diversidade 
significativa de superfícies de emergência por meio das quais essa 
rede, pautada na promoção da tolerância para com as diversidades e na 
legitimação do combate ao racismo pela via educacional, foi difundida 
dentro e fora do país. Aqui, destaquei as práticas discursivas formuladas 
por grandes organizações internacionais, como o caso do BRID e da 
UNESCO, a proliferação das discussões multiculturalistas, a ampliação 
do espaço de atuação política da sociedade civil a partir do processo de 
redemocratização nacional, a atuação histórica dos Movimentos Negros 
e as pesquisas de professores e pesquisadores centradas na denúncia 
ao eurocentrismo implicado em discursos históricos escolares. Por 
intermédio da articulação entre esses e outros discursos, estabeleceram-se 
as condições históricas para que as histórias afro-brasileiras pudessem vir 
a integrar os “limites do verdadeiro” estipulados pelo regime de verdade 
que orienta a produção do conhecimento histórico escolar no país, o que 
se estabelece em 2003, com a promulgação da Lei nº 10.639/2003. 
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Ainda que se ressalte a contingência tácita que caracteriza não 
apenas esse processo, mas qualquer tentativa de ruptura entre os regimes 
de verdade que orientam a produção de um determinado discurso, essa 
mudança entre os paradigmas interpretativos da formação histórica 
nacional se inscreve, no âmbito das políticas educacionais, com toda sua 
provisoriedade e raridade de acontecimento discursivo. 

3.2 PRÁTICAS DE GOVERNAMENTO NAS POLÍTICAS DE 
“EDUCAÇÃO DAS RELAÇÕES ÉTNICO-RACIAIS” (2003-2016) 

Nos primeiros anos da década de 2000, em especial após o início 
do primeiro mandato do governo Luís Inácio Lula da Silva, em 2003, 
as demandas que historicamente vinham sendo trazidas à tona por 
movimentos sociais, pesquisadores e educadores militantes da questão 
racial assumem uma nova configuração entre os discursos oficiais. Esses 
grupos já vinham conquistando espaço de legitimação institucional ao 
longo dos anos de 1990, durante os mandatos de Fernando Henrique 
Cardoso (1995 e 1999), especialmente na abordagem assumida pela LDB 
(1996) e pelos PCNs (1997 e 1998). Todavia, suas pautas irrompem como 
eixo privilegiado dentro das propostas educacionais já entre as primeiras 
medidas levadas a cabo pelo governo Lula, ainda no dia 1º de janeiro, 
quando ocorre a aprovação da Lei nº 10.639/2003, que veio garantir a 
inclusão das temáticas afro-brasileiras entre os conteúdos escolares 
voltadas a todos os níveis de ensino. 

A instituição da obrigatoriedade curricular das histórias e culturas 
afro-brasileiras constituiu-se como um acontecimento discursivo 
significativo para a consolidação de um novo paradigma histórico e 
identitário no âmbito das políticas educacionais, e, justamente por 
isso, não é o único indício discursivo que aponta para essas alterações. 
Segundo o portal do MEC, constam um total de seis publicações, entre 
pareceres e resoluções, aprovadas pelo Conselho Nacional de Educação 
(CNE) sobre Educação das Relações Étnico-Raciais, todas situadas na 
década de 2000. Dentre essas, dois documentos constituem-se, ainda 
atualmente, como os principais responsáveis por orientar o tratamento das 
temáticas afro-brasileiras nas escolas, especialmente porque instituem as 
“Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-
Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana”. 
Trata-se do Parecer nº 3 e da Resolução nº 1 do Conselho Nacional de 
Educação (CNE/CP), publicados em 10 de março e 17 de junho de 2004, 
respectivamente. 



102

Em seu conjunto, esses adventos discursivos podem ser considerados 
cabais para a consolidação de um aparato institucional constituído com o 
intuito de regular as relações raciais no país por intermédio de políticas 
de “Educação das Relações Étnico-Raciais”. Segundo a Resolução nº 
1/2003, do Conselho Nacional de Educação (CNE), essas políticas são 
definidas da seguinte forma:

§ 1° A Educação das Relações Étnico-Raciais tem por objetivo 
a divulgação e produção de conhecimentos, bem como de 
atitudes, posturas e valores que eduquem cidadãos quanto à 
pluralidade étnico-racial, tornando-os capazes de interagir 
e de negociar objetivos comuns que garantam, a todos, o 
respeito aos direitos legais e valorização de identidade, na 
busca da consolidação da democracia brasileira. § 2º O 
Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana tem 
por objetivo o reconhecimento e valorização da identidade, 
história e cultura dos afro-brasileiros, bem como a garantia 
de reconhecimento e igualdade de valorização das raízes 
africanas da nação brasileira, ao lado das indígenas, europeias, 
asiáticas (BRASIL, 2004a, s/p).

Nessas passagens, destaca-se como o conjunto de estratégias 
eleitas na regulação das relações étnico-raciais, além de estar embasado 
na inserção de histórias e identidades afro-brasileiras entre os discursos 
históricos escolares, ainda prevê a subjetivação de determinadas “atitudes, 
posturas e valores” condizentes com o que se espera de alunos que integram 
um contexto democrático e marcado pela emergência de discursos de 
valorização da diversidade cultural. Nesse sentido, a publicação das 
Diretrizes Curriculares para a Educação das Relações Étnico-Raciais, 
em 2004, ocorre com o intuito de dar sustentação à Lei nº 10.639/2003, 
por meio da delimitação das abordagens que devem ser empregadas não 
apenas para os conteúdos históricos afro-brasileiros, mas também para a 
constituição dos espaços escolares como locais privilegiados de formação 
para a tolerância e convivência pacífica. 

Assim, na medida em que “a educação das relações étnico-raciais 
impõe aprendizagens entre brancos e negros, trocas de conhecimentos, 
quebra de desconfianças, projeto conjunto para construção de uma 
sociedade justa, igual e equânime” (BRASIL, 2004b, p. 14), seus 
objetivos se inserem na articulação entre as práticas de governamento de 
si e dos outros. Por seu intermédio, a finalidade é objetivar um conjunto 
de discursos e saberes de modo a viabilizar que os próprios sujeitos 
escolarizados interiorizem e reproduzam entre si determinados valores e 
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condutas. Nesse sentido, Fernandes (2012, p. 90) diz que,
em todos os momentos dessa descontínua história da 
subjetividade, o discurso é a ferramenta que possibilita a 
apreensão e a constituição dos sujeitos por ‘lugares’ exteriores 
a eles. A objetivação dos sujeitos, quer seja no que concerne ao 
cuidado de si (o sujeito se objetiva como sujeito de identidade), 
quer seja no que se refere às determinações de outro (o sujeito 
é interditado, segregado, etc.), apresenta-se como efeito de 
uma subjetividade produzida pela exterioridade, o que implica 
inscrições dos sujeitos nos discursos. Discursos estes, assim 
como a subjetividade, não fixos, sempre em produção e 
transformação, marcados por descontinuidade.

Tais políticas são constituídas partindo da lógica da 
governamentalidade (FOCAULT, 2008), especialmente na medida em que 
sua irrupção amplia o mote das práticas que foram governamentalizadas 
pelo Estado brasileiro, que passa a se responsabilizar pelo governamento 
de condutas que impliquem relações raciais pautadas na tolerância com 
as diversidades étnicas e raciais. Nesse norte, as relações raciais passam 
a ser tomadas como um problema que incide sobre o corpo espécie da 
população e que, portanto, deve ser diagnosticado em suas especificidades 
e tratado visando a uma maior harmonia e, consequentemente, a uma maior 
eficácia nas estratégias de controle dessa população. Por consequência, 
tal processo se alinha à

[...] tendência, a linha de força que, em todo o Ocidente, não 
se cessou de conduzir, e desde muito tempo, à preeminência 
desse tipo de poder que podemos chamar de ‘governo’ sobre 
todos os outros; soberania, disciplina, e que, por uma parte, 
levou o desenvolvimento de toda uma série de aparelhos 
específicos de governo [e, de outra parte], ao desenvolvimento 
de toda uma série de saberes (FOUCAULT, 2008, p. 143-144).

Ao afirmar que práticas de governamento estão imbricadas por 
saberes e poderes, é possível conceber em que medida se articulam aos 
“grandes planos para a apropriação social dos discursos” que, conforme 
Foucault (1996, p. 43), são o cerne que baliza a delimitação do conjunto 
de práticas que caracterizam os sistemas escolares. Assim, capilarizadas 
em diferentes frentes e com o intuito de conformar subjetividades, as 
práticas de governamento situadas no âmbito escolar são sustentadas 
por determinados regimes de verdade e agenciam discursos em posições 
privilegiadas de poder visando demarcar o espectro de condutas possíveis 
em um dado contexto espaço-temporal. 
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Por essa via, na emergência de políticas de educação das relações 
étnico-raciais, segundo Silva, Assmann e Siqueira (2012, p. 77), ocorre

a formulação de uma nova proposta curricular como uma 
técnica de governamento que se institui a partir de novos 
regimes de verdade que normalizam os sujeitos nos dispositivos 
pedagógicos. É isso que se vislumbra na construção de uma 
‘nova’ ‘história-verdade’ sobre a população afrodescendente, 
que passa a instituir-se com fronteiras demarcadas, garantindo, 
assim, o funcionamento dos arranjos multiculturais.

Essas considerações indicam que a promulgação da Lei nº 
10.639/2003 e a consequente instituição das histórias afro-brasileiras ao 
rol de conteúdos escolares não ocorre de forma descolada, autônoma, ou 
até mesmo neutra, mas sim, atrelada a um conjunto de acontecimentos 
discursivos que a antecedem, sustentam, e que se alinham a ela na 
promoção de práticas de governamento em torno das relações étnico-
raciais. Ao situar esses temas nos limites daquilo que é estabelecido como 
verdadeiro, e/ou desejável a ser difundido pelo sistema formal de ensino, 
o discurso que caracteriza a referida Lei legitima e subjetiva determinadas 
condutas no que tange às relações raciais, principalmente na medida em 
que favorece uma perspectiva de valorização da diversidade étnico-racial 
do país. Por essa via, são promovidos deslocamentos discursivos que 
reorientam a posição até então ocupada pelas histórias e subjetividades 
afro-brasileiras diante dos discursos históricos nacionais. Ao integrarem 
esses discursos fora da lógica do apagamento implicada pela noção de 
mestiçagem difundida pelo mito da democracia racial, a definição das 
subjetividades afro-brasileiras torna-se alvo específico das práticas de 
governamento, de modo que se faz necessário articular poderes e saberes 
visando sua fixação e controle. É nesse sentido que

[...] a reflexão arrolada por Foucault sobre a subjetividade 
em relação com o discurso explicita a pluralidade dos objetos 
discursivos na constituição dos sujeitos na contemporaneidade 
[...] e coloca questões concernentes ao sujeito como ética, 
estética, verdade, escrita, corpo, identidade, conhecimento, 
saber, poder, governamentalidade, que se voltam para o si e 
implicam a noção de discurso como prática – prática discursiva 
marcada por positividade, no sentido de que, em sua relação 
com o sujeito, o discurso incita, provoca, faz deslocar, produz 
enfim –, e, em suas materializações discursivas, mostram o 
outro, o exterior, na produção da subjetividade. (FERNANDES 
2012, p. 85-86).
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Ao considerar que efeitos produtivos perpassam a afirmação de 
determinados discursos, a obrigatoriedade curricular desses conteúdos 
pode ser compreendida “como importante dispositivo de governamento 
dos sujeitos a partir de uma reforma curricular apresentada como 
restauradora da verdade histórica e, ainda, redentora dos sujeitos 
considerados vitimados na história brasileira, no caso, os sujeitos negros”. 
(SILVA; ASSMANN; SIQUEIRA, 2012, p. 66).

Assim, na medida em que o reposicionamento das subjetividades 
afro-brasileiras entre os discursos históricos escolares é produzido 
no contexto de instituição das políticas de “Educação das Relações 
Étnico-Raciais”, evidencia-se uma ruptura entre os regimes de verdade 
responsáveis por delimitar os paradigmas históricos e identitários 
nacionais. Ambas as alterações estão atravessadas pela emergência de 
novas perspectivas de governamento das relações étnico-raciais, cujo 
intuito é abarcar e gerir as diferenças por meio da delimitação de suas 
especificidades e de seu campo de ação. Desse modo, são promovidas 
condutas tolerantes no que tange às relações inter-raciais, com a finalidade 
de um duplo efeito: por um lado, fixar os sujeitos afro-brasileiros a um 
dispositivo de saber e poder de modo a garantir seu diagnóstico e controle; 
e, por outro, garantir a estabilidade do corpo espécie da população pela 
harmonização das relações raciais internas. 

É nesse sentido que tais práticas se conectam ao espectro da 
biopolítica. Ao passo que esse conceito pode ser entendido como uma “uma 
tecnologia que agrupa os efeitos de massas próprios de uma população, 
que procura controlar a série de eventos fortuitos que podem ocorrer 
numa massa viva; uma tecnologia que procura controlar (eventualmente 
modificar) a probabilidade desses eventos” (FOUCAULT, 1999, p. 297), 
o controle das questões raciais que perpassam a população se torna seu 
objeto direto. 

Essa população, entendida como corpo espécie, é constituída 
e organizada também por narrativas étnico/raciais. [...] Isso 
implica dizer que, ao constituir narrativas de cunho étnico/
racial, estão-se constituindo, de fato, as condições para o 
sentimento de pertencimento a um ‘grupo identitário’. Sendo 
assim, ao organizar uma população racialmente, por exemplo, 
está-se normalizando e governando essa população. (SILVA, 
2014, p. 113). 

Tais afirmações se evidenciam, de forma mais específica, na análise 
dos discursos instituídos em meio ao conjunto de políticas voltadas para a 
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educação das relações étnico-raciais, que possibilitaram inquirir de forma 
mais detalhada quanto aos objetivos que estão implicados pelas práticas 
de governamento que elas instituem. 

No que diz respeito à Lei nº 10.639/2003, são apontados quatro 
recortes referentes à história e cultura afro-brasileira que se tornam 
eminentemente obrigatórios com sua aprovação: 

§ 1º O conteúdo programático a que se refere o caput deste 
artigo incluirá o estudo da História da África e dos Africanos, a 
luta dos negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na 
formação da sociedade nacional, resgatando a contribuição do 
povo negro nas áreas social, econômica e política pertinentes à 
História do Brasil. (BRASIL, 2003, s/p).

Por essa via, institui-se uma perspectiva de interpretação histórica 
das populações afro-brasileiras pautada na sua ancestralidade africana, 
estabelecida como um marco espacial e identitário fundacional. Além 
disso, seu histórico de resistências é positivado, promovendo uma 
descontinuidade relativa aos discursos que tradicionalmente instituíram 
uma perspectiva cordial acerca das relações raciais no país. Dessa 
maneira, esse discurso opera no estabelecimento de uma abordagem na 
qual a agência histórica dos grupos afro-brasileiros, seja pelo seu histórico 
de lutas, seja pela sua especificidade cultural ou por sua contribuição 
à formação histórica e identitária nacional, é enfatizada como uma 
característica que se sobressai ao passado escravocrata e às violências 
racistas que historicamente vitimam essas populações no país.

Ao considerar os recortes temáticos sobre a história afro-brasileira 
estabelecidos como obrigatórios com a aprovação da Lei nº 10.639/2003, 
é possível desenvolver, ao menos, duas linhas de reflexão. A primeira 
delas diz respeito à perspectiva historiográfica positivista implicada nesse 
discurso, que aponta para a existência de uma narrativa histórica totalizante, 
capaz de apreender, de forma neutra e desinteressada, a totalidade 
dos acontecimentos passados. Ao afirmar, em maiúsculo e singular, a 
existência de uma História do Brasil, a Lei opera na legitimação de uma 
“grande narrativa nacional”, a qual, ainda que se mostre heterogênea do 
ponto de vista étnico, é capaz de abranger os acontecimentos históricos 
significativos para a formação da nação em sua completude. 

Seguindo essa mesma via interpretativa, assume-se a existência de 
um passado afro-brasileiro objetivamente “verdadeiro” que, por conta das 
práticas de silenciamento às quais foi submetido, precisaria ser retomado 
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em sua integralidade. Justifica-se, dessa forma, a proposição de um 
movimento de “resgate” das histórias e culturas afro-brasileiras, de modo 
a integrar suas “contribuições” à grande síntese histórica e identitária do 
país. Segundo Foucault (1987, p. 14-15),

[...] a história contínua é o correlato indispensável à função 
fundadora do sujeito: a garantia de que tudo que lhe escapou 
poderá ser devolvido; a certeza de que o tempo nada dispersará 
sem reconstituí-lo em uma unidade recomposta; a promessa 
de que o sujeito poderá, um dia, sob a forma da consciência 
histórica – se apropriar novamente de todas essas coisas 
mantidas a distância pela diferença, restaurar seu domínio 
sobre elas e encontrar o que se pode chamar de sua morada. 

Nesse sentido, ao adotar uma perspectiva histórica contínua, 
que considera a existência de um passado objetivamente reconstituível, 
essa legislação silencia questionamentos sobre as lutas e estratégias de 
apagamento e desvalorização que foram operadas para que determinados 
discursos viessem a se consolidar na definição da história nacional. Em 
sentido diverso, revalida a legitimidade desses discursos, ponderando 
a necessidade de inclusão das perspectivas afro-brasileiras de modo a 
garantir uma interpretação histórica da formação do país mais próxima 
da “verdade”.

A segunda linha de reflexão em torno do discurso que institui a 
Lei nº 10.639/2003, diz respeito ao emprego do termo “contribuição”. 
Ao afirmar que a legitimidade das histórias afro-brasileiras é mensurável 
na medida em que acarretaram contribuições para a formação social, 
econômica e política da nação, esse discurso legislativo também opera 
na supressão de possibilidades transversais de pensar essas histórias 
e culturas, indicando que seu valor está diretamente atrelado à sua 
inferência nos chamados “grandes acontecimentos”, vale dizer, nos 
aspectos tradicionalmente eleitos como relevantes do ponto de vista do 
conhecimento histórico. 

Sendo assim, por mais que a inserção das histórias afro-brasileiras 
nos currículos escolares implique descontinuidades no que concerne aos 
regimes de verdade anteriormente estabelecidos na produção da história 
nacional, esse processo igualmente é permeado por continuidades que 
evidenciam perspectivas historiográficas tradicionalmente consolidadas 
na afirmação desses discursos. Destacam-se, dessa forma, as negociações 
e disputas que permeiam a elaboração da Lei nº 10.639/2003, que, por sua 
vez, a destituem de um suposto caráter redentor ou atemporal para situá-
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la em meio às relações de saber e poder. Como o discurso é formador 
de subjetividades na medida em que “conecta” o sujeito a determinadas 
verdades sobre si próprio, é razoável afirmar que a referida Lei promove

[...] novos arranjos antropológicos que passaram a dar outro 
sentido à chamada ‘identidade nacional’. Trata-se, na realidade, 
de uma reestruturação da visão de povo, da composição 
étnica da população que implica, de facto, o questionamento 
das narrativas que até então embasavam a cosmovisão da 
sociedade brasileira. (SILVA; ASSMANN; SIQUEIRA, 2012, 
p. 66).

Desse modo, é possível compreender que as estratégias de 
regulação das relações étnico-raciais aqui consideradas estão implicadas 
pela fabricação de uma série de discursos que positivam determinadas 
características históricas e culturais como verdadeiramente afro-
brasileiras. Ao promover descontinuidades quanto aos paradigmas 
históricos e identitários nacionais, a irrupção institucionalmente regulada 
desses “novos” discursos acarreta deslizamentos nos regimes de verdade 
já consagrados pela história como disciplina escolar no país, ampliando 
o espectro de subjetividades consideradas como agentes partícipes da 
formação histórica do país. Diante dessas alterações,

[...] a imagem esperada do que definiria uma determinada 
entidade (‘brasileiro’) fragmenta-se e se torna insólita diante 
de tantos outros. Se, durante grande parte dos séculos XIX 
e XX, a escola reproduziu uma imagem homogênea de 
brasilidade – de franca ascendência europeia, branca, cristã, 
ocidental, masculina e elitista –, ao confrontar-se com outras 
expressões e inscrições culturais e identitárias – como a 
africanidade, a latinidade, as leituras feministas, as múltiplas 
filiações religiosas e não-elitistas – criou-se um espaço de 
conflito e recriação do que somos e de como nos percebemos 
e aceitamos. (OLIVA, 2012, p. 37). 

No capítulo a seguir, indago de que forma esses deslocamentos 
entre os regimes de verdade e entre as práticas de governamento das 
relações raciais, que marcam o processo de emergência das histórias 
afro-brasileiras entre os discursos históricos escolares, interferem em 
sua fabricação discursiva presente nas coleções didáticas de História 
aprovadas pelo PNLD 2014.
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4 HISTÓRIAS AFRO-BRASILEIRAS NA ORDEM DO 
DISCURSO DAS COLEÇÕES DIDÁTICAS DE HISTÓRIA DO 
PROGRAMA NACIONAL DO LIVRO DIDÁTICO (PNLD/2014)

É que as margens de um livro jamais são nítidas nem 
rigorosamente determinadas: além do título, das primeiras 
linhas, e do ponto final, além de sua configuração interna e 
da forma que lhe dá autonomia, ele está preso em um sistema 
de remissões a outros livros, outras frases: nó numa rede. 
(FOUCAULT, 1987, p. 26).

Neste capítulo, problematizo como o estabelecimento de histórias 
afro-brasileiras na “ordem do discurso” das políticas educacionais 
acarreta continuidades e/ou descontinuidades relativamente aos 
paradigmas explicativos da formação histórica e identitária nacional 
outrora consolidados entre os discursos históricos escolares. Para 
tanto, identifico regimes de verdade que operam na constituição 
dessas histórias em coleções didáticas de História, destacando tanto 
elementos de ordem epistemológica, via de regra ligados às abordagens 
historiográficas acionadas, quanto formas reincidentes por meio das quais 
são caracterizadas. Nessas análises, destaco termos, sujeitos, eventos e 
periodizações específicas que instituem determinadas características 
culturais e identitárias como eminentemente afro-brasileiras. Evidencio, 
nesse sentido, quais “verdades” estão sendo legitimadas em torno dessas 
histórias e, também, quais redes discursivas sustentam suas condições de 
existência. 

Nessa direção, identifico as estratégias e disputas discursivas 
por meio das quais determinadas histórias e subjetividades foram 
instituídas como verdadeiramente afro-brasileiras, em detrimento de 
outras possibilidades interpretativas que não foram contempladas nesses 
discursos. Por intermédio dessa abordagem, é possível considerar a 
raridade das condições de existência que possibilitaram “que somente 
tais enunciados tenham existido e não outros” (CASTRO, 2016, p. 
136). Interessa, portanto, compreender os discursos sobre história afro-
brasileira veiculados pelas coleções didáticas em “sua irrupção de 
acontecimento, nessa pontualidade em que aparece e nessa dispersão 
temporal que lhe permite ser repetido, sabido, esquecido, transformado, 
apagado” (FOUCAULT, 1987, p. 28).

Sommer (2007, p. 65), fundamentado em categorias analíticas 
foucaultianas, assevera que as práticas discursivas situadas no âmbito do 
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sistema escolar são dotadas de características que as particularizam na 
medida em que 

[...] obedecem a um ordenamento prévio, que os enunciados 
obedecem a regras de formação específicas, que alguns ditos 
são sancionados e outros interditados. Enfim, o que se diz na 
escola somente repercute porque é referendado por uma ordem 
mais ampla, porque está na ordem do discurso. (SOMMER, 
2007, p. 59).

Freitas (2013, p. 119) salienta que, na afirmação da legitimidade 
dessa ordem do discurso escolar, convergem 

[...] especialistas em educação, alguns autores renomados (ou 
seus livros), a própria legislação educacional, a academia, 
estes discursos ‘especializados’, instituições, obras, normas 
e etc., que podem ser considerados dispositivos que também 
operam na ordenação do discurso escolar. 

Diante da posição de poder ocupada por esses dispositivos, 
destacam-se os aspectos prático-produtivos dos discursos veiculados 
no âmbito educacional, os quais são operados em prol da subjetivação 
de determinados efeitos de verdade, bem como no sentido de garantir a 
eficácia de determinadas práticas de governamento. 

Assim, a cada instante que se indaga pelas condições de saberes 
que referenciam o campo da educação, ao mesmo tempo, 
atingem-se as formas pelas quais as regularidades discursivas 
acabam se naturalizando no seu esteio epistemológico e em 
suas justificativas empíricas. Ainda mais por que essa atuação 
se dá, notadamente, no registro das condutas, aliás, no âmbito 
das empiricidades mais essenciais. (CARVALHO, 2012, p. 
130).

Na dinâmica ininterrupta que incide sobre a definição e redefinição 
do sujeito, os discursos históricos e identitários são operados pelo 
dispositivo educacional, pois estão articulados a um tipo de saber 
“que faz dizer, que faz agir, que faz poder fazer, que faz poder saber”. 
(CARVALHO, 2012, p. 130). Isso ocorre porque é justamente no 
“âmbito dos processos de ordenamento [do sujeito], no alcance de sua 
homogeneização, condição sine qua non de toda regulamentação, [...] 
que o saber atuará desdobradamente, efetivando-se na direção da ordem 
das coisas, dos indivíduos e dos grupos humanos”. Sendo assim, os 
discursos veiculados por livros didáticos de História encontram-se entre 



111

as “técnicas e as tecnologias aplicadas à condução, [...] portanto, no ponto 
fundamental da constituição dos sujeitos”. (CARVALHO, 2012, p. 130).

Em diálogo com esses pressupostos teóricos, este capítulo está 
organizado em duas seções. Na primeira delas, intitulada “Estratégias de 
regulação e avaliação de livros didáticos”, analiso o Edital convocatório 
às editoras referente ao processo seletivo empreendido pelo PNLD (2014), 
no qual são delimitados os critérios que orientaram a avaliação e seleção 
de livros didáticos, e o Guia do Livro Didático 2014, no qual constam 
informações, organizadas na forma de resenhas, sobre como o Programa 
efetivamente avaliou cada uma das coleções. Ao considerar as imbricações 
que se estabelecem entre esses discursos, destacaram-se relações de poder 
implicadas em sua formulação, estratégias de legitimação produzidas 
em sua articulação, bem como regimes de verdade que ordenam e dão 
sustentação à sua existência. Ademais, foi possível inferir de que maneira 
esses discursos alinham-se aos deslizamentos entre as estratégias de 
regulação das relações raciais vigentes por meio da regulação da produção 
da literatura didática no país e, também, mediante avaliação positiva de 
coleções didáticas alinhadas aos preceitos estabelecidos entre políticas 
educacionais ligadas à temática racial. 

Na seção “A produção de subjetividades afro-brasileiras nos 
discursos históricos nacionais”, abarco como fontes quinze coleções 
didáticas de História, cada uma delas composta por quatro volumes, 
destinados, respectivamente, ao 6º, 7º, 8º e 9º ano do ensino fundamental, 
totalizando sessenta volumes. Tomei esses livros didáticos em sua 
pluralidade de estratégias discursivas, contemplando os conteúdos 
apresentados nos sumários, textos principais e complementares, imagens 
e atividades didáticas. Diante desse conjunto de fontes, os conteúdos 
referentes às histórias afro-brasileiras foram destacados de modo a 
identificar os regimes de verdade e regularidades discursivas envolvidas 
em sua fabricação. 

Nessas análises, identifico como a instituição de determinadas 
verdades em torno desses conteúdos tem como objetivo a produção de 
subjetividades, evidenciando, por essa via, que os discursos que instituem 
as histórias afro-brasileiras entre as coleções didáticas analisadas se 
inserem no âmbito das práticas de governamento das relações étnico-
raciais. Por intermédio de sua fixação a um dispositivo de saber, esses 
discursos legitimam determinadas características históricas e culturais 
que estabelecem uma posição para os sujeitos afro-brasileiros em meio à 
trajetória histórica de formação nacional. 
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Ademais, constatei articulações entre os discursos sobre as histórias 
afro-brasileiras veiculados nas coleções e as estratégias de governamento 
que emergem no cenário educacional com a instituição das políticas de 
“Educação das Relações Étnico-Raciais”. Isso aponta para as relações 
entre saber e poder que condicionam o alinhamento desses discursos a 
uma rede mais ampla, que se retroalimenta na instituição e legitimação do 
sistema educacional como instância de promoção de condutas tolerantes 
com a diversidade racial. 

A forma de organização e apresentação discursiva dos conteúdos 
eleita pela maioria das coleções sugere uma interpretação da história 
nacional na qual o passado, marcado pelas violências e diferenças raciais, 
é paulatinamente superado pela constituição de um país intrinsecamente 
diverso. Nessa trajetória histórica, que aponta para uma evolução do país 
no tratamento das questões raciais, as populações afro-brasileiras ocupam 
um espaço relevante, tanto pelo seu histórico de lutas e resistência, quanto 
por agregarem referenciais históricos e culturais diversos ao processo de 
formação nacional.

Por essa via, esses discursos se alinham às práticas de governamento 
que intentam a produção de condutas tolerantes para com as diversidades, 
haja vista que legitimam essa característica como incontornavelmente 
constitutiva da formação histórica e identitária do Brasil. Ademais, 
também promovem recortes da história afro-brasileira nos quais se 
evidenciam suas contribuições históricas e culturais ao conjunto do país. 
Dessa maneira, operam tanto na legitimação dessas populações como 
sujeitos históricos, como na normalização de suas histórias de modo 
a integrá-las, o mais harmonicamente possível, aos acontecimentos, 
cronologias e perspectivas de interpretação consolidadas entre discursos 
históricos nacionais. 

4.1 ESTRATÉGIAS DE REGULAÇÃO E AVALIAÇÃO DE LIVROS 
DIDÁTICOS

No que se relaciona aos editais convocatórios publicados pelo 
PNLD, constatam-se estratégias discursivas diferenciadas em sua 
produção dependendo do ano e, também, do nível escolar ao qual o 
processo seletivo é destinado. Na última década, vem ocorrendo

[...] uma atualização constante nos editais, que passaram dos 
genéricos critérios de eliminação para uma redação positiva, 
que induz à valorização via promoção da diversidade, incorpora 
as normativas legais e explicita aos atores sociais participantes 
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do programa (avaliadores e produtores dos livros, editores, 
editores de textos, editores gráficos, ilustradores, autores, 
copidesques etc.) os critérios de valorização de grupos étnico-
raciais minoritários. (SILVA; TEIXEIRA; PACÍFICO, 2013, 
p. 133). 

Essa informação é visível entre os itens destacados no Edital 
referente ao ano 2014, no qual consta, entre os princípios e critérios 
exigidos para a aprovação de coleções didáticas referentes a todas as 
áreas de ensino, a prerrogativa de

[...] promover positivamente a imagem de afrodescendentes 
e descendentes das etnias indígenas brasileiras, considerando 
sua participação em diferentes trabalhos, profissões e espaços 
de poder; promover positivamente a cultura afro-brasileira e 
dos povos indígenas brasileiros, dando visibilidade aos seus 
valores, tradições, organizações e saberes sociocientíficos, 
considerando seus direitos e sua participação em diferentes 
processos históricos que marcaram a construção do Brasil, 
valorizando as diferenças culturais em nossa sociedade 
multicultural; abordar a temática das relações étnico-raciais, do 
preconceito, da discriminação racial e da violência correlata, 
visando à construção de uma sociedade antirracista, solidária, 
justa e igualitária. (BRASIL, 2011, p. 54). 

De maneira geral, essa passagem é sintomática do tom que permeará 
as demais prescrições de tratamento especificamente delimitadas para as 
temáticas africanas e afro-brasileiras e, de modo geral, para a educação das 
relações étnico-raciais. Nesse quesito, esse discurso delimita a exclusão 
de coleções didáticas que “veicularem estereótipos e preconceitos 
de condição social, regional, étnico-racial, de gênero, de orientação 
sexual, de idade ou de linguagem, assim como qualquer outra forma de 
discriminação ou de violação de direitos” (BRASIL, 2011, p. 55). Além 
disso, também são reafirmados discursos legislativos educacionais que 
pontuam a obrigatoriedade de tratamento desses conteúdos e detalham 
seus componentes curriculares, entre os quais a Lei nº 10.639/2003 e o 
Parecer CNE/CP nº 003/2004, que institui as “Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino 
de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana”, aparecem pontuados. 

Ainda no que se refere às temáticas em questão, o Manual do 
Professor é especificado como um item que deve compor obrigatoriamente 
todos os volumes de cada uma das coleções, devendo ser responsável 
por “orientar o professor sobre as possibilidades oferecidas pela coleção 



114

didática para a implantação do ensino de História da África, da cultura 
afro-brasileira e da História das nações indígenas”. (BRASIL, 2011, p. 
66).

Assim, o Edital opera propositivamente na produção de livros 
didáticos como instrumentos por intermédio dos quais se estabelecem, 
no ambiente escolar, discursos que reforçam a visibilidade das histórias e 
culturas africanas e afro-brasileiras, abertamente posicionados no combate 
ao racismo e a suas violências correlatas, numa abordagem que celebra a 
história e a identidade nacional como intrinsecamente multicultural. Tais 
constatações são relevantes na medida em que os discursos que compõem, 
tanto o Guia do Livro Didático (PNLD 2014), quanto as quinze coleções 
analisadas, estão alinhados a esses preceitos.

No que diz respeito ao Guia do Livro Didático, destaco, dentre 
outros elementos, um quadro síntese das avaliações que foram conferidas 
às vinte coleções aprovadas pelo PNLD 2014. Nesse quadro, são expostos 
os cinco eixos que foram considerados pelos avaliadores das coleções 
aprovadas: (1) manual do professor; (2) componente curricular História; 
(3) proposta pedagógica; (4) formação cidadã; e (5) projeto gráfico. Para 
cada item, o Edital estabelece um conjunto de critérios, que orientam 
a avaliação das coleções aprovadas em uma escala progressiva de 1 a 
4. Entre os anexos que compõem o Guia, constam as fichas que foram 
utilizadas como instrumentos de avaliação das coleções didáticas, o 
que possibilita verificar quais elementos subsidiaram a demarcação dos 
conceitos explicitados no quadro síntese (Anexo 1). 

Dentre esses cinco eixos avaliativos, meu foco de análise recai sobre 
o eixo “formação cidadã”. Os critérios que balizam esse eixo, entre as 
fichas de avaliação do PNLD e, também, entre as exigências explicitadas 
pelo próprio Guia, abarcam não só a reafirmação da obrigatoriedade de 
tratamento das histórias afro-brasileiras entre os conteúdos presentes 
nos livros, como também a valorização de coleções nas quais sejam 
apresentadas

[...] ações positivas em relação à cidadania e ao convívio 
social, trabalhando com temáticas referentes às relações étnico-
raciais, de gênero e não violência, da educação e cultura em 
direitos humanos, e a da imagem de afrodescendentes, de 
descendentes das etnias indígenas brasileiras, da mulher em 
diferentes trabalhos, profissões e espaços de poder, reforçando 
a visibilidade destes sujeitos históricos. (BRASIL, 2014, p. 16).

Ademais, no eixo “formação cidadã”, também é especificado pelo 
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Guia em que medida a coleção avaliada
[...] colabora efetivamente para a construção da cidadania 
ao observar os preceitos legais e jurídicos, respeitando 
os princípios éticos. [...] [Se] está isenta de estereótipos e 
preconceitos de condição social, regional, étnico-racial, de 
gênero, de orientação sexual, de idade ou de linguagem, como 
também de qualquer outra forma de discriminação ou de 
violação de direitos, [...] [e se,] na abordagem das experiências 
sociais, a proposta da obra apresenta conceitos, habilidades 
e atitudes de forma contextualizada, condizentes com os 
objetivos do ensino e a produção do conhecimento histórico. 
(BRASIL, 2014, p. 16).

Relativamente à adequação a esse eixo de avaliação específico, 
entre as vinte coleções que foram aprovadas no PNLD 2014, nove foram 
avaliadas pelo Guia com conceito 4 (máximo), sete com conceito 3, 
quatro com conceito 2 e nenhuma com conceito 1, conforme pode ser 
melhor observado na Figura 1.
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Figura 1 – Quadro de avaliação das coleções de História – PNLD 2014

Fonte: Guia de Livros Didáticos PNLD (2014).

As avaliações satisfatórias referentes ao eixo “formação cidadã” 
(4) sinalizam que o critério de exclusão que condiciona que a abordagem 
dos temas ligados à história africana e afro-brasileira esteja adequada aos 
preceitos legalmente estabelecidos para seu tratamento, sob o risco de não 
aprovação da coleção didática, é uma estratégia efetiva no controle sobre os 
discursos que são instituídos relativamente a essas temáticas. Ao passo que 
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nenhuma das coleções aprovadas recebeu o conceito mínimo na avaliação 
do eixo em questão (aliás, este é o único dos cinco eixos avaliativos em 
que nenhuma das coleções aprovadas recebeu o conceito “1”), é plausível 
inquirir que as respectivas coleções estabelecem abordagens alinhadas 
aos pressupostos oficiais no que tange ao tratamento das histórias afro-
brasileiras e/ou aos demais elementos que compõem o eixo “formação 
cidadã”. Por essa via, evidencia-se a eficiência dos discursos reguladores 
na garantia de uma maior consistência e alinhamento entre os diferentes 
discursos voltados para a educação relações étnico-raciais. 

Além da síntese apontada no Quadro 1, a abordagem acionada 
pelas coleções diante desses cinco eixos avaliativos também é 
pormenorizada em resenhas. Nessa seção do Guia, são expostas de 
maneira mais detalhada as justificativas sobre o conceito que foi atribuído 
a cada coleção. Nas considerações centradas no eixo “formação cidadã”, 
identificam-se significativos pontos de interlocução entre as distintas 
coleções. A presença de conteúdos centrados na história e cultura africana 
e afro-brasileira é pontuada em todas as resenhas, de modo a destacar seu 
alinhamento com a legislação que condiciona sua obrigatoriedade. 

As avaliações referentes ao tratamento dos conteúdos de história 
afro-brasileira aparecem quase que exclusivamente relacionadas às 
avaliações voltadas para as temáticas indígenas e, nesse mesmo sentido, 
quase que exclusivamente referentes à história africana. Tal elemento 
aponta para articulações que o Guia estabelece entre os discursos 
demarcados na Lei nº 10.639/2003, na qual tanto as histórias africanas 
como as afro-brasileiras são tornadas conteúdos obrigatórios, e, também, 
na Lei nº 11.645/2008, que voltou a alterar a LDB de modo a incluir as 
histórias e culturas indígenas entre os currículos escolares. 

Em consonância com esses discursos legislativos, a abordagem 
não só das temáticas afro-brasileiras, mas também indígenas e africanas, 
aparece reincidentemente atrelada à questão do combate ao preconceito 
racial e da valorização da diversidade étnica e cultural desses grupos. 
Nesse quesito, sobressai-se uma perspectiva de enaltecimento das 
diversidades de maneira ampla, compreendidas como um valor a ser 
preservado em si mesmo. 

Tais afirmações se evidenciam de forma emblemática nos quatro 
excertos destacados a seguir, que são trechos das resenhas presentes no 
Guia: 

A história da África, dos afrodescendentes e das comunidades 
indígenas aparece em todos os volumes, afirmando a 
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diversidade étnica e cultural que permeia as experiências 
dessas populações. Ressalta-se não apenas a diversidade, como 
também a riqueza cultural e histórica dos povos africanos, 
dos afrodescendentes e dos povos indígenas. Ademais, a 
obra oportuniza discussões acerca das relações étnico-raciais, 
especialmente abordadas em algumas atividades. Na mesma 
medida, concede atenção especial ao problema do preconceito 
racial, enfatizando a importância do combate a crenças e 
práticas dessa natureza. (BRASIL, 2014, p. 26. Grifo meu).

[...] a obra apresenta compromisso na superação de toda e 
qualquer forma de preconceito ou intolerância, ao mesmo 
tempo em que procura valorizar diversos grupos sociais que 
por muito tempo foram discriminados ou pouco valorizados 
no ensino de História. (BRASIL, 2014, p. 37. Grifo meu).

[...] enfoca conteúdos relativos à diversidade cultural e 
identitária, história do confronto colonial, práticas culturais no 
passado e no presente e suas lutas contemporâneas pelo direito 
à terra e à educação. [...] Além disso, inclui na abordagem da 
história e cultura afro-brasileira a problemática das relações 
raciais, pela importância que tem essa questão para a mudança 
mental e das práticas sociais no processo de desconstrução do 
preconceito racial na sociedade brasileira. (BRASIL, 2014, p. 
60-61. Grifo meu).

[...] a obra trata de diferentes segmentos que constituem a 
diversidade étnico-racial, etária e de gênero no Brasil de hoje. 
Procura extrair da correlação entre o passado e o presente 
uma atitude crítica e que considere os efeitos da intolerância 
social, da desigualdade e do preconceito. (BRASIL, 2014, p. 
69. Grifo meu).

Esses fragmentos se reportam, respectivamente, às resenhas 
das coleções “Encontros com a História”, “Link História”, “História, 
sociedade e cidadania” e “Leituras da História”. As aproximações entre as 
perspectivas de valorização da diversidade e de combate ao preconceito 
racial presentes na avaliação dessas quatro coleções são significativas 
especialmente na medida em que permeiam a maioria das resenhas 
produzidas pelo Guia. Inclusive, as coleções que não contemplam essa 
abordagem no tratamento dos conteúdos em questão são descritas de 
forma crítica, conforme consta na resenha referente à coleção “Leituras 
da História”. Nessa, é afirmado que “a obra carece de ênfase, por 
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exemplo, nas manifestações da cultura afro-brasileira e na abordagem 
direta do preconceito como temática especifica” (BRASIL, 2014, p. 72). 
De forma semelhante, na resenha da coleção “História nos dias de Hoje”, 
é ponderado que “na breve menção ao Movimento Negro brasileiro e 
aos brasileiros afrodescendentes que se destacaram no mundo das artes, 
não se informa como atuaram no campo político, ou sobre suas vitórias 
e derrotas na luta contra a desigualdade e a discriminação”. (BRASIL, 
2014, p. 754). 

A reincidência da articulação entre histórias afro-brasileiras, 
valorização da diversidade e combate ao preconceito racial por parte das 
coleções aprovadas está condicionada por um conjunto plural de discursos 
que atuam como reguladores na fabricação dos livros didáticos. Esses 
discursos atuam de maneira impositiva na instituição dessa articulação, 
como é o caso da legislação educacional, mas também, por intermédio de 
outras vias, como no exemplo do próprio Guia aqui analisado.

Uma avaliação positiva interessa às editoras que trabalham com 
livros didáticos, cujo intuito é o de atender às expectativas oficiais de 
modo a serem aprovadas pelo processo seletivo do PNLD e apontadas 
como as mais adequadas possíveis pelos discursos que compõem o Guia. 
Isso se justifica ao passo que os discursos veiculados nesse documento 
encontram-se situados em uma posição estratégica de poder, sendo 
um dos instrumentos de que escolas e professores dispõem na hora de 
selecionar as coleções de sua preferência. Assim, na medida em que 
o Guia tende a exaltar o emprego de perspectivas de valorização da 
diversidade e de combate ao racismo no que tange às temáticas afro-
brasileiras, é compreensível que diferentes editoras visem alinhar suas 
coleções discursivamente nesse mesmo sentido, com o intuito de serem 
contempladas positivamente. 

Essas considerações possibilitam perceber de que modo relações de 
poder atravessam os discursos veiculados pelas coleções didáticas tanto 
no sentido de delimitar seus contornos, quanto no de estabelecer redes 
de legitimação nas quais eles se articulam. Assim, diferentes discursos 
condicionam-se mutuamente, promovendo regularidades discursivas na 
afirmação das histórias afro-brasileiras por intermédio de um “campo 
múltiplo e móvel de correlações de força, onde se produzem efeitos 
globais, mas nunca totalmente estáveis, de dominação” (FOUCAULT, 
1987, p. 113). 

Outro elemento que se destaca nos discursos que compõem o Guia 
aponta para os regimes de verdade que sustentam a abordagem histórica 
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empregada em suas avaliações. A esse respeito, voltei a identificar 
interlocuções com os discursos que demarcam a legislação educacional, 
em especial, no que diz respeito ao conteúdo programático delimitado 
pela Lei nº 10.639/2003 e pelas Diretrizes Curriculares para a Educação 
das Relações Étnico-Raciais. De forma análoga ao que é estabelecido 
nesses discursos, as resenhas desenvolvidas no Guia exaltam uma 
perspectiva de interpretação histórica das populações afro-brasileiras 
pautada na afirmação da sua ancestralidade africana, das suas lutas 
e práticas de resistência e, também, das suas contribuições diante da 
formação histórica, social, econômica e cultural do país: 

No que concerne à história da África, da cultura afro-brasileira 
e das culturas indígenas, observa-se que a coleção articula essa 
temática à formação sociocultural do Brasil e da população 
brasileira. [...] Dimensiona a escravidão, a discriminação 
como também as resistências e lutas dos diferentes grupos 
sociais e étnicos. (BRASIL, 2014, p. 84. Grifo meu).

Aborda-se o contexto do continente africano anterior à prática 
do tráfico de escravos pelos portugueses, tratando também das 
condições da viagem nos navios negreiros e das atividades 
rurais e urbanas às quais os negros eram submetidos. Também 
apresenta as formas de resistência à escravidão, à constituição 
dos quilombos e as lutas e os direitos dos remanescentes 
quilombolas, além de destacar suas contribuições para a 
cultura brasileira. (BRASIL, 2014, p. 84. Grifo meu). 

Há uma valorização da cultura africana, promovendo o respeito 
à diversidade e as experiências históricas de seus povos. 
Há também uma perspectiva que confere uma valorização 
da cultura afrodescendente como integrante e contribuinte 
da cultura brasileira. Além disso, são debatidas as lutas e 
conquistas travadas pelos afrodescendentes. (BRASIL, 2014, 
p. 106. Grifo meu). 

Nesses excertos, que dizem respeito, respectivamente, às resenhas 
das coleções “Para entender História”, “Para viver juntos História” 
e “Projeto Araribá História”, identifica-se o estabelecimento de uma 
linearidade interpretativa na qual é garantido às populações afro-
brasileiras um locus originário que situa sua gênese étnica em um espaço 
tempo apreensível diante da cronologia da história oficial (Antiguidade 
africana). Ademais, suas práticas de resistência são reafirmadas, 
promovendo um deslocamento diante das regularidades discursivas já 
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consolidadas na análise da história nacional, especialmente no que diz 
respeito ao período de vigência da escravidão. Na abordagem desse 
recorte da história nacional, o Guia valoriza coleções nas quais as 
relações de opressão perdem sua primazia explicativa e passam a ser 
rasuradas pela afirmação da irredutibilidade da condição de sujeitos das 
populações afro-brasileiras, indicando que elas, em suma, nunca foram 
plenamente submetidas pelas práticas de escravização. Além disso, 
também é exaltada uma abordagem de integração de contribuições dessas 
populações à formação econômica, cultural e social do país, adequando 
suas histórias e identidades à cronologia e aos grandes acontecimentos 
eleitos na fabricação discursiva da história do nacional. Por essa via, esses 
discursos operam na produção de subjetividades afro-brasileiras nas quais 
sua ancestralidade, lutas e contribuições históricas compõem o eixo de 
sua historicidade, numa linha interpretativa que alça essas populações à 
condição de sujeitos históricos. 

Assim, o regime de verdade que orienta a produção dos discursos 
históricos nacionais é operado pelo dispositivo escolar legitimando 
a historicidade constitutiva das subjetividades afro-brasileiras e, 
simultaneamente, conectando-as à interpretação da formação histórica 
nacional. É nesse sentido que os modos de subjetivação e as práticas de 
governamento das relações étnico-raciais são operados pelos discursos 
veiculados no Guia, que constitui um “exemplo das estranhas e 
complexas relações que nas nossas sociedades se desenvolveram entre a 
individualidade, o discurso, a verdade e a coerção”. (FOUCAULT, 1993, 
p. 203). 

Tais discursos têm seu poder produtivo delimitado não na 
institucionalização autoritária e restritiva de uma determinada conduta ou 
identidade, mas sim na medida em que conectam determinadas práticas 
de governamento à forma como os próprios sujeitos se compreendem e 
produzem a si próprios. Nesse caso,

 [...] não se trata de impor uma lei aos homens, trata-se de dispor 
das coisas, isso é, de utilizar táticas, muito mais que leis, ou 
utilizar ao máximo as leis como táticas, agir de modo que, por 
um certo número de meios, esta ou aquela finalidade possa ser 
alcançada. [...] A finalidade do governo está nas coisas que ele 
dirige; ela deve ser buscada na perfeição, na maximização ou 
na intensificação dos processos que ele dirige. (FOUCAULT, 
2008, p. 132).

Em síntese, a análise do Edital convocatório e, em especial, do 
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Guia do Livro Didático (PNLD, 2014), indicou que esses discursos são 
sintomáticos dos deslocamentos entre as estratégias de governamento 
das relações raciais que foram apontados no capítulo “Emergência de 
histórias afro-brasileiras como conteúdos obrigatórios nas redes de 
ensino”. Isso ocorre ao passo que se distanciam da noção de democracia 
racial e do respectivo apagamento das desigualdades e conflitos e 
centram-se na promoção de condutas que deslegitimam o preconceito 
racial e que celebram a diversidade étnica e racial como valores positivos 
da identidade nacional. 

Tais constatações foram significativas para o embasamento 
das análises a seguir em torno dos discursos referentes às histórias 
afro-brasileiras veiculados em coleções didáticas pois possibilitaram 
problematizar como,

por mais que o livro se apresente como um objeto que se tem 
na mão, por mais que ele se resuma ao pequeno paralelepípedo que o 
encerra: sua unidade é variável e relativa. Assim que o questionamos, ela 
perde sua evidência; não se indica a si mesma, só se constrói a partir de 
um campo complexo de discursos. (FOUCAULT, 1987, p. 26).

Por conseguinte, compreendo que os discursos reguladores 
e legitimadores aqui analisados constituem alguns dos 
componentes da complexa rede que sustenta “a singular 
existência” dos discursos sobre histórias afro-brasileiras, 
que “vem à tona no que diz[em]”, nesse contexto e nesses 
livros didáticos determinados, e “em nenhuma outra parte”. 
(FOUCAULT, 1987, p. 31).

4.2 A PRODUÇÃO DE SUBJETIVIDADES AFRO-BRASILEIRIAS 
NOS DISCURSOS HISTÓRICOS NACIONAIS 

Na medida em que meu foco está centrado na demarcação das 
regularidades discursivas e dos regimes de verdade que delimitam e 
sustentam a produção das histórias afro-brasileiras em coleções didáticas, 
nesta subseção, o intuito não foi destacar aquilo que as coleções expressam 
individualmente, tampouco identificar a presença ou ausência de uma 
perspectiva editorial ou mesmo autoral. Ao considerar seus conteúdos 
como discursos, a noção de obra ou até mesmo de sujeito referente perde 
sua capacidade explicativa perante as dispersões e descontinuidades 
implícitas que marcam suas condições de existência. Desse modo,

[...] ao analisar um discurso, mesmo que o documento 
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considerado seja a reprodução de um simples ato de fala 
individual, não estamos diante da manifestação de um sujeito, 
mas sim nos defrontamos com um lugar de sua dispersão e 
de sua descontinuidade, já que o sujeito da linguagem não é 
um sujeito em si, idealizado, essencial, origem inarredável do 
sentido: ele é ao mesmo tempo falante e falado, porque através 
dele outros ditos se dizem. (FISCHER, 2001, p. 207).

Em consonância com essa abordagem, o objetivo foi inquirir em que 
medida os discursos afirmados por essas coleções didáticas articulam-se 
a outros discursos em redes de saber e poder e, também, delimitar alguns 
dos efeitos de verdade que são suscitados por seu intermédio. Isso exigiu 
a renúncia de um olhar prescritivo ou avaliador e, justamente por isso, 
torna impossível determinar quais coleções são mais ou menos adequadas 
ao ensino de História afro-brasileira. Em outra perspectiva, o intuito foi 
pontuar algumas das “relações históricas e práticas muito concretas que 
estão ‘vivas’ nesses discursos” (FISCHER, 2001, p. 199), tanto no sentido 
de identificar à quais continuidades se vinculam, quanto no de demarcar a 
especificidade das descontinuidades que irrompem com eles. 

Nessa perspectiva, por intermédio dos sumários dos volumes 
didáticos, analisei os títulos dos capítulos, subcapítulos e demais seções 
que abordam as histórias afro-brasileiras. Assim, identifiquei o nível ou 
tipo de representatividade estabelecido para essas temáticas diante da 
forma de organização discursiva de cada um dos volumes. Além disso, 
pontuei as estratégias acionadas para organizar e nominar os distintos 
conteúdos abordados, o que, longe de ser um movimento técnico, 
constituiu uma forma de articular determinados sentidos, personagens 
históricos, eventos, abordagens cronológicas, cadeias de inteligibilidade 
e, em suma, subjetividades, como “verdadeiramente” afro-brasileiras.

Nos dados quantificados após a análise do conjunto dos sumários 
dos sessenta volumes, ainda que se tenha confirmada a presença de 
conteúdos referentes às histórias africanas e afro-brasileiras em todos 
eles, conforme prescrito pela Lei nº 10.639/2003 e pelo próprio Edital do 
PNLD/2014, as histórias afro-brasileiras, em específico, não permeiam 
todos os volumes de cada uma das coleções. Foi possível identificar 
diferentes níveis de representatividade para esses conteúdos, dependendo 
do ano escolar ao qual o volume é destinado. É significativo destacar 
que, mesmo que todas as coleções tenham contemplado as temáticas em 
questão, nenhuma delas o fez em todos os seus quatro volumes. No total, 
33 (55%) dos volumes analisados abordam as temáticas afro-brasileiras e 
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27 (45%) não as abordam.
Essa regularidade pode ser compreendida de forma atrelada 

a uma perspectiva cronológica e linear de interpretação do tempo 
histórico, identificada nos sumários de, praticamente, todas as coleções 
didáticas. Apenas uma coleção propôs uma estratégia de organização 
temática de seus conteúdos. Na medida em que os temas mais remotos 
e originários da civilização humana concentram-se nos volumes de 6º 
ano, é compreensível que as temáticas afro-brasileiras não apareçam 
especificamente contempladas nesses volumes, nos quais, via de regra, 
são apresentados conteúdos relacionados à introdução aos conceitos 
e métodos historiográficos, ou então, à chamada “Pré-história” ou 
Antiguidade Oriental e Ocidental, conforme pode ser verificado nos 
sumários destacados a seguir. 
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Figura 2 – Sumário da coleção didática “Encontros com a História” – Vol. 6º ano

Fonte: RIBEIRO, Vanise; ANASTASIA, Carla. Encontros com a História. 3. 
ed., v. 1, Curitiba: Positivo, p. 4-5, 2012.
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Figura 3 – Sumário da coleção didática “História, Sociedade e Cidadania” – Vol. 
6º ano

Fonte: BOULOS JUNIOR, Alfredo. História, Sociedade & Cidadania. 2. ed., 
v. 1, São Paulo: FTD, p. 8-9, 2012.
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Figura 4 – Sumário da coleção didática “Para Viver Juntos História” – Vol. 6º

Fonte: REIS, Anderson Roberti dos; MOTOOKA, Débora Yumi. Para Viver 
Juntos: História. 3. ed., v. 1, São Paulo: Edições SM, p. 6-7, 2012.
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 A despeito da epistemologia eurocêntrica implicada na organização 
dos conteúdos proposta nestes sumários, que pode ser apontada como 
uma continuidade entre os livros didáticos de História desde sua adoção 
como materiais institucionalmente regulados no país, é relevante ressaltar 
que, diante dessa organização centrada em uma divisão quadripartida 
(pré-história, antiguidade, modernidade e contemporaneidade), a história 
nacional “acompanha” o desenrolar progressivo dos principais eventos 
que marcam a história global. Nessa perspectiva, o processo de formação 
histórica e identitária do Brasil tem sua origem situada no âmbito das 
chamadas “grandes navegações” que marcam o início do século XVI, 
com sua gênese diretamente atrelada ao advento da conquista portuguesa 
da América, a partir do qual o território nacional passa a ser abordado de 
forma integrada, na paulatina construção de uma lógica interpretativa que 
lhe garante sentido. 

Em conformidade com a linearidade cronológica estabelecida para 
a organização dos conteúdos, nos sumários de 7º e 8º anos, a presença das 
histórias afro-brasileiras é praticamente unânime em todas as coleções 
didáticas, assinalando para uma diferença significativa no nível de 
representatividade desses conteúdos no que se refere aos volumes de 6º 
ano. Todos os volumes de 8º ano citam a temática em questão e apenas uma 
coleção não a contempla em seu volume de 7º ano. A concentração desses 
conteúdos nesses dois volumes indica que os discursos que os demarcam 
entre essas coleções se fazem majoritariamente localizados nos recortes 
da história nacional referentes ao período colonial e imperial. Essa 
constatação é significativa já que a abordagem centrada nesses recortes 
temporais promove a reincidência de determinados eixos temáticos entre 
os capítulos e subcapítulos que tratam desses conteúdos.

Entre os volumes de 7º e 8º anos, ressalto as referências à mão 
de obra escravizada empregada nas lavouras de açúcar e na mineração, 
adventos citados, respectivamente, por 34% e 17% dos sumários 
que contemplam esses conteúdos. Além desses, também identifiquei 
referências ao cotidiano dos escravizados durante o período colonial 
ou imperial (14%), a diversidade de povos e/ou de referências culturais 
africanas que chegaram ao Brasil nesses mesmos períodos (24%), ao 
tráfico e/ou ao fim do tráfico de escravizados (31%) e ao processo de 
abolição da escravidão (58.5%). Ademais, destaco uma série de capítulos e 
subcapítulos centrados em delimitar táticas de resistência à escravidão que 
foram empregadas pelas populações afro-brasileiras, apontadas em 48% 
dos sumários. Dentre esses, 24% referiam-se aos quilombos, assinalados 
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entre as principais formas de organização resistente à escravidão, e 31% 
fizeram alusão à revolta dos Malês (1835). Por fim, nesses mesmos 
volumes, também aparecem referências menos numerosas à escravidão 
doméstica e urbana e ao trabalho escravo nas lavouras de café; cada um 
desses temas foi citado por 10% dos sumários (Gráfico 1).
Gráfico 1 – Histórias afro-brasileiras nos sumários dos volumes didáticos de 7º 
e 8º anos

Fonte: Elaborado por Luíza Vieira Maciel com base nas quinze coleções 
didáticas analisadas.

No que diz respeito à Revolta dos Malês, pondero que tal advento 
é apresentado de forma diferenciada dos demais eixos, sendo inserido 
ao lado de um grupo de eventos específico da história nacional, no caso, 
as chamadas “Revoltas Regenciais”. Assim, a organização discursiva 
proposta nos sumários da maior parte das coleções estabelece esse advento 
de forma atrelada a um conjunto de revoltas como “Cabanagem” (1832), 
“Sabinada” (1837), “Balaiada” (1838), “Praieira” (1848) e “Farroupilha” 
(1835), e, por consequência, de maneira desconectada dos demais eixos 
que são demarcados como especificamente afro-brasileiros. 
Dessa forma, ainda que seja destacada a descendência africana e afro-brasileira 
dos sujeitos históricos que protagonizaram a Revolta em questão nos discursos 
contidos no Livro do Aluno, apenas duas coleções apresentaram esse advento 
entre seus sumários de forma atrelada ao contexto de práticas de resistência 
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à escravidão. Desse modo, as coleções estabelecem uma interpretação na 
qual determinados eventos são eleitos como marcas históricas e identitárias 
particulares das populações afro-brasileiras, enquanto outros exemplos de 
revoltas protagonizadas por essas mesmas populações no período colonial e 
imperial aparecem inseridas no conjunto geral de acontecimentos que marcam 
a história do país. 

Nessa chave interpretativa, institui-se, de um lado, a história 
nacional, na qual estão compreendidos os acontecimentos significativos 
para o conjunto do país, e, de outro lado, a história afro-brasileira, 
posicionada como um adendo, um referencial cultural e identitário “outro” 
que se agrega, como um complemento, ao conjunto da história brasileira. 
Essa constatação possibilita dois pontos de reflexão: se de um lado o 
protagonismo das populações afro-brasileiras é pormenorizado diante 
de eventos já tradicionalmente consolidados no âmbito dos discursos 
históricos nacionais, como no exemplo das “Revoltas Regenciais”, de 
outro lado, essas histórias e identidades são posicionadas em um lugar 
especificamente localizado da história nacional: não caracterizam o todo, 
mas falam da exceção. Dessa maneira, são submetidas a um processo de 
produção discursiva que, ora as generaliza e, consequentemente, dilui, 
e, ora as especifica, de forma a demarcá-las em recortes particularmente 
determinados por eventos e sujeitos que assumem um sentido 
complementar em meio a um todo mais abrangente que caracteriza a 
nação. 
Em outras palavras, diante do conjunto dos sumários nos quais os conteúdos 
referentes às histórias afro-brasileiras estão concentrados, é possível compreender 
que essas histórias não integram a síntese identitária nacional, mas são submetidas 
a ela e aos seus paradigmas já previamente estabelecidos, ora de forma genérica, 
ora na forma de adendos. 
Tais questões apontam para a potencialidade analítica da noção de normalização 
cunhada por Foucault (2008, p. 82-83). Essa se caracteriza pela delimitação das 
especificidades que estabelecem o normal e o anormal visando favorecer um 
processo de assimilação entre ambos de modo que o que é considerado anormal 
se alinhe da melhor forma possível em relação ao que é tido como normal. Para 
tanto, 

[...] a operação de normalização vai consistir em fazer as 
diferentes distribuições de normalidade funcionarem umas 
em relação às outras e [em] fazer de sorte que as mais 
desfavoráveis sejam trazidas as que são mais favoráveis. 
Temos, portanto, aqui uma coisa que parte do normal e que 
se serve de certas distribuições consideradas, digamos assim, 
mais normais que as outras, mais favoráveis em todo caso que 
as outras. São essas distribuições que vão servir de norma. A 
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norma está em jogo no interior das normalidades diferenciais. 
O normal é que é primeiro, e a norma se deduz dele, ou é a 
partir desse estudo das normalidades que a norma se fixa e 
desempenha seu papel operatório. Logo, eu diria que não se 
trata mais de uma normação, mas sim, no sentido estrito, de 
uma normalização.

Nessa mesma direção, os sumários dos volumes de 7º e 8º anos 
têm sua organização discursiva pautada na reafirmação de determinados 
eventos e sujeitos como “primeiros” em sua relevância histórica, isto 
é, como parte da norma que constitui a formação histórica e identitária 
nacional. Por essa via, alinham-se a um processo de normalização 
das histórias afro-brasileiras de modo a adequá-las aos paradigmas de 
interpretação já previamente estabelecidos na fabricação dos discursos 
históricos nacionais, submetendo-as, dessa maneira, aos regimes de saber 
que sustentam a sua produção. 

Assim, como que numa inversão epistemológica, o normal 
torna-se fundante, a partir do qual tanto se define o anormal 
– e, com este, a noção de ‘caso’ – quanto se deduz a norma; 
esquece-se do caráter arbitrariamente construído da norma. 
É em decorrência disso que se fica com a impressão de 
que ela é natural, pois, na medida em que, nesse processo 
de normalização, aquele que já estava (naturalmente) aí é 
assumido como um (caso) normal, tudo o mais que dele se 
deriva parece ser também natural. (VEIGA-NETO; LOPES; 
2007, p. 956).

Ao naturalizar o normal como ponto de referência, os processos de 
normalização colocados em curso na organização discursiva eleita pelas 
coleções didáticas estabelecem hierarquias entre as posições ocupadas 
por distintos sujeitos diante da formação histórica nacional. Determinados 
elementos já anteriormente consagrados entre esses discursos têm sua 
relevância histórica naturalmente dada, afirmada como “desde sempre 
aí”, enquanto as histórias afro-brasileiras precisam ser submetidas a 
um processo de inserção por meio de recortes que delimitam, dentre 
suas especificidades, aquelas que melhor podem ser abarcadas pelo 
“todo nacional”. É desse modo que determinados temas ou eventos 
já consagrados entre os discursos históricos nacionais, a exemplo da 
escravidão ou das Revoltas Regenciais, permanecem reafirmados em sua 
legitimidade nos sumários das coleções ao mesmo tempo que as histórias 
afro-brasileiras são assimiladas (normalizadas) em meio à sua delimitação 
discursiva. 
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Esse processo de normalização igualmente se evidencia diante 
de outro significativo elemento atrelado à abordagem cronologicamente 
localizada das histórias afro-brasileiras entre os sumários das coleções. 
Trata-se do seu baixo nível de representatividade entre os volumes 
didáticos destinados ao 9º ano, nos quais, em geral, constam os conteúdos 
delimitados no recorte da chamada “História Contemporânea”. Dentre os 
quinze volumes de 9º ano, apenas quatro contemplaram temas referentes 
à história afro-brasileira em seus sumários: três deles fizeram referência 
ao evento denominado “Revolta da Chibata” e um deles considerou as 
políticas de ações afirmativas emergentes no país nas últimas décadas, 
indicando para uma significativa queda na regularidade desses conteúdos 
após o advento da abolição do regime escravista. No que diz respeito ao 
passado mais recente, apenas um sumário dos volumes analisados fez 
referência direta às histórias afro-brasileiras no século XXI.

Assim sendo, a organização discursiva dos conteúdos eleita pelas 
coleções promove a articulação direta dessas histórias à história da 
escravidão: sua origem e seu fim dentro da trajetória histórica nacional 
estão sincronizados, são quase sinônimos, de modo que as posições 
ocupadas por sujeitos afro-brasileiros nesses discursos se encontram 
restritas ao binômio escravidão e resistência. 

Essa constatação, além de reforçar uma perspectiva na qual as 
histórias e culturas afro-brasileiras não estão contempladas entre os 
eventos e personagens considerados significativos no contexto presente 
ou no passado mais recente, indica para uma interpretação da formação 
histórica nacional em que os conflitos raciais e as especificidades étnicas 
e culturais só puderam ser especificamente delimitadas até o final do 
regime escravista. Com o advento da República, essas questões perdem 
sua notoriedade como acontecimentos históricos, indicando, assim, que 
a história do Brasil ruma de um passado arcaico marcado por violências 
raciais para a superação dessas desigualdades e sua respectiva constituição 
como uma nação diversa étnica e culturalmente. Isso se evidencia no 
contraste promovido pela organização discursiva dos sumários dos 
diferentes volumes. Se, por exemplo, nos volumes voltados para 7º e 
8º anos, eram reincidentes as referências às estratégias de resistência 
empregadas pelos sujeitos afro-brasileiros no contexto do regime 
escravista, entre os sumários dos volumes de 9º ano, não identifiquei 
significativas alusões às lutas contemporâneas desses mesmos sujeitos.

Desse modo, a organização discursiva dos sumários de 9º 
ano normaliza as histórias afro-brasileiras diante dos paradigmas de 
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intepretação da formação histórica nacional por intermédio de estratégias 
diferenciadas daquelas empregadas nos volumes de 7º e 8º anos. 
Nessas obras em específico, sua assimilação se dá não por intermédio 
da eleição de determinados eventos e sujeitos palatáveis à ordem do 
discurso estabelecida para a história do país, mas pela diluição de suas 
especificidades culturais e identitárias em prol de sua demarcação como 
parte de um todo nacional que é notadamente diverso. 

Tal especificidade da organização discursiva da história nacional 
entre os sumários marca esses discursos no eixo dos deslizamentos que 
são produzidos com a institucionalização do combate ao racismo no final 
da década de 1990. Sua afirmação indica para um alinhamento entre a 
normalização das histórias afro-brasileiras promovida pelas coleções 
didáticas de história e as alterações nas práticas de governamento que 
irrompem com a demarcação das políticas de “Educação das Relações-
étnico Raciais”. Isso ocorre na medida em que sua institucionalização 
como conteúdos curriculares obrigatórios implica sua respectiva 
adequação aos regimes de verdade e às regularidades discursivas que 
operam na delimitação dos discursos históricos escolares, os quais têm 
sua produção diretamente condicionada pelos discursos que instituem a 
legislação educacional.

Nesse norte, a produção discursiva das histórias afro-brasileiras 
está alinhada às práticas de governamento das relações étnico-raciais 
por uma dupla via: (a) ao recortá-las naquilo que elas possuem de mais 
alinhado a determinados paradigmas anteriormente consolidados na 
interpretação da formação histórica nacional, sua assimilação discursiva 
permite legitimar o país como uma nação profunda e historicamente 
diversa do ponto de vista étnico e cultural; (b) a demarcação da diversidade 
como característica eminentemente brasileira acarreta a produção de 
determinados efeitos e subjetividades, especialmente na medida em que 
fornece o escopo para a condução de condutas pautadas na tolerância 
para com as diversidades, haja vista que elas se afirmam de forma 
incontornável como parte da síntese histórica e identitária do país. Em 
outras palavras, as histórias afro-brasileiras passam a ser normalizadas 
entre os recortes cronológicos, sujeitos e eventos já anteriormente eleitos 
como “verdadeiramente” característicos da história do país na medida em 
que sua produção fortalece e legitima um reposicionamento das práticas 
de governamento das relações raciais. 

Diante de tais alterações, além de constituírem um veículo de 
legitimação desses discursos, as coleções didáticas assumem uma 
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operacionalidade estratégica, sobretudo considerando os contrastes 
que são estabelecidos na organização discursiva dos seus conteúdos 
entre os diferentes volumes. Por seu intermédio, opõe-se, de um lado, 
o passado colonial e imperial expressivamente marcado por práticas 
de violência, resistência e, também, pelas especificidades étnicas e 
culturais dos povos afro-brasileiros (conforme apontado nos sumários 
dos volumes de 7º e 8º anos), e, de outro, um passado mais recente, no 
qual as diferenças e conflitos raciais se tornam menos expressivos, e, por 
conseguinte, acontecimentos históricos menos relevantes sob o ponto de 
vista do conhecimento histórico escolar (conforme indicam os sumários 
dos volumes de 9º ano). Promove-se, assim, pelos livros didáticos de 
História, uma linha interpretativa em que as populações afro-brasileiras 
contribuíram de modo favorável e positivo ao processo de formação 
histórica do país, reforçando sua estrutura qualitativamente ao lhe agregar 
eventos e sujeitos exemplares e combativos com as violências de cunho 
étnico-racial e, por essa via, viabilizando a sua constituição como uma 
nação não apenas diversa, mas também progressivamente mais tolerante 
com a sua diversidade interna. 

Assim, as coleções legitimam uma interpretação da história 
nacional na qual o passado de combate (resistência) às desigualdades e 
violências de cunho racial desenvolve-se como um dos motes que insere 
a história do país numa trajetória teleológica rumo ao seu paulatino 
progresso e evolução. É interessante perceber, no entanto, em que sentido 
a demarcação do protagonismo histórico dessas populações no passado 
favorece o apagamento das diferenças que as particularizam em contextos 
contemporâneos. Isso acontece na medida em que suas especificidades 
identitárias e culturais são ofuscadas em prol da demarcação da história 
recente do país como profundamente diversa. 

Nessa linha de raciocínio, o caráter histórico da diversidade 
cultural do país é operado na legitimação das estratégias de governamento 
das relações étnico-raciais pautadas no combate ao preconceito racial e 
na promoção da tolerância. Por essa via, esses discursos desautorizam 
o preconceito racial e, também, qualquer discurso contestatório que 
vise apontar as violências ou as diferenças raciais como problemas 
ainda latentes da nação. Assim, as diferenças e conflitos raciais são 
submetidos perante o paradigma da diversidade de modo a garantir que 
não representem risco de instabilidade ao corpo espécie da população.

De maneira sintética, a análise dos sumários indicou para uma 
linha interpretativa que estabelece a historicidade das subjetividades 
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afro-brasileiras da seguinte forma: sua origem encontra-se calcada 
na ancestralidade africana, apontada entre os conteúdos referentes à 
antiguidade Oriental e Ocidental nos volumes de 6º ano10. Sua integração 
ao processo de formação histórica nacional está articulada à experiência 
da escravidão. Sendo esse o principal recorte eleito para sua abordagem 
entre as coleções, esses discursos estabelecem uma interpretação diante da 
qual suas experiências históricas se encontram polarizadas entre opressão 
e a resistência. Com o advento da abolição e a emergência dos ideais 
republicanos, as histórias afro-brasileiras deixam de ser especificamente 
demarcadas e são integradas entre os demais eventos e sujeitos históricos 
eleitos na enunciação da história nacional, indicando que as especificidades 
e as violências raciais são elementos que se restringem, ao menos em sua 
relevância de acontecimento histórico, ao passado colonial e imperial do 
país.

Essa linha interpretativa delimita determinadas posições para os 
sujeitos afro-brasileiros em meio aos discursos históricos nacionais, que 
articulam saber e poder na produção de verdades que “incitam os sujeitos 
a estabelecerem uma ‘relação consigo’ a partir de ‘estereótipos’ étnico-
raciais que acabam por significar [...] o sujeito”. (SILVA, 2014, p. 113). 
Visando garantir a continuidade da eficiência discursiva da afirmação do 
país como intrinsecamente diverso, torna-se imperativa a produção de 
discursos que garantam um sentido identitário positivamente valorado 
às populações afro-brasileiras em meio à equação histórica nacional. Do 
contrário, aflora-se o risco de que a legitimidade da noção de diversidade 
seja contestada como excludente, tal qual ocorreu com a ideia de 
miscigenação que outrora sustentava os discursos que afirmavam o Brasil 
como uma democracia racial. A produção de discursos que exaltam os 
feitos históricos dessas populações, no entanto, não tem como intuito 
pulverizar as diferenças históricas e culturais que as demarcam, mas, ao 
contrário, demarcar os limites de seu espectro possível de existência. 

De forma específica, essa afirmação se evidencia nos conteúdos do 
Livro do Aluno, entre os quais foi possível elencar estratégias discursivas 
empregadas na delimitação de subjetividades afro-brasileiras. Isso se 
apresenta de forma mais evidente nos volumes de 7º e 8º anos, nos quais 

10 Ainda que esses volumes não tenham sido analisados de forma específica, 
haja vista que não atendiam ao critério que estabeleceu o recorte das fontes entre 
os conteúdos afro-brasileiros, a apreciação dos seus sumários se fez significativa 
na medida em que indicam um locus para a gênese étnica e cultural dessas 
populações e, também, considerando que essa abordagem de exaltação das suas 
origens esteve postulada pelos discursos reguladores dessas coleções.
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estão circunscritas a maioria das alusões sobre esses conteúdos entre as 
obras analisadas. Dentre esses, na mesma lógica que já estava anunciada 
na organização discursiva dos sumários, destacam-se entre os temas 
reincidentemente abordados os atos de resistência e a diversidade dos 
povos africanos originários e de suas respectivas culturas.

Em relação às práticas de resistência, sobressai-se o fato de que elas 
aparecem contempladas entre os conteúdos do Livro do Aluno de todas as 
coleções, sendo que ora esse recorte é abordado nos volumes do 7º ano e 
ora nos volumes do 8º ano. As diferentes estratégias de resistência que são 
detalhadas nesses dois volumes podem ser circunscritas em dois tipos: as 
lutas que foram travadas coletivamente e/ou em oposição mais direta às 
estruturas escravocratas e as micro resistências presentes no cotidiano dos 
sujeitos escravizados. 

Na enunciação das “grandes revoltas”, destacam-se aquelas 
protagonizadas por sujeitos masculinos e, em especial, as que se encontram 
relacionadas de alguma forma com as instâncias do poder oficial, ainda 
que tal relação se estabeleça entre a resistência e a opressão. Entre essas, 
destacam-se os quilombos como formas de organização autônoma da 
estrutura escravocrata e, também, a Revolta dos Malês. Esses recortes 
da história afro-brasileira, que já haviam assumido representatividade 
significativa na organização discursiva proposta nos sumários, ganham 
uma notoriedade ainda maior entre os conteúdos veiculados pelas 
coleções no Livro do Aluno, sendo ambos afirmados por todas as coleções 
didáticas, seja nos livros de 7º ou de 8º anos. 

Além das pertinentes questões de gênero que a abordagem 
reincidente desses recortes aponta, os discursos acionados em sua 
definição indicam que sua relevância histórica está legitimada no fato de 
que, tanto a Revolta dos Malês como os diferentes quilombos na época 
existentes, questionavam a vigência do regime escravocrata de forma 
direta e organizada, resistindo, em alguns casos de forma vitoriosa, às 
tentativas de eliminação física que sofreram por parte da Coroa Portuguesa 
ou do Império Brasileiro. 

Essa chave interpretativa é acionada nos discursos produzidos 
sobre a Revolta dos Malês, nos quais esse evento é definido como a mais 
importante revolta escrava do período imperial na Bahia por conta de 
sua articulação na tentativa de tomada do poder na cidade de Salvador, 
conforme indicam os excertos dos Livros do Aluno destacados a seguir.
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Figura 5 – Excerto do volume de 8º ano da coleção “Jornadas.Hist” sobre a 
Revolta dos Malês

Fonte: PANAZZO, Silvia; VAZ, Maria Luísa. Jornadas.hist. 2. ed., v. 3, São 
Paulo: Saraiva, p. 195, 2012.
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Figura 6 – Excerto do volume de 8º ano da coleção “Projeto Araribá História” 
sobre a Revolta dos Malês

Fonte: EDITORA MODERNA (Org.). Projeto Araribá: História. 3. ed., v. 3, 
São Paulo: Moderna, p. 214, 2010.
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Figura 7 - Excerto do volume de 8º ano da coleção “Projeto Radix” sobre a 
Revolta dos Malês

Fonte: VINCENTINO, Claudio. Projeto Radix: História. 2. ed., v. 3, São 
Paulo: Scipione, p. 230, 2012.
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Figura 8 – Excerto do volume de 8º ano da coleção “Vontade de Saber História” 
sobre a Revolta dos Malês

Fonte: PELLEGRINI, Marco César; DIAS, Adriana Machado; GRINBERG, 
Keila. Vontade de Saber História. 2. ed., v. 3, São Paulo: FTD, p. 164, 2012.
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Além das aproximações entre as perspectivas discursivas acionadas 
na delimitação da Revolta dos Malês, outro elemento significativo 
concerne a expressiva inferência com que o Quilombo dos Palmares e um 
de seus líderes, Zumbi dos Palmares, aparecem contemplados no Livro 
do Aluno dos volumes didáticos. Entre as quinze coleções analisadas, 
doze fizeram alusão à temática em tela, totalizando 80% dos volumes de 
7º ou 8º anos. 

A significativa presença desse recorte indica para o alcance da 
legitimidade desse sujeito histórico entre o rol de heróis nacionais. Nos 
discursos centrados nesse tema específico, Zumbi é constituído como 
símbolo da resistência afro-brasileira, especialmente na medida em que sua 
liderança se opunha às grandes esferas de poder da época. Sua relevância 
ao mesmo tempo se evidencia ao passo que o Quilombo dos Palmares é 
afirmado como o mais relevante e bem-sucedido entre os quilombos que 
existiram ao longo do regime escravista, especialmente por conta da força 
de sua oposição e de sua longa durabilidade. Nesse sentido, a imponência 
dos seus feitos diante da criminalização e perseguição sofrida é apontada 
como justificativa para a escolha da possível data de sua morte, 20 de 
novembro, como o “Dia da Consciência Negra” no Brasil. Tal abordagem 
em torno desse recorte pode ser visualizada nos excertos de distintas 
coleções destacadas a seguir:
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Figura 9 – Excerto do volume de 7º ano da coleção “História em documento 
imagem e texto” sobre a resistência à escravidão praticada nos quilombos

Fonte: DOMINGUES, Joelza Esther. História em documento imagem e texto. 
2. ed., v. 2, São Paulo: FTD, p. 282, 2012.
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Figura 10 – Excerto do volume de 7º ano da coleção “História nos dias de Hoje” 
sobre a resistência à escravidão praticada nos quilombos

Fonte: CAMPOS, Flávio de; CLARO, Regina; DOLHNIKOFF, Miriam. 
História nos dias de hoje. São Paulo: Leya, p. 262, 2012.
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Figura 11 – Excerto do volume de 7º ano da coleção “História nos dias de Hoje” 
sobre a resistência à escravidão praticada nos quilombos

Fonte: CAMPOS, Flávio de; CLARO, Regina; DOLHNIKOFF, Miriam. 
História nos dias de hoje. São Paulo: Leya, p. 262, 2012.
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Figura 12 – Excerto do volume de 7º ano da coleção “Saber e fazer História” 
sobre a resistência à escravidão praticada nos quilombos

Fonte: COTRIM, Gilberto; RODRIGUES, Jaime. Saber e Fazer História. 7. 
ed., v. 2, São Paulo: Saraiva, p. 194, 2012. 
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Figura 13 – Excerto do volume de 7º ano da coleção “Projeto Radix: História” 
sobre a resistência à escravidão praticada nos quilombos

Fonte: VINCENTINO, Claudio. Projeto Radix: História. 2. ed., v. 2, São 
Paulo: Scipione, p. 245, 2012.
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Figura 14 – Excerto do volume de 7º ano da coleção “Projeto Radix: História” 
sobre a resistência à escravidão praticada nos quilombos

Fonte: VINCENTINO, Claudio. Projeto Radix: História. 2. ed., v. 2, São 
Paulo: Scipione, p. 246, 2012.
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Figura 15 – Excerto do volume de 7º ano da coleção “Para viver juntos História” 
sobre a resistência à escravidão praticada nos quilombos

Fonte: REIS, Anderson Roberti dos; MOTOOKA, Débora Yumi. Para Viver 
Juntos: História. 3. ed., v. 2, São Paulo: Edições SM, p. 156, 2012.
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Em suma, a eleição reincidente dessas grandes revoltas escravas 
ao âmbito dos conteúdos afirmados pelas coleções tem como efeitos 
o reforço do processo de normalização das histórias afro-brasileiras 
diante dos discursos históricos nacionais. Isso ocorre na medida em 
que a relevância dessas práticas de resistência foi afirmada de maneira 
atrelada ao quanto elas se mostram significativas sob o ponto de vista 
das instancias de poder na época consolidadas. Reforça-se, assim, uma 
tradição já consagrada entre os paradigmas de interpretação da história 
nacional na qual as instituições e sujeitos situados em posições de poder 
são o eixo que define se a proeminência de um determinado evento é 
suficiente para alçá-lo ao rol dos acontecimentos históricos.

Logo, para que um determinado tema seja inserido na ordem 
do discurso, é necessário que estabeleça negociações (nem sempre 
harmoniosas) com os discursos já anteriormente estabelecidos pelas 
redes de saber e poder que a delimitam, haja vista que são essas redes que 
“dão lugar a um saber possível”. (FOUCAULT, 1987, p. 31). Assim, a 
produção de discursos em torno de histórias afro-brasileiras não pode ser 
idealizada como uma forma purista de valorização desses conteúdos. Em 
sentido diverso, “deve-se conceber o discurso como uma violência que 
fazemos às coisas, como uma prática que lhes impomos em todo o caso; e 
é nessa prática que os acontecimentos do discurso encontram o princípio 
de sua regularidade”. (FOUCAULT, 1996, p. 53). 

No entanto, além das grandes revoltas escravas, também foram 
significativamente citadas entre as coleções uma série de práticas que 
podem ser interpretadas como micro resistências, considerando que se 
caracterizam por formas de resistência circunscritas fora dos âmbitos de 
poder oficial, localizadas no ambiente doméstico, ou ainda, realizadas por 
pequenos grupos ou de forma individual. Ao se tomar esses discursos de 
modo a evidenciá-los em seus aspectos práticos produtivos, identifica-
se de que forma eles se opõem a uma determinada abordagem da 
história nacional diante da qual as populações afro-brasileiras apareciam 
coisificadas, reduzidas à condição de mão de obra braçal em sua 
participação na formação histórica no país. 

Nesses discursos, é demarcada a permeabilidade das estratégias de 
resistência perpetradas pelos sujeitos escravizados, indicando que, mesmo 
aqueles que não estiveram engajados em fugas, quilombos ou grandes 
revoltas, também foram protagonistas de uma diversidade de práticas 
resistentes, sejam elas manifestações culturais, laços de auxílio mútuo 
ou até mesmo negociações, conforme indicam os discursos presentes nos 
excertos a seguir.
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Figura 16 – Excerto do volume de 7º ano da coleção “Encontros com a História” 
sobre práticas cotidianas de resistência à escravidão
 

Fonte: RIBEIRO, Vanise; ANASTASIA, Carla. Encontros com a História. 3. 
ed., v. 2, Curitiba: Positivo, p. 213, 2012.
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Figura 17 – Excerto do volume de 7º ano da coleção “História nos dias de Hoje” 
sobre práticas cotidianas de resistência à escravidão

Fonte: CAMPOS, Flávio de; CLARO, Regina; DOLHNIKOFF, Miriam. 
História nos dias de hoje. v. 2, São Paulo: Leya, p. 253, 2012.
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Figura 18 – Excerto do volume de 7º ano da coleção “História nos dias de Hoje” 
sobre práticas cotidianas de resistência à escravidão

Fonte: CAMPOS, Flávio de; CLARO, Regina; DOLHNIKOFF, Miriam. 
História nos dias de hoje. v. 3, São Paulo: Leya, p. 256, 2012.
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Figura 19 – Excerto do volume de 7º ano da coleção “História nos dias de Hoje” 
sobre práticas cotidianas de resistência à escravidão

Fonte: CAMPOS, Flávio de; CLARO, Regina; DOLHNIKOFF, Miriam. 
História nos dias de hoje. v. 3, São Paulo: Leya, p. 257, 2012.
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Figura 20 – Excerto do volume de 7º ano da coleção “Saber e Fazer História” 
sobre práticas cotidianas de resistência à escravidão

COTRIM, Gilberto; RODRIGUES, Jaime. Saber e Fazer História. 7. ed. v. 2, 
São Paulo: Saraiva, p. 191, 2012.
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Ao apontarem para a intransigência da condição humana das 
populações já escravizadas mesmo diante da posição de assujeitamento 
que lhes fora imposta, tais discursos operam no sentido de legitimar 
as subjetividades afro-brasileiras em seu valor histórico, identitário 
e cultural. Por essa via, sua condição de sujeitos históricos é validada 
pelo conhecimento histórico escolar, instituindo-os como legitimamente 
partícipes da formação histórica nacional. Isso se mostra significativo 
ao capturar esses sujeitos como objetos do conhecimento histórico, 
inscrevendo-os em uma rede discursiva de saberes por meio dos quais é 
possível não apenas conhecê-los, mas defini-los e regulá-los. 

Nesse sentido, a afirmação de práticas de resistência, ora centradas 
nas “grandes revoltas”, ora centradas nas micro resistências, não pode 
ser interpretada como uma contradição discursiva, haja vista a relação 
de complementariedade que se estabelece entre ambas as perspectivas. 
Na primeira, efetiva-se a normalização das histórias afro-brasileiras pela 
afirmação de sua inferência diante de espaços e sujeitos já tradicionalmente 
legitimados pelos discursos históricos escolares. Na segunda, legitima-
se a irredutibilidade de sua condição de sujeitos históricos por meio da 
constatação da dispersão incontornável das suas estratégias de resistência. 
Ambas operam no sentido de produzir subjetividades afro-brasileiras 
integradas aos discursos históricos nacionais, refinando, assim, o controle 
sobre essas populações pela sua assimilação discursiva. 

Ainda no que se relaciona à produção de subjetividades afro-
brasileiras entre os discursos veiculados no Livro do Aluno dos volumes de 
7º e 8º anos, é válido chamar a atenção para a reincidência das referências 
à origem dos povos africanos traficados para o Brasil, conforme indicam 
os excertos destacados a seguir.
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Figura 21 – Excerto do volume de 8º ano da coleção “Vontade de saber História” 
sobre a diversidade étnica dos povos africanos que chegaram ao Brasil

Fonte: PELLEGRINI, Marco César; DIAS, Adriana Machado; GRINBERG, 
Keila. Vontade de Saber História. 2. ed., v. 3, São Paulo: FTD, p. 165, 2012.
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Figura 22 – Excerto do volume de 8º ano da coleção “História, sociedade e 
cidadania” sobre a diversidade étnica dos povos africanos que chegaram ao Brasil

Fonte: BOULOS JUNIOR, Alfredo. História, Sociedade & Cidadania. 2. ed., 
v. 3, São Paulo: FTD, p. 14, 2012.
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Figura 23 – Excerto do volume de 7º ano da coleção “Saber e Fazer História” 
sobre a diversidade étnica dos povos africanos que chegaram ao Brasil

Fonte: COTRIM, Gilberto; RODRIGUES, Jaime. Saber e Fazer História. 7. 
ed., v. 2, São Paulo: Saraiva, p. 190, 2012.
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Figura 24 – Excerto do volume de 7º ano da coleção “Perspectiva História” sobre 
a diversidade étnica dos povos africanos que chegaram ao Brasil

Fonte: MOCELLIN, Renato, CAMARGO, Rosiane de. Perspectiva História. 
2. ed., v. 2, São Paulo: Editora do Brasil, p. 254, 2012.
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Entre os excertos destacados, é possível perceber, como ponto 
comum, a afirmação tanto da diversidade das etnias africanas quanto 
da diversidade de suas referenciais culturais, indicando que essas 
características foram trazidas para o território nacional juntamente 
com esses povos e que, portanto, afetaram as manifestações culturais 
aqui empregadas, sejam elas manifestas na religiosidade, nas tradições 
populares, na culinária, na linguagem, na música, ou em outras esferas 
culturais. 

Desse modo, esses discursos instituem a diversidade como 
intrinsecamente constitutiva das subjetividades afro-brasileiras, apontada 
como principal atributo que especificava seus grupos originários. Ao 
afirmarem que suas características históricas e identitárias encontram-se 
pulverizadas em um espectro amplo de referências étnicas e culturais, 
esses discursos garantem que os contornos que definem as populações 
afro-brasileiras não estejam especificamente demarcados em suas 
diferenças. Evidencia-se, dessa forma, como a afirmação da diversidade 
implica, em última instância, o silenciamento da diferença. Segundo Silva 
(2000, p. 98), na valorização da diversidade, 

[...] o pressuposto básico é o de que a ‘natureza’ humana 
tem uma variedade de formas legítimas de se expressar 
culturalmente e todas devem ser respeitadas ou toleradas. [...] 
O problema central, aqui, é que esta abordagem simplesmente 
deixa de questionar as relações de poder e os processos de 
diferenciação que, antes de tudo, produzem a identidade 
e diferença. Em geral, o resultado é a produção de novas 
dicotomias, como a do dominante tolerante e do dominado 
tolerado ou a da identidade hegemônica, mas benevolente e da 
identidade subalterna, mas “respeitada”. 

Além das implicâncias que incidem sobre as relações raciais, o 
apagamento das diferenças também visa a manutenção da harmonia do 
corpo espécie da população, que pode até se admitir diverso e manter-se 
vigoroso em sua unicidade, desde que sejam operadas estratégias eficazes 
no controle dos atritos que possam vir a ser acarretados pelo caráter 
desestabilizador da diferença. Por essa via, garante-se a “segurança do 
conjunto” da população brasileira “em relação aos seus perigos internos” 
(FOUCAULT, 1999, p. 297).

É justamente nesse sentido que as subjetividades afro-brasileiras 
são definidas tendo por objetivo sua assimilação aos grandes eixos que 
demarcam os discursos históricos nacionais. Por essa via, é possível 
governar suas diferenças de modo que não se evidenciem demasiadamente 
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a ponto de contrastarem com esses discursos, favorecendo que o sentimento 
de pertencimento racial esteja subjugado ao sentimento de pertencimento 
nacional. Em outras palavras, na fabricação de subjetividades afro-
brasileiras, o objetivo final implicado não é tanto delimitá-las naquilo que 
elas possuem de específico, mas afirmá-las como brasileiras de modo a 
integrá-las de forma eficiente nas práticas de governamento que incidem 
sobre a população nacional. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

O movimento investigativo que resultou nesta Tese foi inicialmente 
constituído pelo levantamento de uma série de questionamentos em torno 
do processo de institucionalização das histórias afro-brasileiras entre os 
currículos escolares. Durante as diferentes etapas de pesquisa, alguns 
pontos dessas interrogações puderam ser sanados; no entanto, diante da 
riqueza do objeto abordado e da complexidade dos referenciais teóricos 
acionados, o final deste percurso também se constitui como um ponto de 
partida que aponta para novas problematizações. Desse modo, destaco 
aqui mais o caminho das reflexões desenvolvidas do que conclusões 
fechadas e assertivas. 

Ao longo deste trabalho, identifiquei práticas discursivas que 
foram estrategicamente produzidas em diferentes contextos históricos 
com o intuito de regular aquilo que, em meio aos processos de elaboração 
e reelaboração da história nacional, por vezes se apresentou como uma 
incontornável constatação: as histórias afro-brasileiras são a história 
brasileira. Essa “realidade” procurou ser anulada, freada ou regulada pelo 
dispositivo educacional em diferentes momentos e por meio de diferentes 
estratégias, que foram refinadas ao longo do tempo visando controlar os 
riscos de instabilidade que a presença afro-brasileira pudesse vir a causar 
à interpretação da formação histórica do país. 

No contexto do advento da Independência, a história como disciplina 
escolar e seus respectivos livros didáticos foram institucionalizados com 
o intuito de produzir discursos históricos nacionais que viabilizassem a 
integração do país ao conjunto da História Universal. Para tanto, fez-
se necessário especificar eventos, sujeitos e características identitárias 
e culturais que fossem capazes de demarcá-los na ordem teleológica 
do ideal de progresso. A delimitação desses discursos, pautada em 
uma epistemologia eurocêntrica, mostrou-se eficiente no sentido de 
invisibilizar as diferenças e violências raciais e, ao mesmo tempo, de 
modo a demarcar os sujeitos colonizadores e seus descendentes como 
verdadeiros representantes da identidade nacional. Por essa via, os 
discursos históricos nacionais foram operados na lógica do racismo 
de Estado (FOCAULT, 1999), promovendo o apagamento (morte) das 
populações afro-brasileiras em sua condição de sujeitos históricos. 

No século seguinte, com a emergência de estratégias biopolíticas 
de controle sobre a população brasileira nos anos 1930, o mito da 
democracia racial foi operado nos discursos históricos escolares de modo 
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a reposicionar as subjetividades nacionais e promover o governamento 
étnico-racial da nação. Na perspectiva interpretativa instituída por esse 
paradigma, as populações afro-brasileiras passaram a constituir uma 
dentre as três raças partícipes da formação histórica nacional. Tal alteração 
entre os regimes de verdade vigentes na produção de discursos históricos 
nacionais, no entanto, não indica para uma posição de equidade desses 
sujeitos na síntese identitária nacional. Em sentido diverso, o que ocorre é 
um aprimoramento das práticas discursivas que visavam seu apagamento. 
Essas práticas passam a estar pautadas na noção de mestiçagem, que opera 
na diluição das especificidades étnicas e culturais das populações afro-
brasileiras e, simultaneamente, na reafirmação da existência de relações 
cordiais entre as diferentes raças que compõem o país. 

O mito da democracia racial manteve-se eficiente como estratégia de 
governamento biopolítico até o início dos anos 1990, quando os discursos 
contestatórios aos seus pressupostos assumiram maior legitimidade entre 
as políticas oficiais. Isso ocorre em consequência do reposicionamento 
das relações de poder acarretado pelo processo de redemocratização do 
país. Nesse cenário, as lutas protagonizadas por movimentos sociais 
antirracistas articulam-se com as denúncias de professores e pesquisadores 
da área da educação sobre o papel do sistema escolar na perpetuação do 
racismo, tencionando a promoção de políticas no sentido do combate ao 
preconceito racial pela via educacional. Entre a segunda metade dos anos 
1990 e o início dos anos 2000, é possível constatar um reposicionamento 
dos fundamentos educacionais vigentes entre os discursos oficiais, que 
promoveram descontinuidades nas práticas de governamento das relações 
étnico-raciais no país. 

Tais alterações são decorrentes do processo de governamentalização 
do combate ao racismo, que se institucionaliza com uma virada na 
concepção estatal em relação ao tratamento das violências e desigualdades 
raciais. A interpelação de tais questões deixa de estar pautada no seu 
encobrimento por meio do paradigma da cordialidade e passa a estar 
fundamentada na promoção de práticas que visam produzir sujeitos 
tolerantes com a diversidade racial. Para tanto, o dispositivo educacional 
produz e opera discursos, a exemplo da LDB e dos PCNs, que instituem 
a legitimidade de uma perspectiva educacional na qual a diversidade 
é valorizada e instituída como característica histórica que especifica o 
Brasil. Desse modo, esses acontecimentos discursivos alteram regimes 
de verdade e constituem as condições históricas que possibilitaram às 
histórias afro-brasileiras adentrarem a “ordem do discurso” das políticas 
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educacionais, o que ocorre oficialmente com a promulgação da Lei nº 
10.639, em 2003.

A referida Lei, portanto, é um advento discursivo que se estabelece 
articulado a uma rede de discursos que movimenta as relações entre saber 
e poder e promove descontinuidades nas possibilidades de produção da 
verdade no âmbito do conhecimento histórico escolar. Sua inserção entre 
as políticas de “Educação das Relações Étnico-Raciais” indica para a 
operacionalidade da produção de discursos em torno de histórias afro-
brasileiras visando refinar a eficiência das práticas de governamento que 
objetivam produzir sujeitos tolerantes. Ao instituir as subjetividades afro-
brasileiras em uma abordagem positiva acerca de suas histórias e culturas, 
essas populações são legitimadas como contribuintes da formação 
histórica e identitária nacional. Nesse sentido, o conhecimento histórico 
é operado de modo a impelir a aceitação e a tolerância de sujeitos afro-
brasileiros em meio às relações raciais que permeiam o corpo espécie da 
população brasileira. 

A produção de histórias afro-brasileiras ao mesmo tempo é 
perpassada pelo intento de constituí-las como objetos do conhecimento 
histórico escolar, de modo a controlar a definição de suas subjetividades. 
Isso ocorre de maneira privilegiada por intermédio dos discursos 
veiculados em livros didáticos de História, que são regulados pelas 
políticas educacionais a fim de garantir um alinhamento das abordagens 
dos conteúdos afro-brasileiros no ambiente escolar. As estratégias 
desenvolvidas pelo PNLD no sentido de avalizar essa adequação 
indicam para uma continuidade no interesse político em torno desses 
materiais. Isso se evidencia ao passo que permanecem sendo acionados 
de forma estratégica, desde sua institucionalização dentro do dispositivo 
educacional, tanto no sentido de estabelecer paradigmas históricos de 
interpretação nacional quanto com o intuito de regular as relações raciais 
no país.

Ao capturar as histórias afro-brasileiras em uma rede de saberes, os 
discursos veiculados pelas coleções didáticas de História aprovadas pelo 
PNLD 2014 produzem efeitos de verdade que delimitam essas populações 
em sua subjetividade histórica. Isso ocorre por meio de discursos que 
inscrevem uma trajetória interpretativa na qual sua origem é conectada 
a um locus, delimitado na antiguidade africana, que posiciona a gênese 
de sua ancestralidade dentro do tempo histórico Universal. A integração 
das populações afro-brasileiras ao processo de formação nacional 
também é produzida discursivamente no sentido de legitimar sua agência 
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histórica, de modo que a experiência da escravidão é apontada de forma 
diretamente articulada às lutas empreendidas por esses sujeitos. Seu 
passado de resistência e suas referências culturais diversas são legitimados 
como contribuições históricas que agregam positivamente à formação 
histórica do Brasil, impelindo o país a distanciar-se progressivamente do 
ostracismo das diferenças e violências raciais para “evoluir” em direção 
à sua constituição como uma nação democrática e diversa. Por essa via, 
nos discursos centrados no passado recente e no contexto contemporâneo, 
as violências raciais perdem sua relevância como acontecimentos 
históricos na mesma medida em que as histórias afro-brasileiras deixam 
de ser especificadas em suas diferenças. Essas histórias passam, assim, a 
integrar o conjunto diverso de eventos e sujeitos que delimitam a história 
nacional. 

Tal constatação indica para o processo de normalização discursiva 
(FOCAULT, 2008) empreendido pelas coleções analisadas, que recortam 
as histórias afro-brasileiras de modo a destacar seus elementos que 
melhor se alinham aos paradigmas de interpretação da formação histórica 
nacional. É nesse sentido que ocorre a eleição de determinados sujeitos 
históricos ao status de heróis, como no exemplo emblemático de Zumbi 
dos Palmares. Esse personagem é integrado entre as figuras exemplares 
da história do país ao passo que algumas de suas características, como 
o gênero masculino e sua posição de liderança em oposição à esfera do 
poder oficial, garantem seu alinhamento entre os demais sujeitos heroicos 
nacionais sem rasurar os discursos que os galgaram a tal posição. 

Nesse sentido, é possível identificar tanto continuidades como 
descontinuidades na constituição dos discursos históricos nacionais nessas 
coleções. Ao mesmo tempo que a presença obrigatória das histórias afro-
brasileiras condiciona modificações em meio às regularidades discursivas 
que marcam a produção desses discursos, também promove articulações 
a regimes de saber anteriormente estabelecidos. Esses regimes operam 
relações de poder ao legitimar essas histórias como objetos históricos 
e, ao mesmo tempo, ao delimitar os contornos de sua historicidade por 
intermédio de seus próprios pressupostos epistemológicos.

A limitação do espectro das subjetividades afro-brasileiras visa 
geri-las de modo a evitar que a irrupção descontínua de suas diferenças 
abale a harmonia interna do corpo espécie da população brasileira. Nessa 
perspectiva, a demarcação dos paradigmas históricos e identitários 
nacionais sob a insígnia da diversidade funciona como uma estratégia 
profilática no sentido de manter as diferenças étnicas e culturais 
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internas, bem como as relações de poder que sustentaram e sustentam 
a existência de violências raciais, convenientemente indeterminadas. 
Desse modo, ainda que as condutas intolerantes com a diversidade 
racial sejam desautorizadas pelos discursos que instituem as políticas de 
“Educação das Relações Étnico-raciais”, a instrumentalização da noção 
de diversidade como um valor tacitamente positivo atua no sentido de 
articular a unicidade nacional em torno de uma característica identitária 
comum que, ao mesmo tempo, se mostra eficiente no sentido de regular 
as relações étnico-raciais de modo a apaziguar seus conflitos e diferenças. 

Diante das considerações apontadas, destaco a potencialidade 
heurística dos aportes produzidos por Foucault na apreciação dos 
meandros que entrecruzam questões raciais e educação. A articulação 
entre esses elementos, que se evidencia como uma continuidade em meio 
a trajetória histórica de formação do Brasil, foi problematizada nesta 
Tese por intermédio das categorias de discurso, poder, saber, verdade, 
governamento, normalização e biopolítica. Todavia, as possibilidades 
de análise que esse escopo teórico-metodológico possibilita certamente 
não foram esgotadas na discussão aqui desenvolvida, de modo que as 
conclusões identificadas, longe de estarem encerradas em si mesmas, 
iluminam a relevância de outros focos de investigação possíveis. 

Caberia, por exemplo, uma análise que operasse esses referenciais 
em torno de um recorte temporal mais amplo, levando em conta um 
conjunto de coleções didáticas de História provenientes de diferentes 
contextos. Desse modo, seria possível enfocar as descontinuidades das 
estratégias discursivas que permeiam a produção de subjetividades 
nacionais e/ou afro-brasileiras nesses materiais ao longo de um período 
determinado. Outra possibilidade relevante seria analisar, no contexto 
histórico atual e ao longo dos próximos anos, em que medida a 
emergência de um novo projeto de poder ao âmbito do Governo Federal 
afeta a produção dos discursos históricos nacionais veiculados em livros 
didáticos, em especial, no que diz respeito às histórias afro-brasileiras. 

A proposição dessas problemáticas de pesquisa pressupõe que 
a posição de poder ocupada por um discurso é sempre flutuante, haja 
vista que sua relevância se inscreve na descontinuidade histórica 
dos acontecimentos. Nesse sentido, compreendo que o processo de 
institucionalização de uma perspectiva de educação das relações étnico-
raciais como um eixo significativo entre as políticas educacionais não 
está consolidado de forma hegemônica. As práticas de governamento das 
questões raciais situadas no dispositivo educacional permanecem uma 
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questão aberta e em disputa, evidenciando a provisoriedade e a raridade 
das práticas discursivas e das lutas por meio das quais o conhecimento 
histórico escolar e os demais saberes validados pelo sistema educacional 
são elaborados e reelaborados. 

Assim, a análise das condições históricas de possibilidade que se 
articularam para que as histórias afro-brasileiras adentrassem ao âmbito 
das políticas educacionais passando a integrar, de maneira disputada e 
contingente, o rol dos conteúdos curriculares obrigatórios, não teve por 
objetivo apontar para o peso irretocável dos efeitos que sua instituição 
discursiva tenha acarretado. Em suma, por meio desta trajetória de 
investigação, o intuito foi evidenciar a dinamicidade implícita que 
constitui esses discursos e as práticas de governamento colocadas em 
prática por seu intermédio. 
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